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EXPEDIENTE 
CBNTRO ORÁPICO DO SBNADO PEDBRAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Fedenl 
AOACIEL DASlLVA MAIA 
Diretor Ezecativo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor AdmU.iltrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor htduatrial 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ID.preao sob responsabilidade da Meu. do Sendo Federal 

ASSINATIJRAS 

Semestral ··-··--·-----··-·-·--·----·- Ct$ 3.519,65 

PIDRJAN AUGUSTO COUI'INHO MADRUGA 
Diretor Adjuato Tngem 2.200 "'emplaJes. 

dação extrajudicial âa Caixa Econômica 
do Estado de Minas Gerais. Retirado pelo 
autor, nos termos do Requerimento n" 
183/91. 

Requerimento n" 143, de 1991, de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos regimentais, a convo­
cação do Ministro de Estado da Agricul­
tura e Reforma Agrária. para, perante 
o Plenário, prestar esclarecimentos sobre 
assuntos de ~ua pasta. Aprovado. 

L3.I- Matêrias apreciadas apôs a Or­
dem do Dia 

-Requerimento n" 182191,'1ido no ex­
pediente da presente sessão. Apróvado, 
após parecer da comissão competente. 

-Requerimento n'' 179/91, lido no ex­
pediente da presente sessão. Aprovado. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR LAVOISIER MAIA­

Ensino universitário gratuito. 
SENADOR PEDRO SIMON - lm· 

plantação do Parlamentarismo com o voto 
distrital misto. 

SENADOR RUY BACELAR -Crise 
da agricultura brasileira decorrente da de­
sorganização da política para o setor. 

SENADOR MOISÉS ABRÁO 
D~smandos do Governador de Tocantins 
no setor educacional daquele Estado. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES -Necessidade da conclusão do 
trecho baiano da rodovia BR-110. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERG - Urgência de reavalização do 
papel da Policia e da Sociedade no Serviço 
de Segurança Pública. 

SENADOR MARCO MACIEL -
Transcrição, nos Anais, de artigo publi­
cado no Correio Braziliense, sobre a elei· 
ção do prof. Marcos Vinicius R. VilaÇã 
para a Academia Brasileira de Letras. 

)..~.3 - D~signação da Ordem do Dia 
da próx~ma sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- DIRETORIA.GERAL 
- Extratos de Contratos n"' 3 a 5, de 

1991 
3- ATAS DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE·LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 
SÕES PERMANENTES 

Ata da 54~ Sessão, em 8 de maio de 1991 
1 • Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa e Meira .Filho 

ÀS 14HORAS E30 MINUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: . 

Affonso Camargo - Albano Franco -
Alexandre Costa- Alfredo Campos - Al­
mir Gabriel - Amaz0n1no Má1aes - Beni 
Veras - Carlos De'Carli - César Dias -
Cid Sab6ia de Carvalho - Coutíilho Jorge 
-Darcy Ribeiro - Daiio ·Pereira - Dirceu 
Carneiro- Divaldo Suruagy- Eduardo Su­
plicy - Elcio Álvares - Esperidião Amim 
- Garibaldi Alves- Gerson Camata- Gui­
lherme -Palmeira - Henrique Almeida -
Hugo Napoleão_- João Calmon- João 
França - João Rocha -Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Eduardo - José 
Fogaça -José Richa- Jo_sé Sarney -Júlio 

ca:mpOS- iúnia Marize -·JUtahy Maga­
lhãeS..:... Lá.voisier Maia - Levy Dias- Lou­
rival Baptista - Lucfdio Portella - Magno 
Bacelar- Mansueto de Lavor- Marco Ma­
ciel- Máiio Covas- Marluce Pinto- Mau­
ridO Corrê'a - Mauro Benevides - Meira 
Filho - Nabor Júnior - Nelson Carneiro 
-Nelson Wedekin- Odacir Soares- Ono­
fre Quinan- Oziel Carneiro- Pedro Simon 
- Rairilurido Lira- Ruy Bacelar- Valmir 
Campelo- Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Áiexandrc Costa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 58 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

· Sob .a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. !"_Secretário procederá à leitura dÔ 
Expediente. · · 

É lido o seguinte:. 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a es­
colha de nome indicado para cargo cujo provi­
mento depende de sua prévia aquiescência: 

MEl'jSAGEM N• Jl4, DE 1991 
(N• 173/91, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se· 
nado Federal;. 

Nos· termos do § 1", in fine, do artigo 111 
e do parágrafo único do artigo 117 da Consti-
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tuição, tenho a honra de submeter à aprova­
ção de Vossas Excelências, para corópOT o 
Tribunal Superior do Trabalho, na vaga desti­
nada a Suplente de Ministro Classista tempo­
rário, representante dos empregadores, para 
o triênio de 1991 a 1994, o nome de Newton 
Egydio Rossi. 

Os méritOs do indicado, que me induziram 
a escolhê-lo para-o desempenho desse eleva­
do cargo, constam do anexo "curriculum vi­
tae". 

Brasília, 23 de abril de 1991. -F. Collor. 
CURRICULUM VITAE 

!. DADOS PESSOAIS 
Nome: Newton Egydio Rossi. 

Data de nascimento: 29 de setembro de 1926. 
Local de nascimento: Ouro Fino- MG. 
Estado Civil: Casado. 
Filiação: Benedito Rossi e Maria do Carmo 

Pereira Rossi. 
1.1 Endereço. 
Residênda: QI 5 Chácara 3- L. Sul CEP 

70.160. Telefone: 248.0132. 
Endereço profissional: SCS Ed. Carioca-

3" Andar CEP 70.300 Telefone: 224.8613. 
1.2 Documentação. 
Carteira ProfissiOnal 7656 - Série 659. 
Cédula de Identidade: 059.218- SSP DF. 
Tftulo de Eleitor: 006.612 -2Qa Zona Elei-

toral-Brasília DF. 
CIC: 000.227.561-91. 
Certificado de Reservista: 199160 1/Sv 

RAM-75 -4" RM 
2. FORMAÇÃO ESCOLAR. 
2.1 Superior: Literatura e Jornalismo. Fa­

culdade: Universidade Federal de Belo Hori­
zonte Local: Belo Horizonte- MG Conclu­
são: 1953. 

2.2 Colegial: Científico-Colégio São José 
-Local- Pouso Alegre- MG. Conclusão: 
1948. 

2.3 Ginasial: Secundário, Colégio São José 
-Local: Pouso Alet•Te- MG._ Cônclus;io: 
1944. 

2.4 Primário: Curso r~&ular- Grupo Es­
colar Monsenhor José Paulino. l...ocal: Pouso 
Alegre- MG. Conclusão: 1::138. 

3. OUTROS CURSOS EXTRACURRI-
CULARES 

A} "Pietro Ubaldi e a Ciência Moderna" 
Local: Universidade de Brasília. 
Ano: 1968. 
B) "Problemas do Desenvolvimento Brasi-

leiro" - ---
Local: Centro Uni\'ersitário de Brasília. 
Ano: 1969. 
C} "Experiência-SObre a Obra de Píetro 

Ubaldí" --
Local: Setor de DifuSa~ Cultural. 
Ano: 1970. 
4. CONFERflNCIAS, SIMFÓSIOS, FEI-

RAS E CONVENÇOES 
a) XII Congresso Nacional de Bancos. 
Local: Brasflia DF. 
Ano 1971. 
b)J. ENCEPRON -1'' Encontrei Naciotial 

das Classes Empresariais-para Estudos sobre 
o Problema do Menor- ACDF. 

Local: Brasflia DF. 

Ano: 1972. 
OBS. présidiu o evento. 
c:) Simpósio sobre Política Urbana. 
Local: Fundação Milton Campos. 
Ano: 1975. 
d) Ciclo de Conferências sobre Justiça Mi-

litar. 
Loca1: Centro Unificado de Brasilia. 
Ano: 1975. 
_e} Seminário sobre "Incentivos FiscaiS pãra 

o Desenvolvimento de Recursos Humano!;" 
Local: Secretaria de-AdminSítração do DF. 
Ano: 1976. 
f) Simpósio sobre "Política Rural- O Ho­

m~m e o Campo" Local: Fundação Milton 
Cal.!lp_9s. 

Ano: 1976. 
g) Simpósio sobre ucriação do Tribunal 

Regional em Brasífia" _ 
OBS: Presidente da Comis-são. 
Ano: Í976. 
h} JV __ Cçmgres~o Br3.Siieiro de Agências 

de Viãgens~ ---- ---
Local: Fortaleza - CE­
Ano: 1976. 
i) I Seminário para o "Pianejaffiento Go-

vernamental de Brastlia" 
Local: BSB-DF. 
Ano: 1976. 
j} Semináiio sobre "Problemas Trabalhis-

tas" 
Local: SENAC. 
Ano: 1976. 
k) Forum de Debates- SENAC Empresa. 
Local: SENAC. 
Ano: 1977. 
I} Seminário ''Sistema Urbanos Estruturais 

e Mudanças" 
Local: Secretaria do~ Governo....:.:... PF-. 
Ano: 1977. 
m) I Ciclo de Extensão. 
Local: ADESG-'-DF. -
Ano: 1977. 
nfForum de Debates "Economia Brasi-

leira" (Dr. K. Rischbieter} 
OBS: Coordenador. 
Ano: 197"1. 
o) I Semiiiário Internacional de Humani-

zação do Trabalho. 
ÓBS: Moderador. 
Ano: 197lf 
p) "FOrum de Debates Pró-Álcool. 
Local: Brasma. 
Ano: 1980. 
OBS: Coordenador. 
q) IX CiClo- de EstudOs - "O papel da 

empresa na educação e formação téncica" 
Local: ADESG- DF. 
Ano: 1980.-

4.1 PARTICIPAÇÕES COM DESTA­
QUI'; ESl'lKIAL E PRINCipAIS PRO­
NUN_CIAMENTOS: 

• SbUcitação ao Gove_rnador do Distrito 
Federal para Criação da Secretaria de Indús­
tria, Comércio e Turismo do DiStrlto Federal. 

Ano: 197.;L 
•Memorial dirigido ao Sr. Presidente da 

República, F.mi1io Mêdice, solicitando a ins-

talação do Tribunal Regional do Trabalho 
do Centro-Oeste com sede em Brasllia. 

Ailo: 1973. 
e Discurso por ocasião da inauguração do 

Edifíci_o Federação do Comércio. 
Ano.: 1976. 
• Discurso por ocasião do Encerramento 

do VI Ciclo de Estudos da ADESG como -
Orador Oficial. 

Ano: 1977. 
eDiscursg de posse na Presidê!J.cta da FCB 

para o mandato 1977/1979. 
Ano: 1977. 
e Entrevista "Imposto Predial e Territorial 

Urbanq no DF." 
· Ano: 1978. 

eConsiderações sobre a Criação de Outras 
Entidades Empre.<>ariais de Âmbito Nacional 
ou Regtonal, na ÁrCa de Comércio e Servi~ 
ços, r~união da CNC. -

Ano: 1978. 
_ ~·Pisqnso em- Homenagem aO Dia- Nad(). 

nal do Comerciante. 
Ano: 1978. 
• Pronunciamento à Imprensa - Jessé 

Freire, Senador no RN. 
• Discurso dirigido ao Ministro Arnaldo 

Prieto por ocasião da posse de Diretorias de 
sindicatos patronais. -

Ano: 1978. 
eDiscurso na solenidade do Dia Nacional 

do Comércio. 
Ano: 1979. 
• Discurso ao Secr_etário Geral do MIC 

(saudação) e Presidente da Comissão Nacio-
nal do Álcool. -
·· Aqo: 1980. 

• Pronunciamento na solenidade de iri3:u­
guração da SORKIBRÁS-. 

Ano: 1980. 
• Pronunciamento por ocasião da instala-

ção do Conselho Regional do SENAC. -
Ano: 1980. 
• Discurso por ocasião da posse da Dire­

toria do Sindicato do Comércio Varejista de 
Brasilia. 

Ano: 1980. 
eDiscurso de Saudação à Missão-do Centro 

Europeu de Cooperação Internacional. 
Ano: 1980. 
•Pronunciamento na sessão solene de ins­

talação do 11 Simpósio Pró-Criação do TRT 
do Centro-Oeste. 

Ano: 1980. 
• Discurso por ocasião da solenidade do 

Dia Naciorial do Comerdante. 
Ano: 1980. 

•Curso ministrado na ADESG ''O-EnSino 
Profissional- E~cola x Empresa" 

Ano: 1980. 
•Pronunciamento na posse do Presidente 

do Sindicato das Empresas de Asseio e Con­
serV-ação do Distrito Federal, o SR. José Fer­
reira Pedroza. 

e Pronunciamento na solenidade de inau­
guração do Gurpo BRASTEL em Brasflia. 

Ano: 1981. 
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eEntrevi:;ta concedida à Imprensa quanto 
a problemática do INAMPS- contribuições 
e o CONASP. 

Ano: 1981. 
•Pronunciamento na solenidade de aber­

tura da III Semana do Realismo Fantástico. 
Ano: 1981. 
•Discurso na solenidade de posse e instala­

ção do Conselho Regional do SESC DF. 
Ano: 1981. 
• Discurso na solenidade de posse como 

Presidente da Diretório Regional da Liga da 
Defesa Nacional. 

Ano: 1981. 
Saudação à Comitiva do Conselho Interi­

merícano do Comércio e Produção - CY­
C!P. 

Ano: 1981. 
• Pronunciamento por ocasião do Forum 

de Debates sobre "O Negro no Brasiil." 
Ano: 1981. 
•Pronunciamento em homenagem à Força 

Aérea Brasileira em solenidade da Liga da 
Defesa Nacional. 

Ano: 1981. 
•Discurso, por ocasião das solenidades co­

memorativas do Dia Nacional do Comercian­
te. 

Ano: 1981. 
• Pronunciamento por ocasião da entrega 

da Medalha do Mérito Comercial ao Ministro 
Mário Andreazza. 

Ano: 1981. 
•Discurso nas Comemorações _da !ndepen­

dência a convite da Diieção do_ COmplexo 
Escolar. do Cruzeiro. 

Ano: 1981. 
•Discurso representando a Liga da Defesa 

Nacional, na Semana do Exército. proferido 
em homenagem. 

Ano: 1981. 
•Discurso na solenidade de entrega do tro­

féu ''Honra ao Mérito Educativo., entregue 
à ~roP. Leodina Ferreira Nunes da Silva. 

Anoc198!. 
• Pronunciamento na. sessão de abertura 

do Seminário sobre Problemas Sindicais. 
Ano: 1981. 
• Pronunciamento "O Sentido Espiritual 

de Brasília" na solenidade de abertura do 
"66~ Congresso Mundial de Esperanto''. 

Ano: 1981. 
•Entrevista à imprensa sobre as providên­

cias encontradas para a cobertura do déficit 
da Previdência SociaL 

Ano: 1982. 
•Pronunciamento no Rotary Clube Brasf­

lia-Oeste. 
Ano: 1982. 
eDiscurso na solenidade -de credenCiamen­

to aos contabilistas e contadores do DF, como 
paraninfo. 

Ano: 1982. 
•Entrevista à imprensa so_bre Crédito Di­

reto ao Consumidor. 
Ano: 1982. 
•Discurso na solenidade do Dia Nacional 

do Comerciante. 
Ano: 1982. 

e Discurso no Fórum de Debates sobre a 
Cri~ção ~e_lndUstrias não poluentes no DF. 

Ano: 1982. 
• Discurso por ocasião da solenidade de 

inauguração âas Instalações do SESC. 
Ano: 1982. -- -

• Discurso na Sessão Solene de abertura 
do Seminário ·•os Novos R.umõs da Ecorio­
mia do DF". 

Ano: 1982. 
e Pronunciamento como representante da 

CNC no Ill Congresso Hemisférico das Câ­
maras óe7Comércio em Indústria Latinas e 
Miami - Flórida, USA. 
Ano'T982~ 
eDiscurso por ocasião da posse como Pre­

sidente da Academia Brasiliense de Letras. 
Ano: 1982. 
• Discurso em sessão solene da LDN em 

homenagem a Olavo Bilac. 
Ano' 1982. 
• Discurso como Presidente da LDN em 

homenagem ao Soldado Brasileiro. 
Ano: 1982. 
.Pronunciamento dirigido aos Conselhei­

ros do SESCiDF em sessão extraordin_ária 
de eleição. 

_Ano: 1983. 
eDíscurSo na solenidade de Posse da Dire­

toria da Junta de Recursos Fiscais. 
Ano: 1983. 
• Pronunciamento na solenidade de aber­

tura_ do Fórum de Debates "'Brasil 83", Eron 
Pálace HoteL 

• Discurso por ocasião do IV Congresso 
Hemisférico de Câmaras de Comércio e In· 
dústria Latinas, em Miami~USA, dissertando 
sobre "Fatores que debilitam a Livre Empre­
sa na América Latian e no Caribe". 

Ano: 1983. 

5. ATIVIDADES LITERÁRIAS 
5.1 Obras Publicadas. 
5.1.1 História de Pouso Alegre. 
Edições Acaica- Belo Horizonte- MG. 
Ano: 1951. 
5.1.2-0uro Fino e sua História. 
Edições Acaiaca - Belo Horizonte -

MG. 
Ano: 1955. 
5.1.3 Trovas no Caminho - Livro publi­

cado pelas Edições mantiqueira-premiado 
em Portugal-lv LJ.tgar 1957. 

5.1.4 Colaborações diversas em vários jor­
nais e revistas do País. 

5 .2-~ LivrOs -em Preparação. 
52.1 Leridãs.e Tradições de Pouso Alegre 

(História.) 
5.2.2Aima.da RUaTPoesia.j 
52.3 Dicionário de Trovas. 
5.2.4 FunçãO Social do Empresário. 
5.2.5 COSmo.togiã de um Pensamento. 
5.2;6 Conferência-Palestras e Discursos 

Horizonte Novo- Belo Horizonte- MG. 
-1981. 

6.AT!VlDADts SE.~nrJNCULO EM-
PREGATÍCIO .. . 

6.1 Fazenda Ouro Fino- Proprietárío. 
Dedica-se, desde 1982, a agricultura e a 

pecuária. 

7. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
_ 7.1 Área Privada. 

7.1.1 LABRE Rádio Amador, filiado des­
de 1947- Prefixo Py 4- WT 1947. 

7.1.2 Clube dos Rádio Amadores de Araxá 
--Orador Oficial Araxá- MG 1947. 

7.1.3 Diários Associados e Rádio Guarany -­
-Redator, Belo Horizonte -1948. 

7.1.4 Revista Cultura- Acaica- Diretor 
e Redator - Belo Horizonte - MG 1949 
-1952. 

7.1.5 Revista Literária Florilégio- Dire­
tor- Belo Horizonte -1949. 

7.1.6 Rádio Inconfidência de Belo Hori­
zonte - Redator e Auxiliar de Direção -
Belo Horizonte- MG. 1952-1954. 

7.1.7- Revista Pampulha- Diretor­
Belo Horizonte- MG 1953. 

7.1.8- Jornai''O Nordeste"- Diretor 
e Redator - Chefe. 

7.1.9 Rádio Diamantinense- ZYZ 33-
Diretor Diamantina - MG -1954- 1956. 

7 .1.10 Revista Manchete- Diretor da Su­
cursal Brasília, Goiás e Mato Grosso 1971 
-1974. 

7 .1.11 lndaiá ---Águas Minerais Sf A -
Membro do Conselho Fiscal - Brasília -
DF 1973. 

7 .1.12 - Siderúrgica Goiana - Presiden­
te. 

7.1.13. Renovadora de Pneus OK e Ben­
fica - Diretor Brasl1ia - DF em exercício 
dede 1982. 

7.1.14 Park Way Automóveis S/ A- Dire­
tor Presidente -1983. 

7.2 ENTIDADES DE CLASSE 
7.2.1 Federação do Comércio de Brasília 

-Presidente "Brasília DF, reeleito sucessiva­
mente desde 1971 até 1986. 

7 .2.2 Conselho Regional do SESC- Presi­
dente Brasília -DF. 1981. 

7 .2.3 Conselho Regional do SENAC-­
Presidente Brasília DF 1980. 

7.2.4 Confederação Nacional do Comércio 
- Diretor~Secretário Rio de Janeiro-RJ, em 
exercício desde 1981 (eleiçõeS sucessivas) 

7.2.5 Clube dos Diretores Lojistas de Bra­
sília - Fundador e lo Presidente BraSI1ia -
DF. 

7.2.-6 Associação Comercial do Distrito Fe­
deral- Diretor, Vice-Presidente e Presiden­
te em Exercfcio- Brasaia-DF. 

7 .2.7 Silldicato do Comércio Atacadista de 
Materiais de Construção -Diretor Brasília 
-DF. 

7 .2.8 Sindicato do Comércio Varejista de 
Brasília - Membro do Conselho Fiscal -
Brasília DF. 
- 7.3 Are a Pública 

7.3.11APC Tesoureiro, Rio de Janeiro­
RJ -1956. 

7.3.2 Conselho de Administração do Insti­
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comer­
ciários - Representante do Governo Fede­
ral, Rio de Janeiro-RJ, 1960-1961. 

7 .3.3 6~ Sessão Judiciária da 1· Vara Crími­
nal de Brasília Jurado, Brasília DF. 1962. 

7.3.4 Junta de Recursos Fiscais- Juiz-
1964 - Reconduzido Juiz Efetivo - 1967 
Brasília DF. 
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7.3.5. Comissão da Reforma do Código 
Tributário do DF- Membro da Comissão, 
nomeado pelo Prefeito do DF - Brasília­
DF 1967. 

7.3.6. Junta de Recursos Fiscais- VIce­
Presidente -1967. Presidente -1968. 

7.3.7. Liga da Defesa Nacional- Dire­
tor-Tesoureiro- Brasília-O F 1968. 

7.3.8. Junta de Recursos Fiscais- Juiz 
escolhido para lista tríplice pelo Governador 
-Brasília-DF 1970. 

7.3.9. Junta de Recursos Fiscais- Juiz 
reconduzído com mandato de 3 anos- Bras(­
lia-DF 1973. 

7 .3.10. Tribunal Regional Eleitoral -
Presidente da 9' Junta Eleitoral do Estado 
da Guanabara - Brasília-DF- Pleito de 
1974. 

· 7.3.11. Conselho Nacional de Metrologia 
- Commetro- Membro designado pelo Mi­
nistro da Indústria e Comércio, representan­
do a CNC- Brasília-DF 1976. 

7.3.12. Conselho Nacional de Política Sa­
larial - Membro designado pelo Presidente 
Ernesto Geisel e empossado pelo Ministro 
Arnaldo da Costa Prieto - Brasília-DF 
1977. 

7.3.13. Junta de Recursos Fiscais- Vi­
ce-Presidente - 1977, Conselheiro -
1979/1982, Conselheiro -1982/1984. 

7.3.14. Liga da Defesa Nacional- Dire­
tório Regional DF - Presidente - Brasf­
lia-DF 1981/1983. 

7.3.15. Liga da Defesa Nacional- Dire­
tório Nacional- Diretor Rio de Janeiro-RJ 
1982/1984. 

7.4. Instituições Culturais. 
7.4.1. Conservatório Shubert - Vice­

Presidente 1956/1962, Belo Horizonte-MO. 
7.4.2 .• Acaia- Cadeira o~ 12- Patrono 

Fagundes Varella 1959 --Pouso Alegre­
MG. 

7 .4.3. · Academia Belohorizontina de Le­
tras - Membro Vitalício - Cadeira n~ 9 -
Patrono Carlos Versiani Veloso 1961 (eleito) 
Belo Horizonte-MO. 

7 .4.4. Liga da Defesa Nacional - Dire­
tório Nacional - Diretor Tesouieiro 1971 
- Brasília-DF. 

7.4.5. Grupo filosófico Pietro Ubaldi­
Membro no Brasil. 

7.4.6. Fundação Brasileira de Teatro­
Presidente da Comissão de Construção Sede 
1976 Brasilia- DF. 

7.4.7. Fundação Brasileira de Teatro.­
Presidente do Conselho Curador 1977/1982 
Brasília- DF. 

7.4.8. Upis- Faculdade de __ Çiências 
Exatas, Administrativas e Sociai_S _:_Membro 
da Congregação Brasília- DF 1982":--- ----

7 .4.9. Instituto Histórico e Geográfico de 
Uruguaiana- Membro, Uruguaiana- RS. 

7.4.10. Academia de Letras e _Música do 
Brasil -Membro Vitalício Ex-Presidente. 

7.4.11. Academia de Letras de Bra511ia 
- Membro Vitalício Presidente Brasília -
DF 1982 (eleito). 

7.4.12. Ensino e Recuperação e Escola 
de Sabedoria- Diretor-Presidente. 

7.4.13. Liga da Defe::.a Nacional- Dire­
tório Regional DF - Presidente Brasília -
DF 198111983. 

-7.4.14. Liga da Defesa Nacional- Dire­
tôtio Nacional- Diretor- Rio de Janeiro 
- RJ- 1982/1984. 

7 .4.15. Comissão Centenário de Undolfo 
Collor- Membro- 1990. 

7.5. Irfstituições Sodais 
1.5.1. Associação de Proteção a Mater­

nidade e a Infância- Vice-Presidente Pouso 
Alegre- MG 1952. 

7.5.2. Rotary Club- Membro, Diaman­
tina- MG 1954-1956. 

7.5.3. Casa Transitória- Instituição de 
Reajustamento Socíal- Direto"r Tesoureiro 
- 1955/1956, Presidente - 1957/1958 Belo 
Horizonte - MG. 

7.5.4. late Clube de BraSI1Ía- Difetor 
Secretário 1961-1965 Brasília --DF. 

7.5.5. Clube dos Diretores Lojístas -
Sócio-Fundador Diretor de Relações Públi­
cas 1963 Brasília- DF. 

7.5.6. Socíedade de-Defesa Contra aLe­
pra - Membro do Conselho Deliberativo 
1967-1968. 

7.5_,7_. _ Iate Clube de Brasília - Conse­
lheiro 1%9Bni.sília _;DF. 

7.5.8. late Clube de Brasma- Presiden­
te do Conselho Fisca11971-1973 Brasflia­
DF. 

7 .5.. 9. .-Casa do Pequeno Polegar- Mem­
bro do Conselho Fiscall973 Brasília --,-_DF. 

8.- TONDECORAÇÕES EDIPLOMÀS 
8.L Ocupante da Cadeira n9 9, outorgado 

pela Academia Belohorizontina de Letras 
1961. 
.8.2:.-_~:--"'ctuz de Mérito" outorgado pela 

Cruz Vermelha Brasileira 1966. 
8.3. Membro n" 23, outorgado pela Aca­

demia Internacional de Heráldica e Genea­
logia 1967. 

8.4. "Membro n~· 67" da Academia Inter­
nacional de Letras Três Fronteiras 1967. 

8.5. "Grau de Comenda dor", outorgado 
pela Oi:dem do Mérito Marechal José Pessoa, 
do Instituto Histórico e Geográfico do DF 
1968. 

8.6. "Sócio Benemérito" outorgado pela 
ACDF!970._ 

8.7. "Participante" do X Congresso Na­
cional de Acidentes do Trabalho - Minis­
tério- do Trabalho e Previdência Social -
1971. 

8.8. l'Participante" outorgado pelo VII 
Congresso~do Comércio Ibero-Americano e 
Filipino -1973. 

8.9. "Grau de Oficial" outorgado pela 
Ordem do Mérito do Trabalho - 1973. 

8.10. "Comemorativo de participação 
valiosa e altamente meritória'', outorgado 
pela Comissão de Alto Nível do Ministério 
da Aeronáutica 1973. 

8.11, ''Grau de Comendador" outorgado 
pelo Chefe de Estado e Generalíssimo Espa­
nhol Francisco Franco Bahamonde 1973. 

8.11: "Oficial da Ordem do Mérito do 
1"rabalho"_lQ73. 

8.13. "Hqinenagem" outorgado pela Câ­
mara de Comércio Brasil-Argen~ina. 

8.14. "Senador Honorário" do Está. do de 
Lousiana - USA. outorgado pelo Senado 
dos EUA 1976. _ 
- 8.15. "Citação ao Mérito" outorgado pe­

la "Thc ChamberofCommerce ofthe Ameri· 
·cas"_- USA 1976 

8.16. "Homenagem como membro da 
Delegação brasileira participante do 46" Con­
gresso da As ta. em Nova Orieans, EUA 
1976. 

8.17. "Membro Efetivo 1" Ocupante da 
Cadeira n" 33", outorgado pela Academia de 
Letras e Música do Brasil - Patrono Raul 
de Leoni 1977 

8.18. "Cidadão Maranguapense", outor­
gado pela Câmara Legislativa do Município 
de Maranguape 1978. 

8.19. "Participação" do Congresso "A 
Livre IniciatiVa na Integração Continental" 
outorgado pela üEA e o Fórum das Amé­
ricas1979. 

8.20~ "Destaque do Ano", outorgadO-pe­
la comissão organizadora da "Noite dos Des­
taques" 1980. 

8.21. "Presidente de Honra" do Grupo 
~coteiro José de Anchi~ta, outorgado pela 
União dos Escoteiros do Brasi11980. 

8.22. "Participante" Congresso Jurídico 
Comemorativo do 40'·' Aniversário de Instala­
ção. da Justiça do Trabalho - TST 1981. 

8.23. "Coordenador da Campanha JK", 
pró-construção do Memorial JK, outorgado 
por Dr" Sara Kubitschek 1981. 

8.24. "Grau Q_e Comendador" outorgado 
pelo Centro de Estudos de CiênciaS Sociais 
do Brasil1981. 

8.25. "Sócio Benemérito", outorgado 
pela Sociedade Eestalozzi de Br~O_ia 1_981_. 

8.26. "Medalha Mérito Cívico;'-outorga~ 
do pela Liga da Defesa Naciona11981. 

8.27. "Honra" outorgado pelos Dragões 
da Independência 1982. 

8.28. "Medalha do Pacificador" outorga­
do pelo Excelelltíssimo Senhor Ministro do 
Exército 1982. 

8.29. "ColabOrador da Semana do Exér­
cito" outorgado pelo Ministério do Exército 
1982. 

8.30. "Reconhecimento pela Consagra­
ção aos Nobres Empenhos da Solidariedade 
e da Paz". outorgado pela Secretaria Perma­
nente do Congresso Hemisférico de Câmaras 
do Comércio e Indústria Latinas 1983. 

9. VIAGENS AO EXTERIOR 
9.1. Argentina- Buenos Aires- 1971 

Representante do Brasil na V Assembléia 
Íbero Americana e Filipina, entre 400 delega­
dos de 22 países, te-O.do sido eleito-, na oca­
siãO, 19 ViCe-Presidente daquela Assembléia. 

9.2. Peru - Lima - 1971 Membro da 
Delegação brasileira, por ato do Presidente 
da República, para representar o Brasil, co­
mo Delegado da CNC na 11 Reunião da Co­
missão Mista Brasil-Peru. 

9.3. Venezuelà -Caracas-1971 Mem­
bro da delegação brasileira, por ato do Presi­
dente da República, para representar o Bra­
sil, como Delegado da CNC- na li Reunião 
da Comissão Mista Brasil-Venezuela. 
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Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul e o próprio Distrito FederaL 

A conclusão dessa obra é um atestado de 
competência e capacidade_ técnica da empresa 
nacional. E regiStro aquícOm satisfação aque­
las que formaram o consórcio Unicon: Men­
des Júnior, Camargo Corrêa, Andrade Gu­
tierrez, CBPO e Cete:ncó, responsáveis pela 
execução dos projetos de engenharia civil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a impor­
tância de Itaipu não se limita apenas à rele­
vância da produção de 80 bilhões de quilo­
watts de energia elétrica, garantindo a auto­
nomia energética do País, sem riscos de racio­
namento, até 1995. 

A importância da conclusão de ltaipu se 
reflete, também, em vários outros aspectos 
e possibilidades, como um estímulo à melhor 
integração dos países do ~hamado Cone Sul, 
acenando para um processo de cooperação 
e entrosamento com outras_ hidroelétricas, a 
exemplo de Yaciretá, Corpus, Garabí e Salto 
Grande, promovendo os benefícios da coope­
ração entre o Brasil e outros países vizinhos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o artigo pu­
blicado no Correio Braziliense, de 6 de maio 
corrente, de autoria de Octávio Bonfim, res­
salta em profundidade a história das negocia­
ções para a construção de Jtaipu. Seus antece­
dentes remontam a 22-6-66; Com a assi:tíatura 
do primeiro texto diplomático entre os dois 
países, manifestando a intenção de explorar, 
em condomínio, os recursos hídricos do rio 
Paraná. A denominada Ata das Cataratas foi 
assinada, do lado brasileiro, pelo Chanceler 
Juracy Magalhães, e, do lado paraguaio, pelo 
Chanceler Sapetla Pastor. - --

A partir daí se desenvolveram as negocia­
ções, entendimentos políticos e diplomáticos, 
estudos e projetos para a viabilização do iní­
cio das obras. 

O mais admirável na epopéia desta obra 
ciclópica, finalmente conveniada em 26-4-73 
entre o governo brasileiro e o paraguaio, no 
chamado tratado de Jtaipu, e iniciada em 
20-10-75,- com um primeiió desafio imedia­
to, o de escavar na rocha viva 20 milhões 
de metros cúbicos para desviar o rio e levan­
tar uma barragem de 190m de altura, e 7km 
de comprimento, representando a formação 
de um lago de 1,350km2, com 200km de ex· 
tensão-, foi a convivência e cooperação fra­
terna entre brasileiros e paraguaios, há um 
século envolvidos na insanidade de uma guer­
ra fratricida, cujas marcas e eventuais ressen· 
timentos, vindos do eco da história, se mos­
traram apagados, como exemplo de grandeza 
humana. 

Nos árduos caminhos da humanidade, na 
história das nações, há momentos de dores, 
de sofrimentos, e outros de alegria, festeja­
dos nas manifestações da arte, como a música 
e a poesia. Considero válido ressaltar a coin· 
cidência, o simbolismo e o signifiCativo mfs· 
tico e transcendental sobre o_ ponto, o local, 
em que braSileiros e paraguaios, neste século, 
se reuniram para realizar esta epopéia: coin­
cidentemente, em guarani, língua nativa do 
Paraguai e de vasta região do Brasil, por isto 
um dos vínculos mais importantes em termos 

culturais e étnicos ligados às origens dos dois 
países, Itaipu significa "a pedra que canta". 

E o resultado ai está:. superando o que po­
deria ser antagonismo, o trabalho coopera­
tívo, ombro a ombro, de duas naçQes·ir.rn~­
nadas no objetivo comum de edi_ficar essa 
inaravilha que tem, eiltre suas priricipais.fina­
lidades, o grande benefício de iluminar os 
caminhos_da paz e do progresso, sem os riscos 
de o_uti"ã:s-formas alternativas de energia, po­
luentes e perigosas. 

Nesta oportunidade, __ Sr. Presidente, Srs. 
Sena_dores, como Senador da República, co­
.mo cidadão brasileiro sensível e interessado 
em____t_o_dos _os.acontecimentos importantes para 
o engrandecimento de nosso País, congratu­
lo-me com todos os que, desde os antece­
dentes até a conclusão final, emprestaram in­
teligência, esforço e trabalh_o para a concre­
tização deste prOjeto gran-dioSo, que o Presi­
derite Ferna.ado Collor. denominou e d~finiu 
COln.b U.ffiã. ohra extraordinária de "engenha­
ria política e·_diplomática". 

No último dia 6, o Presidente da República 
Fernando Collor de Mello, que, com entu­
siasmo, garantiu prioridade e _o indispensável 
apOio "financeiro e político para a conclusão 
da obra, sob o aplauso da Nação, re_uniu-se 

_com o Presidente do Paraguai Andrés Rodri­
gues, na linha divisória que divide os dois 
países pãra-firialmente, acionar o mecanismo 
que põe em funcionamento a última unidade 
geradora de Itaipu, a 18~ turbina, coroando, 
solenemente, nesse aio histórico, o árduo ~­
fOrço de milhares de engenheiros e operários 
que trabalharam com idealismo e dedicação 
nQ_ projeto, uma realização que engrandece 
o Brasil e o Paraguai, mais do que antes, 
agora ligados, para sempre, nos vínculos de 
cooperação e nos laços de amizade que unem 
nos.s_os_ povos (doravante, sob os auspícios 
benfazejos de Itaipu, "a pedra que canta"). 

Finalmente, de~ejo congratular-me com 
to-dOs ci"s--Presiâentes que participaram em 
suas decisões, com entusiasmo-e prioridades, 
para a concretização desta o_bra gigantesca, 
e, ~m especial, com o Presidente Fernando 
Collor, que teve a sorte e a oportunidade 
histórica de coi:tcluir e ínaugurar o inaior com­
plexo energético atualmente existente no 
BrasiL . 

Sr. PresidentE:, solicito que seja incorpo­
rado a este meu discurso o ar~igo intitulado 
"solução foi -inUndar o problema", da lavra 
do jornalista Octávio Bonfim, publicado no 
Correio Braziliense, do último dia 6 de maio. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOÔJMENTO A QUE SE REFERE 
O SENADOR LOURIVAL BAPTIS­
TA: 

"Correio Braziliense 
Brasília, segunda-feira, 6 de ~aio de 1991 

SOLUÇÃO FOI INUNDAR 
O PROBLEMA 

Octávio Bonfim 

Quando os presidentes Fernando Collor e 
A.ndrés Rodrigues e_ncontrare_m:se hoje, em 
Foz do Iguaçu, para' a cerimônia de entrada 

em funcionanlerito da 18~ e última turbina 
da hidrelétrica de Itaipu, estafá c"ompletado 
um dos maiores empreendimentos energéti­
cos do mundo. É uma obra que une, para 
~empre, o Brasil e o Paraguai e servirá como 
poderoso elo na integração do Cone Sul do 
hemisfério americano. E um trabalho cuja 
importância é realçada neste momento em 
que a solução das usinas nucleares como pro­
dutoras de energia está em declive acentua­
do, sobretudo depois do desastre de Chemo­
byl. O projeto físiCo de Itaipu completa 25 
anos (menos 14 dias, para ser exato) após 
a assinatura do primeiro documento diplo­
inático bilateral que mencionou o desejo ex­
piesso de_ ambos os -governos de explorar, 
em condomínio, os recursos hídricos do rio 
Paraná, que faz fronteira entre oS dois pafses. 
Foi a chamada Ata das Cataratas, firmada 
em 22-6-66 em Foz do Iguaçu pelo chance­
leres Jura~y_ Mag_alhães, do B_rasil, e S3peõa 
Pastor, do Paraguai. A entrada em funçionã.­
mento dessa última turbina se faz. com· ium 
atraso de três anos, já que o planejamento 
da execução da obra previa o funcionaÍnentO 
da 18~ turbina para 1988, o que não Ocori'eu 
devido à crise financeira mundial, que impe­
diu a canalização de recursos externos indis­
pensáveis ao fiminciamento _d_a obra, 

Proclamada "a disposição de seus r;espeç:­
tivos governos de proceder, de comum acor­
~o. __ ~o estudo e levai:ltamento das possibi­
lidades econômic_as. em particular os recursos 
hidráulicos pet1encentes em condomínio aos 
dois pafses, do Salto Grande de Sete Quedas 
ou Salto do Guaíra" (item III da Ata das 
Cataratas), Assunção e Brasília não perde­
ram tempo de concretizar tal desejo. Em 12 
de fevereiro de 1967, exatamente 30 dias an­
tes de terminar o período presidencial do Ma­
rechal CastellO Branco, foi criada a Comissão 
Mista Técnica Brasileiro-Paraguaia que pas­
sou a coordenar, em seu nível específico, os 
esforços de ambos os governos no sentido 
de fazer cumprir aquele ítem fi da Ata das 
Cataratas. Durante o governo inconcluso do 
general COsta e Silva, o assunto ficou algo 
paralisado, embora não esquecido. O novo 
passo concreto para a reativação do empreen-. 
dimento ocorreu já no governo do general 
Emílio Gartastazu Médici que substituíra, 
por decisão autoritáí'ia do Alto Comando das 
Forças Armadas, Costa e Silva gravemente 
enfermo. Para a retomada e a aceleração dos 
entendimentos diplomáticos e_ técnicos que 
culminaram com a assinatura do Tratado de 
Itaipu (26-4-73) niuito contribuíram os esfor­
ços do chanceler Mário Gibson Barbosa que 
tinha sido, até então, embaixador do Brasil 
em Assunção, e do general (reserva) José 
Costa Cavalcanti, ministro do Interior do go·­
vemo Médici. 

Como nasceu ltaipu _- Em. novembro de 
1970 (governo Médici) ã Comissão Mista Téc­
nica, juntamente co_m a Eletrobrás e ~ Ande 
(Adminis~raci6n Nacional de Electricidad), 
com a anuência de ambos ós governos, atri· 
buí'ram a um consórcio internacional formado 
pela International Engineering- Company 
Inc .. dos Estados Unidos, e ELC-Electro-
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consult SpA, da Itália. a realização dos estu­
dos de viabilídade para o aproveitamento hi­
drelétrico do rio Paraná, estudos este.s que 
deveriam estar concluídos em quatro anos. 
Em fins-de 1972, os consultores apresentaram 
um Relatório Preliminar sobre as possibili­
dades de aproveitamento do potencial ener­
gético da área examinada. Esse relatório es­
tudou dez locais de barragens ao longo do 
trecho selecionado do rio Paraná e indicava 
cerca de 50 diferentes esquemas de aprOveita­
mento do potencial hidráulico regional. Com­
parados os esquemas apre~c-ntados, a Comis­
são Mista Técnica selecionou duas soluções 
para consideração dos dois governos. A pri­
meira, que veio a prevalecer, recomendava 
uma barragem única a ser levantada no local 
denominado Itaipu, aproveitando todo o po· 
tencial numa única usina. A segunda sug~ria 
a construção de duas barragens, uma em Itai~ 
pu e outra em Santa Maria, 150km a mon· 
tante, que aproveitariam o potencial por 
me~o de duas usinas, uma ao pé de cada barra­
gem. 

A constituição oficial da empresa Itaipu 
Binacional ocorreu em 17 de maio de 1974, 
em cerimônia realizada no local da usina e 
que contou com as presenças do general Er­
nesto Geisel, que substitufia Médici na presi­
dência da República, e do general Alfredo 
Stroessner, que há muitos anos governava 
o Paraguai e foi um elemento atuante em 
todas as conversações diplomátiCas que-desa­
guaram no Tratado de Itaipu. Internamente, 
não faltaram críticos à decisão brasileira de 
compartilhar o potencial energético do rio 
Paraná com os paraguaios. Eles diziam que 
era um equívoco de lesa-pátria, dividir com 
o Paraguai uma riqueza natural que podia 
ser apenas brasileira. Bastava que a usina 
fosse construída toda em território nacional, 
assegurando-se, apenas, para os países a ju­
sante o fluxo de água que prejudicasse seus 
direitõs·-de usuários e condôminos de bacias 
internacionais. Mas os países vizinhos esta· 
vam atentos aos projetos que o Brasil elabo­
rava visando ao aproveitamento dos recursos 
hídricos do rio Paraná, o qual, além de servir 
como fronteira fluente entre o Brasil e o Para· 
guai e de banhar, generosamente, parte do 
terrftórío argentino, é-também um dos princi­
pais formadores do rio da Prata, de enorme 
importância para a Argointiiiii_e_õ Uruguai. 
Tanto que, no final do goveino João Goulart, 
quando um presidente da Eletrobrás anun­
ciou, -em entrevista a um jornal carioca, pia· 
nos para a construção de uma hidrelétrica 
no rio Paraná, nas proximidades do tríplice 
limite de que serve entre São Pauto, Matro 
Grosso do Sul e Paraná, Assunção imediata­
mente passou nota ao ltamarati acautelando 
seus direitos, e Buenos Aires pôs-se em alerta 
contra o projeto;. Essas atitudes levaram a 
Chancelaria brasileira a advertir a Eletrobrás 
para a indispensável necessidade de atentar 
para os aspectos internacíOnais de alguns pro­
jetos ap~rentemente_ domésticos, 

Inundando o problema - A decisão ado­
tada pelo primeiro governo militar, de com­
partilhar com o Paraguai os recursos hidráu-

licos do rio Paraná, na tegião das Sete Quedas 
ou do Guafra, ceve um conteúdo político da 
maíor-iffip"ortâricia: Ela eliminou, por inunda­
ção, um problema latente que poderia gerar 
profundas e sérias dificuldades no relaciona­
mento entre os dois países. O Paraguai reivin· 
clicava como sua uma área d_e_ cerca de 11 
niil metros quadrados nas proximidades da 
queda do Guaíra, alegando que houvera en­
gano na determinação das coorden~das geo­
gr~fiSl!~_da regiã_o, quando da demarcação 
da fronte_i_ra, estabelecida pelo Tratado de 
1872. Acontece que aquela área sempre fora 
considerada como brasileira e ali o Exército 
mantinha um destacamento militar como si­
nal de soberania. Ora, desde 1964 o Paraguai 
celebrava_ o centenário do que considerava 
La Epopéa Nacional, a guerra mantida pelo 
marechal Francisco Solano Lopez contra a 
Tríplice Aliança, formada pela Argentina, 
Brasil e Uruguai (1864-1870). A imprensa de 
ASsunção, sobretudo aquela ligada ao Parti­
do Colorado que dava a aparência legal à 
persistente presidência do general Stroess­
ner, atacava o Brasil quase que diariamente 
e concentrava seus ataques na pessoa do 
chanceler Juracy Magalhães, a quem agre­
diam sem_ piedade. Não sendo homem de fu­
gir à luta, Magalhães negociou, através da 
Embaixada, um encontro direto, em Foz do 
Iguaçu e Ciudad Presidente Stroessner, com 
Sapet'ia Pastor, o chanceler que há mais de 
uma década era o executor da política externa 
ditada pelo general-presidente do Paraguai. 
O encontro,realizado dias 21 e 22 de junho 
de 1966, quase fracassa logo no início, pois 
Pastor, de saída, exigiu a retirada do grupo 
militar da zona de impasse fronteiriço e sua 
_L~ediata devolução ao Paraguai. No que foi 
repudiado por Magalhães. (O autor esteve 
presente ao encontro, como repórter, e ouviu 
o relato da próprio chance ler brasileiro.) Mas 
a primeira-reunião ministerial chegou ã ser 
interrompida por algumas horas. No seu 
prosseguimento, Juracy Magalhães faz, en· 
tão, a proposta brasileira de exploração con­
junta do potencial energético do rio Paraná. 
FOi uma SUgeStãO que o gcive-fno paraguaiO 
não esperava e não podia rejeitar. O docu­
mento final deste encontro histórico é a já 
mencionada Ata das Cataratas. E o pedaço 
de terra disputado faz parte do fundo do lago 
de Itaipu." 

Durante o discurso do Sr. Lourival 
Baptista, o Sr. Alexandre Costa, ]"Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra, como Líder, ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pronunica o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente e Srs. Sena· 
dores, Rui Barbosa absolvia todos os erros 
do Governo Provisório ao afírmar que, "sen~ 
do a ditadura e exercendo, n~ _maíor ~mpli­
tude, a soberania revolucionária, não a utili--

zara senão para apressar a legalidade. fundar 
a constituição e entregar o poder às autori­
dades regulares". 

Com essas palavras encerrei, em 24 de fe­
vereiro de 1932, em nome do Centro Acadê· 
mico da Faculdade de Direito da Bahia, a 
convocação da mocidade de meu tempo em 
favor da reconstitucionalização do País. 

Tenho sido, no decorrer de tumultuada 
carreira, um servidor da normalidade consti­
tuciOO:aL -Vivi as emoções da Revolução de 
1932, e clamei sem cessar, esses anos todos. 
pelo respeito à Lei Maior. É certo que por 
várias veies, até que ·a vitórí<i Sãgrasse a perti· 
nácia, procurei aprovar emenda constitucio· 
nal, ao longo de vinte e seis anos. Mas apenas 
cumpria a Lei Maior, rendendo-me ao rigor 
de suas disposiÇões. -

Em instante mais grave, quando os coman­
dos militares impediam a posse do substituto 
legal do presidente resignatário, tomei a ini­
ciativa de uma solução extrema, sem afronta 
âs disposições constitucionais. Mais ainda: a 
solução encontrada, única possível na contig­
nênCia, só o foi com a concordância do benefi­
ciário e a transigência dos que â posse se 
opunham. Vivi, jOrnalista ou parlamentar, 
todos os dias em que periclitou, e a até sucum­
biu, a ordem constitucional, desde 1933. In­
surgi-me contra todas as agressões, sem uma 
só exceção. Não me contentei em negar meu 
voto ã cassação dos mandatos dos parlamen­
tares comunistas. Deixei expres::;as, em três 
longas intervenções, as razões de minha di­
vergência. 

Fui voz constante contra todas as deforma· 
ções que marçaram esses últimos sessenta 
anos e estive invariavelmente ao lado Oos de­
fensores da Cõnstituiçáo, e a seu império me 

_tenho rep.dido, quando interpreto suas dispo­
sições. Invocando essa fidelidade, ouso estra­
nhar a ligeireza com que cresce dentro e fora 
do CongressO a onda pela revisão da Consti­
tuição que acabamos de votar, antes mesmo 
que haja completado o terceiro ano de vigên­
cia. 

A ConstituiçãO" n"ão se acre-ditou iflfalível, 
e em seu art. 60 regula o processo para emen­
dá-la. E préviu, no art. 3" do Ato das Dispo· 
sições Constitucionais Transitórias, "a revi· 
são constitucional após cinco anos, contados 
da promulgação da Constituição, pelo voto 
da maiori-a absoluta dos me-mbros do Con­
gresso Nacional, em sessão unicameral". 

Ccinvém enfrentar a primeüa alegação. 
Antecede o citado art. 3° o dispositivo que 
fixa o plebliscito para 7 de setembro de 1993. 
sobre a forma do Estado e o sistema de gover· 
no. São dois artigOs distintos~_ e já ouvi dito 
_que, votados isoladamente, foram afinal co­
locados um após o outro na redação final. 
Esse debate não me parece relevante. A lição 
é de Maximiliano: "Com a promulgação. a 
lei adquire vida própria, ·aUtonomia relativa; 
separa-se- do 1egisl3.dor; contrapõe-se a ele 
como um pPOduto novo; dilata e até substitui 
o conteúdo respectivo sem tocar nas palavras; 
mostra-se na prátíca mais previdente que o 
seu autor. Consideram-na como "dispOsi"çiio 
mais Ou ni.enós- imperativa, inaterialfzada 
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num te~to, a fim de realizar sob um ângulo 
determmado a harmonia social, objeto supre­
mo do direito". Logo, ao inréiprcte incumbe 
apenas determinar o sentido objetivo o ter­
mo, a vis ac potestas legis; deve ele olhar 
menos para o passado do que para o presente. 
adaptar a norma à finalidade humana, sem 
inquirir da vontade inspiradora da elaboração 
primitiva". O ensinamento é igualmente de 
Ferrara, Bonnecase e Ruggiero (Hermenêu­
tica e Aplicação do direito, 10 ed., págs. 
3011). 

Transposta esta primeira divergência, cum· 
pre enfrentar o cerne da controvérsia. Que: 
não terá numerado um texto após o óutro? 
Mais provável que tivesse sido a mão do bom 
senso e não a-displicente mão do acaso. 

As datas são próximas, mas não idênticas. 
O plebiscito seria a 7 de setembro de 1993. 
A revisão cinco anos contados da prmnul­
gação da Constituição, ou_ seja, a 5 de outubro 
de 1993, em nenhuma hipótese antes. A mão 

. do bom-senso ensejara asSiin que ·a revisão 
somente se iniciasse quando apurados os vo­
tos da consulta plebiscitária, e dependendo 
conseqüentemente de seus resultados. 

Tenho acompanhado o debate sobre a con­
veniência de antecipar-se a realização da con­
sulta popular, através de aprovação de emen­
da constitucional, na forma do art. 60. Não 
encontro obstáculo constitucional que impe­
ça a antecipação, desde que assim decidam 
três quintos de senadores e deputados. 

O plebiscito esgota-se ao realizar-se. Suas 
conclusões são que persistem. Mas ele não 
se-renova, senão por nova emenda constitu­
cional. O mesmo não ocorre com a revisão. 
Não é uma nova Assembléia Constituinte, 
poder constituinte originário. Os eleitos de 
1986 despiram-se do poder ilimitado ao dar 
por encerrada sua missão. Os que chegaram 
ao Congresso em 1991 não tínham recebido 
do povo esse mesmo poder constituinte origi­
nário e ilimitado. A revisão é, por isso mes­
mo, limitada. 

A Constituição de 2 de abril de 1976 da 
República Portuguesa, incluiu, em seu c~rpo 
P.ermanente, a re~isão c_onstituciOn~at ap6s 
cmco anos, e reahzou a primeira em 1982 
por maioria de dois terços dos membros d; 
Assembléia Nacional. Nova revisão foi con­
cluída _em 1989, e o poder revisional sempre 
pelo voto de dois terços, continuou ~o corpo 
da Constiutição (art. 284) e o art. 288 Consig­
nou expressamente os seus limites 

É interessante observar, Sr. Presidente, 
Srs. S.et;tad~res, .q'!er ~ ConstituiÇão portUgue· 
sa, ~ pnmetra a IniCiar, por dispositivo consti~ 
tuctonal, a revisão periódica, acentua, no seu 
art. 288: · 

ARTIGO 288' 

(Limites materiais da revisão) 

As leis de revisão constitucional terão 
de respeitar: 

a) A independência nacional e a uni­
dade do Estado; 

b) A forma republicana de governo; 
c) A separação das Igrejas do Estado; 

d) Os direitos, liberdades e garantias 
dos cidadãos; 

e) Os direitos dos trabalhadores das 
comissões de trabalhadores e das ~sso­
ciaçóes sindicais; 

f) A coexistência do sector púbtico, 
do se~tor privad? e do sector cooperatiVo 
e soc1al da propnedade_dos meios de pro­
dução; 

g) A existência de planos econômicos 
no âmbito de uma economia mista; 

h) O sufrágio Universal, directo, se­
creto e periódico na designação dos titu­
lares electivos dos órgãos de soberania 
das regiões autônomas e do poder local' 
bem _como o sistema de representação' 

-- proporcional; 

Tem qtie respeitar ainda a revisão no DireiM 
to Português: 

. i) O plurialismo de expressão e orga­
mzação política, incluindo partidos polí­
ticos, e o direito de oposição democrá­
tica; 

j) A separação e a interdependência 
dos órgãos de soberania; 

I) A fiscã.liiã.Ção da constitucionalida­
de por acção ou por omissão de normas 
Jurídicas; 

m) A independência dos tribunais;--
n) A autonomia das autarquias locais; 
o) A autonomia político-administrati­

va dos arquipélagos dos Açores e da Ma­
deira.-

Diz isso·a Constituição Portuguesa, em sua 
última versão, a de 1989. · 

Mais rig_orosa é a ConStituiçãO espã.ithola. 
A revisão total ou até mesmo a pafcial de 
alguns títulos ou seções depe-nde prelimin-ar­
mente da aprovação, em cada Casa, de dois 
terços de votos, antes de subriletRfã à sanção 
do Rei, para decretar a dissolução das Cortes 
Gerais: O novo Parlamento deverá ratificar 
a decisão do anterioi~-igualineri.te pefO-VOtci 
de dois terços de cada uma de suas Câmaras." 

É interessante reproduzir o texto da dispo­
sição da Constituição espanhola: 

"Art. 168: 
1. Quando se propuser a revisão to­

tal da Constituição ou uma parcial que 
afete ao Título preliminar, ao Capítulo 
segundo, Seção primeira do Título I, ou 
ao Título 11, se procederá à aprovação 
do princípio por maioria de dois terços 
de cada Câmara e à dissolução imediata 
das Cortes. 

2. As Câmaias eleitas deverão ratifi­
car a decisão e proceder ao estudo do 
novo texto constitucional, que Oeverá ser 
aprovado por maioria de dois terços de 
ambas as Câmaras. 

3. Aprovada a reforma pelas Cortes 
Gerais, será-submetida ad referendum 
para a sua ratificação". 

Vêem V._ Ex'1 que nos dois países, onde 
se prevê a revisão constitucioilal, ela não é 
ilimitada, tem poderes restritos. 

Em apoio esse entendimento, que é o do 
Instituto dos Advogados Brasileiros, vale in­
. vocar o ensinamento de Paulo Bonavides: 

"A revisãO existe uniCamente nos ter· 
mos do art. 3? do Ato das Disposições 
Constitucionais- Transitórias para cum­
prir o disposto no art. 29 do mesmo Ato". 

E ajunta: ••o a resposta afirmativa- quer 
à monarquia, quer ao parlamentarismo -
dependerá a execução do processo revisó­
rio". Vai além o ilustre constitucionalista: 
"Tudo que estiver na Constituição e não for 
obstáculo à introdução dessa mudança subs­
tancial, caso ela aconteça, permanecerá em 
vigor, e somente poderá ser alterado pelo 
caminho da emenda. Portanto, jâ poderemos 
nos mover dentro de alguns pressupostos e 
conclusões básicas: prirrieiró, a ·emenda não 
se confunde com a revisão; segundo, esta não 
é parte normal da ConstituiçãO; -é ·um:fff:gra 
extraordinária, transitória, limitada, com fins 
espec~ficos e vinculados. Com efeito", a revi­
são nao desata o poder constituinte derivado 
que a fizer dos laços jurídicos que prendem 
a ação desse poder aos preceitos normativos 
da Constituição em vigor. Tanto é transitória 
- e sua eficácia e abrangência se exaurem 
nos limites niaff:riais ifupostos pelo art. 29 
- que a r~visão não aparece· no corpo da 
Constituição, mas nó Ato das DispOSiÇõeS 
Transitórias. Não há hermenêutica, salvo 
com flagrante violação da Lei Suprema que 
possa fazê-Ia um instrumento normal substi­
tutivo da emenda. Ora, se o Constituiitte de 
1987/1988 quisesse a revisão além das fron­
teiras traçadas no Ato das Disposíçói!s Tran­
sitórias,_ teria procedido como a de 1934, que 
a inseriu- na disposição geral do art. 178 da 
Constituição-propriamente dita, ao lado da 
emenda, como um método permanente da 
variação dos conteúdos substanciais da ata 
de soberania" (Jornal do Brasil, 17-4-91). 

A Comissâo de ConStituiÇão, Justiça e Ci­
dadania promoverá, em junho, um amplo de­
bate sobre a revisão constitucional e seus limi­
tes, com a valiosa contribuiÇão de effiinentes 
constitucionalistas estrangeiros e nacionais, 
graças à colaboração do ilustre Presidente 
Mauro Benevides e à dedicação do nobre Se­
nador Maurício Corrêa, Vice-Presidente da­
quele órgão. 

Ao termo dessas considerações, indago se 
melhor não fora aplicar-se a Constituição que 
temos, em vez de tentar modificá~Ia, antes 
que se bateiem, pela experiência, seus defei­
tos e suas virtudes. E poderemos repetir com 
Rui: "Como a política insiste ·em enfraquecer 
a lei, nós persistiremos em defender a lei con­
tra a política." 

Seria o caso de repetir, em louvor da jovem 
Constituição, o verso do poeta enamorado: 
"Ah, quan_!O sofro porque és casfã.e pura. 
Aht se o nao fora, quanto eu sofreria!" 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRES~ENTE (Mauro B~neVides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador JUta­
hy Magalhães. (Pausa.) 

S. Ex• declina da palavra. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Espe~ 
ridião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs.. Senadores: desejo, neste momen­
to, antecipar procedimento que levarei a ter­
mo amanhã na reunião da Comissâá de As­
suntos Econômicos; asSim como, a nível pre­
liminar, tratar de assunto da _maior impor­
tância para a economfa e, por via de conse­
qüência, para ã sociedade brasileira; assunto 
esse que pertence ao âmbito da competência 
constitucional do Senado Federal. 

Pretendo requerer, amanhã, à Comissão 
de Assuntos Económicos seja solicitado do 
Banco Central do Brasil e dQ Ministério da 
Economia o envio, para conhecimento da Co­
missão dos acordos que estão_sendo do firma­
dos por aquelas instituições e pelos GovernOs 
estaduais. Temos tomado conhecimento, 
através da imprensa, de que alguns desses 
acordos já foram firmados outros estão até 
sendo dicutidas e, finalmente, alguns já estão 
sendo criticados. Cito como exemplos dois: 
um que vem suscitando até imprecações, uma 
delas noticiada pelo jornal Correio Brazilien­
se de segunda-feira passada, atribuída a um 
de nossos pares, o Senador José Paulo Bisol, 
inquinando de favorecido o Governador do 
Rici de Janeiro, e o fazendo até com palavras 
que, publicadas pelo jornal, eu não gostaria 
aqui de reproduzir. 

Outras ci-íticas vêm sendo suscitadas, em 
função do acordo que teria beneficiado o Es­
tado de São Paulo. Nesse particular, todo 
o País acompanhou _quando, ainda no final 
da gestão dos Governadores que deixaram 
os cargos no dia 15 de março próximo passa­
do, os então Governadores do Rio Grande 
do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro e Minas 
GeraiS vieram a Brasl1ia pãr~ctrarar de assun­
tos emergenciaiS, -assuntos esses que,_ em sfn­
tese, significaram a assunção pelo Governo 
Federal da responsabilidade de colocação, no 
mercado, de títulos da dívida pública intcrri.a 
desses quatro estados. que já não estavam 
mais sendo adquiridos no chamado mercado 
financeiro. Essa-operação socorro foi ampla­
mente criticada inclusive nesta Casa, particu­
larmente por representantes de estados do 
Nordeste, que pediam a comparação entre 
os valores do socorro então prestado a esses 
quatro estados com valores negados a estados 
e a bancos estaduais de menor monta. 

Ora, esta questão do acordo com São Paulo 
fica requerendo uma investigação mais apu­
rada do Congresso, particularmente do Sena­
do Federal e inicialmente da Comissão de 
Assuntos Econômicos, pelas seguintes ra­
zões: nesta semana, o jornal Folha de S. Paulo 
publica uma entrevista com o atual Presiden­
te do Banespa, cujo sobrenome é quase im­
pronunciável, como diria o ex-Presidente da 
Repúb!ica Jânio da SilVa Quadros. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex' poderia dar 
o nome? 

O Sr. Esperidião Amin - Não sei se o 
nobre Senador Pedro Simon deseja me socor­
rer apenas no nome ou pretende um aparte. 
(Pausa) Ah! Pretende ouvir o nome! Expe· 
ça-sê aqui um precatório" para:- que alguém 
traga ·o jornal Folha de S. Paulo, que certa­
mente virá eril soco"rro do iióbre Senador Pe­
dro Simon, que, habituado também a nomes 
menos usuais, porque é de uma região onde 
a migração enriqueceu o vocabulário ono­
mástico, também_não sabe o nome. Mas a 
entrevista que intàessà, do Presidente do Ba· 
nespa, revela três pontos que eu considero 
o fio justificador da meada que deve ser co­
nhecida. Na aludida entrevista, o Presidente 
do _Banespa revela que era Diretor do Banco 
Ceritral e foi escolhido pelo novo Governador 
de São Paulo rara colocar o Banespa nos 
eixos. Mas repele a idéiã de que isso seja 
uma intervenção branca ou um acordo entre 
as autoridades federais e as novas autoridades 
do Estado de São Paulo, que assumiram no 
dia 15 _9e março último. _ 

Em segundo, na referida entrevista,- veio 
à baila uma informação pública, eu repito 
- e nós sabemos que este assunto tem que 
ser tratado com muito cuidado de que oBa­
nespa, neste ano, foi 5 vezes ao redesconto; 
ou seja, recorreu a ·dinheiro do Tesouro Na­
cional ou, pelo menos, do Banco Central, 
e por conseqüência dinheiro federal. para co­
brir deficiência de caixa. 

E o- terCeiro anúncio, o mais importante 
e o que torna mais atual e mais grave a ques­
tão, anuncia que vai fazer um novo acordo 
com o Governo Federal para poder errdaicar 
os problemas que determinaram a ida quíntu· 
pia, neste ano, do Banespa ao redesconto. 

Ora, ouvi aqUi reclamações contundentes, 
nesta Casa e na Câmara dos Deputados, acer­
ca da liquidação do Produban acerca da liqui­
dação do Bandern, do Rio Grande do Norte, 
por cifras, por v-alores muito diminutos se 
confrontados com os valores mencionados no 
priineíro acordo; o acordo Jeito aind_a sob 
o Governo do atual Presidente do PMDB, 
Sr. OresteS Qiiéfda, cuja cifra então mencio­
nada chegava ao redor de trezentos bilhões 
de cruzeiros, ou seja, mais de um bilhão e 
meio de dólares. E um _bilhão de meio <:le 
dólares é dinheiro em qualquer lugar do mun" 
do. 

Indago eu: no momento em que o assala­
riado, o empresário, o próprio Governo Fe­
deral fazem ou anunciam fazer - no caso 
do trabalhador assalariado isso é inquestio­
nável- sacrifícios ingentes. CruéiS;-perversos 
em nome do combate ao déficit público, em 
JiOine da perseguição do combate eficaz à 
inflaç_ão, o que vamos dizer diante de tais 
números e de tais práticas? 

Ota, õ Senado Federal tem competência 
constíhiCíO:rlal para aprovar limites de endivi­
damento, tanto do Governo Federal, quanto 
dos governos estaduais, quanto dos governos 
municipais. 

Pelo que a imprensa tem divulgad~ desde 
agosto do ano passado, ainda no período elei­
toral de 1990, o Governo de São Paulo, não 
conseguindo colocar os seus títulos no merca-

do. foi socorrido pelO Banco do Bras11. socor­
ro este, que seria emergencial e apenas conti­
genciado ao-mercado financeiro. 

Agora, sabe,se que esta _dívida, tanto no 
caso do Estado de São Paulo, quanto no caso 
dos outros estados brasileiros, esta dívida mo­
biliária e o volume total da dívida interna 
dos estados - e não se sabe até que ponto 
a administração também da dívida exter:na 
dos eStados- está sendo tratada nesses acor­
dos, nestes memorandos de entendimentos. 

Que memorandos são esses; que acordos 
são esses, pergunto, se da leitura da referida 
entrevista do Presidente do Banespa. publi· 
cada esta semana pela Folha de S. Paulo, per· 
cebe..s,e que há uma virtual autorização para 
emissão - posto que um compromisso do 
Tesouro Estadual é diferido do prazo, é alon­
gado no seu vencimento, com bonificação na 
taxa de juros, portanto, com virtual proveito 
para as finanças estaduais, sem que tal pro­
veito e tais benefícios tenham sido apreciados 
pelo Senado Federal? 

Ao colaborar com a rol agem da dívida pú­
blica interna de um estado federado, o Banco 
Central e o Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, devem deixar claro quais os 
critérios de tais entendimentos. É isso que 
eu_ desejo saber com o requerimento que 
apresentei sobre o assunto, que é complexo, 
grave e profundo. 

Tais acordos, entendimentos, suscitam até 
exclamações de pes..<>oas ·responsáveis, como 
o Senador José Paulo Bisol, a ponto de atri­
buir a um governador, que estaria satisfeito 
com o seu acordo, a expressão "puxa-saco". 
Se alguém quiser cuidar da dívida pública, 
se alguém quiser cuidar do déficit público 
e se-descuidar de São Paulo está caminhando 
para o desgoverno- dp déficit público e da 
dívida pública. 

Port_ánto, o Senaao FeaeraJ, que nesta le­
gislatura tem mostrado à socied(!de disposi­
ção, vontade, competência para cumprir com 
as suas atribuições, não pode ficar desprovido 
da curiosidade diligente, que é da sua obriga­
ção, diante dos anúncios de acordos e diante 
das acusações de favorecimento em tais acor­
dos que vêm sendo notificado ampla, insis­
tente e atualmente pela imprensa brasileira, 
que presta um grande serviço de vigiar os 
atos da administração pública. vigiando, pot.­
conseqüência, os procedimentos que dizem 
respeito à sociedade brasileira e aos poderes 
organizados. 

Fica, portanto, assinalado neste momento, 
o meu propósito de -cumprindo com o meu 
dever como senador e como integrante da 
Comissão de Assuntos Econômicos, presidi­
da pelo nobre Senador Raimundo Lira -
primeiro, pedii o esclarecimento; segundo, 
conhecer os critérios que vêm nortea_ndo tais 
acordos. E. finalmente, saber se está havendo 
alguma proteção a ponto de se considerarem 
alguns governadores de alguns estados deste 
País, privilegiados por entendimentos que es· 
tão ou estarão sendo firmados entre o Banco 
Central do Brasil, o Ministério da Economia 
e os governos dos estados do BrasiL 
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Ao concluir, desejo concitar a todos os 
companheiros, a todos os Srs. Senadores, pa­
ra diligenciarem no mesmo sentido, a fim de 
que não pairem dúvidas e para que possíveis 
favorecimentos ou generosidades sejam devi­
damente combatidos. 

Agradeço ao Sr. Presidente e aos nobres 
pares pela atenção que dispensaram e certa­
mente vão dispensar ao assunto. (Ml!ito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Áureo Mello - Epitácio Cafeteira- Hy­
dekel Freitas - Louremberg Nunes Rocha 
-Moisés Abrão- Ney Maranhão- Ronan 
Tito- Teotónio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 1" SecretáriO. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• !23, DE 1991 

Concede estabilidade provisória à ges­
tante, ao trabalhador acidentado e ao me­
nor no ano de seu alistamento militar. 

O Congre§SO Nacional decreta: 
Art. 1" E assegurada aos trabalhadores 

regidos pela Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 
l" de maio de 1943, a estabilidade provisória, 
nas seguintes condições e pra-zos: 

I- da gestante, pelo prazo de sessenta 
dias após o término da licença de gestação; 

11- do ~rabalhador acidentado, pelo pra­
zo de sess_enta dias após sua volta ao trabalho; 

111- do menor, nv <1i:!O do alistamento mi­
litar, até a.data de incorporação de sua classe. 

Art. 2~ Esta lei e.1tra _em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se 'tS disrosições em 
contrário. 

Justificação 

O presente projetí' corresponde a uma ge­
neralizada reivindicação dos trabalhadores, 
notadamente dos metalúrgicos paulistas, que 
já em 1980 fizeram-na constar das negocia­
ções sobre condições de trabalho durante a 
greve daquele ano. 

Nada mais justo e oportuno, de fato, do 
que assegurar a estabilidade, ainda que provi­
sória, da gestantt! e do acidentado que retor­
nam ao trabalho e, sobrett-do, do trabalhador 
menor no ano de seu alistame~:t..., militar evi­
tando-se, desse modo, sua dispensa imoti­
vada que ocorre com certa freqüência, consti­
tuindo procedimento anti-social por parte de 
empregadores e que por isso mesmo, precisa 
ser coibido. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1991. -
Senador Fernando Henrique Cardoso. · 

(À Comissão de Assuntos Sociais ....:. 
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
- N• 124, DE 1991 

Fixa limites para aplicações e resgates 
em fundos de aplicação de curto prazo. 

O CQilgresso Nacional decreta: _ 
Art. 1" h vedado às instituições adminis­

tradoras de fundos de aplicação de curto pra­
zo exigi!- limites mfD.imos de aplicações e res­
gates superiores a Cr$10.000,00 (dez mil cru­
zeiros). 

§ 1" Para o ato de ingresso do investidor 
como quotista de fundo de aplicação de curto 
prazo,-poderá a instituição administradora fi­
xar o limite mínimo não superior a Cr$ 
30.000,00 (trinta mil cruzeiros), o qual se apli· 
cará também ao saldo mínimo a ser mant,ido 
pelo quotista. 

§ 2" Os valores referidos neste_ artigo po­
derão ser reajustados trimestralmente com 
base na variação acumulada das Taxas de Re­
feréncia (TR) ocorrida no trimestre findo, 
á critêi"iO- da instituiçáo adminisúadora, com 
carência de 30 (trinta) dias para regularização 
da situação dos quotistas. 

Art. z·· O Banco Central do Brasil não 
autoriz::i.rá a constituição e o funcionamento 
de fundo de aplicação de curto prazo cujos 
limites mínimos estejam em desacordo com 
o disposto no art. 1" 

§ 1" O não cumprimento dos limites defi­
nidos no art. 1" levará o Banco Central do 
Brasil a determinar à instituição_administra­
dora a convocação de assembléia geral do 
quotista, para decidir sobre a liquidação do 
fundo ou a transferência de sua administração 
para outra instituição. 

§ 2" As instituições administradoras de 
fundos de aplicação de curto prazo se adequa­
rão ao disposto nesta lei no prazo de 30 (trin­
ta) dias contado da sua publicação. 

Art. 3" -As infrações aos dispositivos de~­
ta lei sujeitarão a instituição administradora 
às sanções previstas no art. 44- da Lei n" 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964. 

Art. 4'' E~ta lei entra em vigor na data 
de su_a publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

JustificaÇão 

_ _Apesar das recentes modificações introdu­
zidas pelo Governo no sistema financeiro. 
persiste nítida tendência da concentração das 
aplicações financeiras nos fundos de curto 
prazo, seja em decorrência de incertezas que 
ainda predominam no sistema _econômico 
quanto ao processo inflacionário, seja mesmo 
em virtude da flexibilidade para mudanças 
de posições, e de proteção do valor monetário 
de recursos disponíveis para prazos incertos, 
que o referido instrumento financeiro pro­
porciona. 

Ocorre, entretanto, que, apesar da manu­
tenção dos mecanismos criados para atrair 
o_ público para essa modalidade de aplicação 
financeira, wnstata-se que não são assegu­
rados aos pequenos investidores reais possibi­
lidades de act>sso a ela. As instituições admi­
nistradoras de fundos de aplicação de curto 

prazo têm definido limites mlnimos para apli­
cações e resgates não apenas diferenciados, 
mas também não condizentes com a realidade 
econômica dos investidores de menor poder 
aquisitivo. 

A conseqüência imediata e mais perversa 
dessa situação é a ampliação do nível de con­
centração de renda na economia: as pessoas 
de maior poder aquisitivo têm acesso a aplica­
ções que apresentam alta rentabilidade e li­
quidez, ao passo que àqueles de menor renda 
restam apenas aplicações menos atrativas. A 
proposição que apresentamos busca corrigir 
esse desequilíbrio. Para tanto, fixa limite mí· 
nimo compatível para aplicação e resgate nos 
fundos de curto prazo, de forma a democra­
tizar o acesso dos diferentes níveis de renda 
a essa aplicação financeira. 

Ademais. define-se a possibilidade de esti­
pulação, por parte das entidades administra­
doras, de limites superiores para o ingresso 
do investidor como quotista do Fundo de 
Aplicação de Curto Prazci, o que tende a reS~ 
guardar a op-eracionalidade desse iristi'umen­
to financeiro. Colabora, também, nessa dire­
ção, a exigência de saldos mínimos a serem 
mantidos pelo quotista. 
· Por fim, são indicadas as sanções relativas 
à inobservâncla dos dispositivos da propo­
sição. 

Sala d"as Sessões, 8 de maio de 1991. 
Senador Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N" 4.595, 
DE 3! DE DEZEMBRO DE !964 . 

Dispõe sobre a política e as instituições 
monetárias, bancárias e creditícias, Cria 
o Conselho Monetário Nacional e dá ou­
tras pro,·idências. 

Art. 44. As ínffações aos dispositivos 
desta lei sujeitam as institui-Ções flr:lanCéii"ãS, 
seus diretores, membros de conselhos admi­
nistrativos, fiscais e semelhantes, e gerentes-. 
às seguintes penalidades, sem prejuízo de ou­
tras estabelecidas na legislação vigente: 
I- advertência; 
U- multa pecuniária variável; 
UI- suspen1.ão do exercfcio de cargos; 
IV- inabilitação temporária ou perma-

nente para o exercício de cargos de direção 
na administração ou gerência em ínstítuíções 
financeiras; 

V- cassação da autorização de funciona­
mento das instituições financeiras públicas, 
exceto as federais ou privadas; 

VI -detenção, nos termos do § 7u deste 
artígo; --

VII -reclusão, nos termos dos arts. 34 e 
38 desta lei. 

§ 1" A pena de advertência será aplicada 
pela inobservância das disposições constantes 
da legislação em vigOr, ressalvadas as sanções 
nela previstas, sendo cabível também nos ca­
sos de fornecimento de informações ineXã.tas, 
de escrituração mantida em atraso ou proces­
sad<!- em desacordo com as normas expedidas 
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de conformidade com o art. 40, inciso XII, 
desta lei. 

§ 2~ As multas serão aplicadas até 200 
(duzentas) vezes o maior salário mínimo vi· 
gente no País, sempre que as instituições fi­
nanceiras. por negligência ou dolo: 

a) advertidas por irregularidades que te­
nham sido praticadas, deixarem de saná-las 
no prazo que lhes for assinalado pelo Banco 
Central da República do Brasil; 

b) infringirem as disposições desta lei rela­
tivas ao capital, fundos de reserva, encaixe, 
recolhimentos compulsórios. taxa de fiscali­
zação, serviços e operações, não atendimento 
ao disposto nos artigos 27 e 33, inclusive as 
vedadas nos arts. 34 (incisos 11 a V), 35 a 
40 desta lei, e abusos de concorrência (art. 
18, § 2•); 

c) opuserem embaraço à fiscalização do 
Banco Central da República do Brasil. 

§ 3o As multas cominadas neste artigo se­
rão pagas mediante recolhimento ao Banco 
Central da República do Brasil, dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebi­
mento da respectiva notificação, ressalvado 
o disposto no § 5" deste artigo e serão cobra­
das judicialmente, com o acréscimo da mora 
de 1% (um por cento) ao mês, contada da 
data da aplicação da multa, quando não fo­
rem liquidadas naquele prazo. 

§ 4') As penas referidas nos incisos UI e 
IV, deste artigo, serão aplicadas quando fo­
rem verificadas infrações graves na condução 
dos interesses da instituiÇãO fmanceira ou 
quando da reincidência específica, devida­
mente caracterizada em transgressões ante­
riormente punidas com multa. 

§ 5" As penas referidas nos incisos li, UI 
e IV deste artigo serão aplicadas pelo Banco 
Central da República do Brasil admit1do re· 
curso, com efeito suspensivo, ao COnselho 
Monetário Nacional, interposto dentro de_15 
dias contados do recebimento da notificação. 

§ 6~ É vedada qualquer participação em 
multas, as quais serão recolhidas integral­
mente ao Banco Central da República do 
BrasiL 

§ 7o Quaisquer pessoas físicas ou jurídi­
cas que atuem como instituição financeira, 
sem estar devidamente autorizadas pelo Ban· 
co Central da República do Brasil, ficam su­
jeitas à multa referida neste artigo e detenção 
de 1 a 2 anos, ficando a esta sujeitos, quando 
pessoa jurídica, seus diretores e administra­
dores. 

§ 8" No exercício da fiscalizaçãõ prevista 
no art. 10, inciso VIII, desta lei, o Banco 
Central da República do Brasil poderá exigir 
das instituições financeiras ou das pessoas fí· 
sicas ou jurfdicas, inclusive as referidas no 
parágrafo anterior, a exibição a funcionários 
seus, expressamente credenciados, de docu­
mentos, papéis e livros de escrituração, consi­
derando-se a negativa de atendimento como 
embaraço à fiscalização, sujeito à pena de . 
multa, prevista no § 2~ deste artigo, sem pre­
juízo de outras medidas e sanções cabíveis. 

§ 9'! A pena de cassação, referida no inci· 
so V, deste artigo, será aplicada pelo Canse· 
lho Monetário Nacional, por proposta do 

Banco Central da República do Brasil, nos 
casos-.-de reincidência espedíica de infrações 
anteriormente punidas com as penas previs­
tas nos incisos III e IV deste artigo. 

(À ComissãO de Assuntos Econômicos 
- decisdo terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 125, DE 1991 

Altera dispositivo da Lei no 8.024, de 
12 de abril de 1990, que "Institui o cru· 
zeiro, dispõe sobre a Iiquidez dos ativos 
financeiros", e dá outras providências. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. l" Fica revogado o § lu do art. I·' 

da Lei n" 8.024, de 12 de ãbril de 1990. 
Art. 2o O Poder Executivo regulamenta­

rá as felações decorrentes da presente lei no 
prazo de trinta (30) dias, a contar de sua 
publicação. 

--Art. 39 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

O processo inflacionário reduziu, no correr 
dos anos, o valor da moeda nacional a tal 
nível que se torna impraticável manter o uso 
c a contabilização dos centavos do cruzeiro, 
mantidos no § 1" do art. 1'·' da Lei n·• 8.024, 
de 12 de abril de 1990. 

A extinção da moeda di visionária que ora 
se propõe, via revogação do mencionado dis· 
positivo, traz, assim, benefício de eliminar 
o custo da contabilizaçdo dos centavos, seu 
arquivamento por meios impressos e cletró­
nicos~ reduzindo, ainda, o CUsto correspon· 
dente à computação dos dois dígitos relativos 
a centavos, bem como de facilitar a vida da 
população, que já não atr:bui qualquer valor 
aquisitivo ao centavo. 

As relações jurídicas e outras decorrentes 
da extinção-dos centavos será regulamentada 
dentro de trinta dias a contar da publicaão 
da lei. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1991. 
Senador Mário Covas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.024, 
DE 12 DE ABRIL DE !990 

Institui o cruzeiro, dispõe sobre a liqui~ 
dez dos ativos financeiros e dá outras pro· 
vidências. 

Faço saber que o Presidente da República 
adotou a Medida Provisória n" 168, de 1990, 
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Nelson Carneiro, Presidente do Senado Fe~ 
dera!, para os efeitos do disposto no pará­
grafo único do art. 62 da Constituição Fede­
ral, promulgo a seguinte lei: 

Art. 1·' Passa a denominar-se cruzeiro a 
moeda nacional, configurando a unidade do 
sistema monetário brasileiro. 

§ 1" Fica mantido o centavo para desig· 
na r a centésima parte da nova moeda. 

§ 2~ O cruzeiro corresponde a um cruza. 
do novo. 

§ 3° As quantias em dinheiro serão escri· 
tas precedidas do símbolo Cr$. 

(À Comisstio de Assuntos Econômicos 
--decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Os projetos lidos serão publicados e enca­
miilhados às comissões competentes. (Pau­
sa.) 

Sobre a mesa requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 178, DE 1991 

Dentre os indeclináveis deveres do Poder 
Legislativo, sobressai cõmo a exigir as maio· 
res acuidades, por parte dos parlamentares, 
o preconizado no art. 49, inciso X, da Consti· 
tuição Federal, que estabelece a competência 
exclusiva do Congresso Nacional para "fisca­
lizar e controlar, diretamente, ou por qual· 
quer de suas Casas, os atos do Poder Execu­
tivo, incluídos os da administração indireta". 

Fiel a este princípio constitucional e preo­
cupado com as_conseqüéncias que posSam ad­
vir da renegociação das dívidas dos usineiros 
produtores de açúcar e álcool. tenho acompa­
nhado atentamente o noticiário acerca do as· 
sunto, visto tratar-se de inadimplência que 
de há muito vem contando com as proteções 
governamentais, principalmente a partir de 
junho do ano passado, quando a adminis­
tração do setor sucroalcooleiro foi transferida 
para a Secretaria de Desenvolvimento Regia· 
nal. vinculada à Presidência da República. 

Circulam notícias iecerites- de que um novo 
plano de socorro aos usineiros prevê mais 
de 325 bilhões de cruzeiros em empréstimos 
destinados à rolagem da suas dívidas em con­
dições privilegiadas, o que contraria interes· 
ses não apenas do Banco do Brasil mas o 
próprio interesse público. 

Por isso, com fulcro no art. 50, § zo, da 
Constituição Federal, ele o art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, requeiro 
as seguintes informações a serem prestadas 
pelo Senhor Presidente do Banco do Brasil, 
Dr. Alberto Policaro, por intermédio da Ex­
celentíssima Senhora Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Dr" Zélia M. Car· 
doso de Mello: 

1") A quanto montam, até 30-4-91, as dívi­
das dos usineiros de produção de açúcar e 
álcool para com o Banco do Brasil? Discri­
minar os nomes dos devedores e respectivos 
valores. 

2") O Banco do Brasil elaborou algum pia· 
no ou efetuou estudo que cogite da q,ovação 
da dívida dos usineiros, via de simples dil"ata­
ção de prazos de vencimento, ou mediante 
novos empréstimos a serem concedidos a títu· 
lo de financiamento do custeio, renovação 
de lavouras de cana e manutenção de rnáqui· 
nas e equipamentos? Em caso positivo, quais 
as condições aventadas? 

3") Examinando a capacidade de liquidez 
da dívida, inclusive à vista dos dados cons­
tantes dos cadastros dos usineiros devedores 
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e respectivos documentos que os instruem, 
bem como das-cauções, hipotecas, fianças ou 
outras garantias, o Banco do Brasil não consi­
dera ec_onomicamente temerária a concessão 
de novos financiamentos aos inadêplentes? 
Por qué? 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1991. -
Senador Maurício Corrêa. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- O requetjmento !ido será encaminhado 
à Mesa Diretora, nos termos do§ 1~ do art. 
210 do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretárío. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 179, DE 1991 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea c, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Decreto Legislativo n" 43, de 
1991 (n" 346/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão ao 
Sistema Canaã de ComunicaÇão Lrda para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, na 
Cidade de.Cariacica, Estado do Espfrito San-
~- - - --

Sala das Sessões, 8 de maio de 1991. -
Fernando Henrique Cardoso - Maurício 
Corrêa - Oziel Carneiro - Élcio Alvares 
- Cid Sabóia de Carvalho. 

O-SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O requerimento lido será su_bmetido à deli­
beração do Plenário, após a Ordem do Dia, 
nos termos do art. 255, inciso 11, letra c, do 
Regiment~ Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 180, DE 1991 

Requeiro, nos termos regimentais, a trans­
crição nos Anais do Senado Federal, das ma­
térias: "Venezuela ocupa fronteira e prende 
brasileiros"; .. Para ruralistas terra fudígena 
inviabiliza RR", 'Texto cita terras da Igre­
ja"; "Funai quer novas demarcações". Folha 
de S. Paulo, dia 30 de abril de 1991, págs. 
1-7, 1-9 do .. caderno Brasil" e "Venezuela 
diz' que processará garimpeiros", no dia 
8-5-91. Em anex.o. constam os recortes das 
publicações. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1991. -
Senador João França 

O SR. PRESIDENTE {Mauro B_enevides) 
-De; acordo com o art. n~ 210, § 19 do Regi­
mento Interno, o requerimento ser,á subme­
tido a exame da ComiSsão Diretora. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1v Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 181, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. ·258 do Regimento In­

temo, requeiro que seja autorizada a trami-

tação-em c-onjunto dos projetos de lei n!,s45/s11 
e 52/91;-apres-eilfadOs pelos nobres Senadores 
Mário Covas e Fernando Henrique Cardoso, 
respectivamente. 

O.s projetos citados pretendem regulamen­
taf·a--inciso XX do art. 7" da Constituição 
Federal e se encontram em meu poder em 
vista de ter sido designado relator de ambos 
na Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1991. -
Senador Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O requerimento lido será publicado e in­
cluído na Ordem do Dia, nos temias do Regi­
mento Interno da Casa. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1? Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 182, DE 1991 

Tendo sido convidado a integrar Missão 
Parlamentar do Partido Democrata Cristão 
em visita a Roma,ltália, solicito que me seja 
concedida autorização para desempenhá-la, 
nos termos dos arts. 55, 111, da Constituição 
e 40, § 19, a, do Regin:iento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do País 
durante cerca de 4 (quatro) dias, entre 13 
e 16 do corrente mês. 

Sala das Sessões, 8. de maio de 1991. -
Senador Amazonino Mendes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides} 
-O requerimento que vem ser lido será des­
pachado à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, devendo ser apreciado 
após a Ordem do Dia da presente sessão, 
nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Na sessão de 25 de abril foi lida a proposta 
de Emenda à Constituição n9 10, de 1991, 
que acrescenta parágrafo ao art. 159 e altera 
a redação do inciso II do art. 161 da Consti­
tuição Federal, tendo como 19 signatário o 
Senador Marco Maciel. 

A Presidência, em obediência ao disposto 
no art. 356, do Regimento Interno, e de acor· 
do com as indicações das líderanças, designa 

· a seguinte c.omissão para emitir parecer sobre_ 
a matéria: 

PMDB 
Cid Sabóia de Carvalho 
Irapuan Costa Júnior 
João Calm_on 
José Fogaça 
Mansueto de Lavor 

PFL 

Josaphat Marinho 
Odacir Soares 
Hugo Napoleão 

PSDB 

Mário Covas 
Teotônio Vilela Filho 

PTB 

Valmir Campelo 
Marluce Pinto 

PDT 

Lavoisier Maia 

PRN 

Albano Franco 

PDC 

Amazonino Mendes 

PDS 

Oziel Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1-

Votação, em turno únicO,-do Requeri­
mento n"64, de 1991, de autoria do Sena· 
dor Alfredo Campos, solicitando,· nos 
termos regimentais, a convOC<i:çáo da Mi· 
nistra da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, a fim de perante o Plenário, pies­
tar informações sobre a liquidação extra­
judicial da Caixa EOOnôniica do Estado 
de Minas Gerais. 

Sobre a mesa, requerimento que será Iidó 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lidO e 3pr0vãd0 o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 183, DE 1991 
Nos termos do art. 25_6 do Regimento In­

temo, requeiro a retirada do Requerimento 
n~> 64, de 1991, de minha autoria. 
S~a das Sessões, 8 de maio de 1991. -

Alfreao Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Aprovado o requerimento, a matéria será 
retirada da Ordem- do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item2: 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n~ 143, 'de 199l,_de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães,_ solici­
tando, nos termos regimentais a con­
vocação do Ministro de Estado da 
Agricultura e Reforma Agrária, para, 
perante o Plenário, prestar esclareci­
mentos sobre assuntos de sua pasta. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência tomará as providências ne­

cessárias à convocação do Sr. Ministro de 
Estado da Agricultura e Reforma Agrária. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n~' 
182, de 1991,lido no Expediente, de autoria 
do nobre Senador Amazo~o Mendes, que, 
tendo sido convidado a integrar a missão par~ 
laméntar do Partido Democrático Cristão em 
visita a Roma e Itália, solicita qUe seja conce· 
di da auiorização para desempenhá-la nos ter-
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mos do art. 55, item lll, da Constituição e 
art. 40, § 19, alínea a, do Regimento Interno. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cou­
tinho Jorge, para emitir parecer sobre a ma­
téria. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
PA. Para emitír parecer.}- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, o parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O parecer do nobre relator é favorável. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado .. 
Ficv concedida a licença ao nobre Senador 

Amazonino Mendes. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 

-Em votação o Requerimento n~ 179, de 
1991, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Decreto Legislativo no 43, que 
aprova ato que outorga concessão do Sistema 
Canaã de Comunicação Ltda., para explorar 
serviço de rádio e difusão sonora na cidade 
de Ca,riacica, Estado do Espírito Santo. 

Em votação o requerimeritó. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria figurará na- Ordem do Dia da 

segunda sessão ordinária -sUbseqüente. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lavai· 
sier Maia, para uma comunicação inadiável, 
nos termos preceituados pelo Regimento In­
temo. 

O SR. LAVOISIER MAIA (J'DT ~ RN. 
Para uma comunicação.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, A revista Veja, desta semana, 
edição 1.181, de 8 de maio de_l991, dedicou 
o artigo de capa à questão da universidade 
brasileira. Os título e sub_t_ftuJQ_foram jogados 
para causar impacto: "O Suicídio das Elites 
-como o Brasil queima seu futUro em uni­
versidades perdulárias e ruins." 

Trata-se inegavelmente de uma matéria en­
comendada com o objetivo de jogar a opinião 
pública contra a elite intelectual do País. 
Quem acompanha a cena política nacional 
sabe que a intelectualidade_brasileira, na sua 
grande maioria, não votou em Fernando Co­
llor de Mello para Presidente da República. 

A matéria que estamos .comentando tem 
um mérito: chamar a atenção para o falso 
problema do ensino uníversitário pago. Diz 
o articulista que, "se os alunos abastados que 
hoje estudam de graça.em escolas superiores 
do Governo pagassem anuidades de 10.000 
dólares (um preço razoavelmente alto até pa­
ra os padrões internacionais). o aumento no 
orçamento do MEC seria-de 10%. Em univer­
sidades americana5 nas quais se cobra mais 
caro, o dinheiro arrecadado dos alunos cobre 
apenas 20% das despesas". ~or conseguinte, 
insistir no ensino universitário pago é bater 
numa tecla errada, ineficier:te e contrária aos 
princípios da nossa Constituição Federal que 
assegura a gratuidade do ensino (art._206). 

É verdàde que toda organização, pública 
ou privada, que alcança grandes dimensões, 
necessita periodicamente de ser reestrutura-

da. Está na hora de se reformular a instituição 
universitária brasileira, que, até agora, viveu 
em função de um modelo implantado em 
meados dos._anos__60 e que já está esgotado. 
Mas, isto não pode ser obra de um só governo 
devido à complexidade do assunto. Até ago­
ra, o atual Governo só fez reduzir os gastos 
das universidades e diminuir os salários do 
funcionalismo e, conseqüentemente, dos pro­
fessores unlv:_ersitários. - -

A defasagem salarial desta categoria é em 
torno de dois terços. Além de mal pagos, 
os docentes universitários perderam seu sta· 
tus e seu éJan. Por isso, a universidade brasi­
leira transformou-se num campo de fuga e 
de .lamentação. É evidente que. sem estímu­
lo, ninguém trabalha com entusiasmo. O Mi­
nistro da Educação, Dr. Carlos Chiarem, pa­
rodiano um operário soviético, diz (conforme 
a revista) que "o- aluno finge que estuda, o 
professor finge que ensina e nós fingimos que 
pagamos". Apesar de não concordar com o 
simplismo desta apreciação, acreditamos 
que, se o Sr. Ministro invertesse os termos 
desta oração, diagnosticaria melhor o círculo 
vicioso em que s_e encontra a instituição uni­
versitária. 

_Por isso, temos insistido nesta tese: nenhu­
ma reforma da universidade terá êxito, se 
não der prioridade à_ valorização salarial do 
corpo docente. Na guerra da educação, ele 
é_ o grande soldado sem o qual nenhum pro­
grama irá avante. _Consciente disto, apresen­
tamos projeto no Senado Federal propondo 
a.criação de jncenti v o à produtividade acadê· 
mica, sobretudo, para aqueles que lecionam 
nos cursos de pós-graduação. Entretanto, por 
parte do Go_verno, não vemos ninguém preo­
cupado com isto aqui em Brasília. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

Ó SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Pe­
dro Sfuioii 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ftii surpreendido com 
um telefonema da minha cidade, Porto Ale­
gre, com relação a uma entrevista dada por 
1,1m ilustre deputado de alto conceito e credi­
bilidade, que é o Deputado Hélio Bicudo. 
Falando a um jornal de Porto Alegre, S. E~ 
afirma: 

"Parlamentaris_mo_agora é golpe.'' O 
Deputado Federal do PT ã.firnia que o 
tema é muito ç:omplexo e, da forma co­
mo está sendo encaminhado, s-ó irá tirar 
póderes do Presidente. A forma como 
está sendo encaminhada a discussão do 
parlamentarismo é golpista _e segue oca­
minho trilhado no período anterior ao 
regime militar, por tratar-se de uma ten­
tativa de retirar poderes do Presidente, 
ao mesmo tempo em que o Congresso 
já possui mecanismos para Isso. A aná­
lise é do Deputado Federal Hélio Bicu­
do. Bicudo explica que o debate sobre 
o sistema de governo é um tema muito 
complexo." 

É bom esclareCer, Sr. Presidente, que o 
debate sobre o parlamentarismo tem sido co­
locado de maneira muito clara e muito precisa 
por parte cle todo_s os seus defensores. 

Em primeiro lugar, ninguém fala em parla­
mentarismo a ser adotado no Governo do 
Presidente Collor. e deve ser rejeitado -
absolutamente, in totum - que passa pela 
cabeça de algué_lll votar par!a_!llentarismo e 
encurtar o mandato do Presidente Collor pa­
ra introduzir, no curso de seu mandato o regi­
me parlamentarista. 

Há equívoco por parte de quem quer que 
argumente por esse caminho. A tese que se 
defende é_ a implantação do parlamentaris­
mo. Primeiro, aceitar, defender o parlamen­
tarismo no plebiscito _e _aprovar a emenda de 
adoção do parlamentarismo. Segundo, a tese 
que se discute é a implantação do parlamen­
tarismo para o próximo presidente, ou sei 
lá para quando. Nunca. ninguém pensa em 
antecipar a adoção do parlamentarismo no 
mandato do atual Presidente. 

Então, não.sei como se pode falar que a 
antecipação do debate_sobre parlamentaris­
mo seria uní. gÓl~~~.~; oU. airida, identificá-_1o 
com movimentos existent~s erri outras épo~ 
cas. 

Houve, não há dúvida nenhuma, um dra­
mático e doloroso equívoco na hora da ado­
ção do parlamentarismo, em 1961, quando 
adotaram aquele regime híbrido, que de par­
lamentarismo não tinha nada. Raul Pilla pro­
testava e gritava em protesto, dizendo que 
aquHo era um vexame, um desrespeito à luta 
que ele tinha empreendido pela implantaç_ão 
d9 parlamentarisrilo. Ná vúdade, ali, naque­
la madrugada, adotou-se aquela fórmulà hí­
brida, que não era presidencialismo nem par­
lamentarismo, porque estávamos à beira de 
uma lr.itá. armadã entte os partidários da lega­
lidade tendo o Dr. Brizola à frente, no Rio 
Grande do Sul, subindo pelo Brasil adentro, 
e a Junta Militar, que não quería admitir a 
pOsse do Si. Jóão-GotilaJ;t. 

O entendimento foi ess.e: toma posse o- pre­
sidente, mas, em contraprestação_, adota-se 
aquilo que se chamou de parlamentarismo. 

Se bem que, mesmo naquele regime, livre 
de tudo mais, não foi o parlamentarismo que 
levou o Brasil à desgraça de 1964. O plebis­
cito feito, onde ninguém poderia defender 
o parlamentarismo, aquele sistema de gover­
no, mas o que existia naquela época era mais 
um dos regimes presidencialistas_, que caiu 
em 1964, como tinQa caíd,o em 1954, e como, 
ao longo da História, tantas e tantas vezes 
nós conhecemos as suas dolorosas realidades: 

Portanto, Sr. Presidente, nós defendemos 
a implantação do parlamentarismo para vigo­
rar no próximo Governo. 

É muito difícil encontrar alguém que seja 
contrário à implantação do parlamentarismo. 
A tese, o argumento é o de que: "parlamen­
tarista eu sou, mas agora ainda é cedo. Nós 
não temos ainda partidos consolidados; o 
Congresso aírlda está muito fraco. Imaginem 
entregar a administração do Pafs para esse 
Congresso, para esses senadores, para esses 
deputados! O que seria deste País? 
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A verdade é que a tese que defendemos 
é a da implantação do parlamentarismo no 
próximo governo, e aí já se abre uma discus­
são. Dentro do meu próprio partido, há mui­
tos parlamentaristas que querem o parlamen­
tarismo para depois do Presidente que suce­
der o atual Presidente. É outra tese. Na ver­
dade, s_e formos discutir aqui parlamentaris­
mo para depois do Presidente que suceder 
o atual Presidente, é melhor esquecermos is­
so. Neste País, onde as coisas mudam a cada 
período presidencial, onde não se sabe o que 
vai acontecer, seria até ridículo, da nossa par­
te, estarmos aqui discutindo se vamos ou não 
adotar o parlamentarismo no ano de 1999, 
às vésperas do ano 2000. • 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Pedro 
Simon, V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com todo o pra­
zer. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Desejo congratu­
lar-me com V. Ex' por assumir publicamente 
uma posição política favorável ao parlamen­
tàrismo. E as minhas congratulações são 
oriundas da-.eomunhão de pensamentos. Nin­
guém consegue apontar no mundo um país 
desenvolvido excluindo os Estados Unidos, 
que têm um presidencialismo muito peculiar, 
que tenha o regime presidencialista. Com ex­
ceção dos Estados Unidos, cuja peculiaridade 
do presidencialismo tive Oportunidade de en­
fatizar, a Inglaterra, a França, a Alemanha, 
a Itália, Portugal, a Escandinávia, a África 
do Sul, enfim, todos os países desenvolvidos 
do mundo adotaram, como regime ideal, o 
regime parlamentarista. Ao contrário, todos 
os países subdesenvolvidos do mundo, todos 
os países que vivem em CoristanteS COnflitos 
institucionais, adotaram o reginie presiden~ 
cia1ista como o sistema de governo ideal. Daí 
as minhas congratulações com S. Ex' Vou 
mais longe. Conhecendo o Presidente da Re­
pública, como conheço-, pelo fato de Sua Ex­
celência ter governado o meu estado e ter 
sido prefeito da cidade de Maceió, não será 
nenhuma surpresa para mim qUe o PteSidente 
da República se ap.tecipe ao -plebiscito, se 
antecipe a qualquer decisão deste Congresso 
Nacional e envie uma mensagem implantan­
do o parlamentarismo. O que Sua Excelência 
deseja e gosta é de brincar de governar. O 
Presidente Fernando Collor de Mello, apenas 
em um ano, como governador de Alagoas, 
em trezentos e sessenta e cinco dias, fez cento 
e oitenta e três viagens de jatinho para cima 
e para baixo, sendo que, dessas cento e oiten­
ta e três viagens, duas delas foram para o 
exterior. Sua Excelência foi à China, ao Ja­
pão, a Hong Kong, a Cingapura, ao Havaí, 
ao Canadá, aos Estados Unidos, à França, 
e à Itália, hospedado, como sói, acontecer, 
nos melhores hotéis do mundo. Em Paris, 
por exemplo, Sua Excelência, que é um ho­
mem de profundo bom gosto, costuma ficar 

.no Hotel Ritz - e na suíte presidencial. O 
Hotel Ritz, sabe V. EX' tão bem quanto eu, 
é um hotel onde ficam os milionários ameri­
canos. A família Kennedy, por exemplo, cos­
tuma hospedar-se no Hotel Ritz, assim como 
a nobreza européia - condes, príncipes, ar- .. 

quiduques, etc. Pois bem, se CÕbrarinos do 
Palácio do Planalto a agenda do Presidente 
da República, podemos verificar que, nesses 
próximos 30 oU 40 dias, Sua Excelência não 
passará uma semana sequer- ora, estou exa­
gerando, por que vou cobrar uma 'Semana? ... 
-não passará três dias sequer no seu gabine­
te. Tanto isso é verdade que o Presidente 
ou seus assessores estão tendo o cuidado de 
não publicar a agenda presidencial. Nin­
guém, neste País, conhece qual é a agenda 
do Presidente. Todos os dias Sua Excelência 
está fazendo uma viagem. Ora faz uma via­
gem numa fragata pelos rios do Amazonas, 
ora vai a Uberaba, ora vai a Araxá, ora vai 
tira( Jlxp.nas praias de Maceió. E todas essas 
viãgens vão coiricidir com as viagens ao exte­
rior. Então, o Piesidente vai adorar. Daí eu 
não ter a menor surpresa quando o Presidente 
mandar uma meJJsage)ll ao Congresso Nacio­
nal, implantando o parlamentarismo, porque 
Sua Excelência vai continuar fazendo - aí, 
sim, sem nenhuma responsabilidade com a 
administração do País, o que gostaria de fa­
zer, que-éviajar pelo mundo, que é brincar 
de governar. O Presidente adora andar a ca­
valo, adora andar de jet-ski, adora andar de 
moto~ ãdora fazer qualquer coisa, menos ad­
ministrar este País. O Presidente do Fundo 
Monetário Internacional, com a responsabi­
lidade que tem, deu uma entrevista e,m Paris 
dizendo que, se o Brasil fosse bem adminis­
trado durante três anos, ninguém nem ouviria 
falar na dívida externa brasileira, tal a poten­
cialidade do nosso País. Daí as minhas con­
gratulações- com o compromisso formal que 
V. Ex• assume com este que, na minha opi­
nião, é o sistema de governo ideal, ao mesmo 
tempo, gostaria de alertar V. Ex~ para que 
não fique surpreendido se o Presidente da 
República mandar uma mensagem para esta 
Casa implantando o parlamentarismo. Sua 
Excelência, gosta é de brincar de governar. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o 
aparte do ilustre Senador Divaldo Suruagy. 
Quero dizer a S. Ex• que eu C<Qncordo. Todos 
nós sabemos que o Presidet;~.te CollOr é parla­
mentarista. Eu fUi governador junto com S. 
Ex' e participamos él.e várias reuniões com 
os governadores do então PMDB. S. Ex•, 
o então Governador Waldir Pires e eu, éra­
nlõs os irês que eram parlamentarista. E du­
rãhte toda a campanha, durante todo o desen~ 
rolar da campanha, as informações todas, as 
declaálÇCfes todas do Presidente eram de que 
S_ua_Ex_cel_éncia er:i p:irlamentarista. 

E vi, aiD.da hoje, nos jOfnais do Rio Grande 
do Sul, manchete q~e diz: 

"Presidente C~llor libera apoio ao 
parlamentarismo.'' 

Inclusive, hoje, antes de subir à tribuna, 
falei com parlamentares identificados com o 
Presidente da República e eles me disseram 
que Sua Excelência continuei simpático à ado­
ção do parlamentarismo. 

Não me surpreenderia o que V. Er.- está 
informando. Seria um gesto iiiteligente do 
Presidente se, em meio a nossas funções, fôs­
semos surpreendidos com uma mensagem do 

Presidente da República propondo a adoção 
do parlamentarismo. 

Desculpe-me até pelo tom do meu discurso 
-estou defendendo uma bandeira -,-mas 
eu diria que S. Ex~ cometeria um ato muito 
importante e teria repercussão, porque seria 
um ato de um Presidente da República que 
teria visão de entender e de compreender 
que o regime parlamentarista é o que mais 
se identifica com este País e com esta socie­
dade. 

Faço justiça ao Presidente Collor por_ nós, 
governadores de estados, naquelas épocas di­
fíceis quandQ Sua Excelência defe~dia a im­
plantação do parlamentarismo. E faço o reco­
nhecimento agora, quando vejo, pelas notí­
cias da imprensa, que Sua Excelência conti­
nua parlamentarista. 

Nas teses que defendo, nas teses que defen­
sores do parlamentarismo propõem está a 
perspectiva de repetir o palanque das Diretas 
Já, aquele mesmo palanque onde V. Ex~ -
e faço justiça a V. EX"-foi um dos primeiros 
Governadores a iniciar o movimento de iden­
tificação com Tancredo Neves, antes de nós 
outros. Digo hoje, agorà; que se pensa em 
refazer o palanque das Diretas Já. Lá o Dr. 
Ulysses, lá o próprio Presidente Collor, se 
Sua Excelência aceitar, lá os Governadores 
que aceitarem, lá o Covas, o Lula, que_ hoje 
é parlamentarista, e uma série de pessoas, 
as mais importantes e a mais ilustres, que 
estão fazendo uma reflexão em ternos de par­
lamentarismo. Imaginamos até da possibili­
dade de amanhã ou depois, no decorrer dessa 
caminhada, ternos gente que está se identifi­
cando e buscando uma análise profunda em 
torno dessa questão. Quem sabe o ex-Pre:. 
sidente Sarney, nosso companheiro, Senador 
da República, não esteja amanhã identificado 
com eSsa causat 

O Sr. Marco Maciel - Permite-me um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. PEDRO SIMON-- Concedo ó apar­
te a V. Ex~ 

O Sr. Marco Maciel - Senador Pedro Si­
mon, interrompo o discurso de V. Ex• para 
fazer, de forma muito breve, duas observa­
ções. Em primeiro lUgar, sabe V. Er- que 
sou presidencialista e, de alguma forma me 
inscrevi-dentre aqueles que, durante a Consti­
tuinte, Votaram a favor da manutenção do 
presidencialismo; aliás, mais do que isso, des­
se novo presidencialismo que está escrito na 
nova Constituição. Respeito a opinião de V. 
Ex• e de outros parlamentaristas, mas ainda 
acho que é o sistema de governo mais adequa­
do ao nosso País. Sobretudo esse que foi esta­
belecido pela nova Constituição, ou seja, ca­
racterizado por aquilo que eu chamaria de 
um sistema de equipotência de poderes: o 
Presidente da República habilitado a gover­
nar, o Congresso, não só íncumbido de legis­
lar mas também de fiscalizar a administração 
pública, e o Judiciário com um papel político 
relevante, inclusive capaz de agir indepen­
dentemente com provocação das partes, co­
mo temos visto agora com assiduidade, até 
pelo noticiário da imprensa. Agora. quero, 
ao fazer esta minha profissão de fé presíden-
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cialista, dizer mais uma vez que esse debate 
é útil, porque, de alguma forma serve para 
que possamos dar roteiro ã revisão constitu~ 
cional que se aproxima e que está marcada 
para 1993. Em segundo lugar- esta é a se­
gunda e última observação -~• gostaria de 
dizer que V. Ex• foi interrompido por um 
aparte do Senador Divaldo Suruagy. Em que 
pese ligar a S. Ex~ o Senador Divaldo Suruagy 
estritos laços de amizade, não posso deixar 
de fazer reparos à sua intervenção, Sr. Ex• 
aludiu ao fato de que o Presidente Collor 
tem viajado com freqüência. Acho que hoje, 
no mundo em que vivemos, no mundo que 
se converteu, como disse Me Luhan, numa 
aldeia global, no mundo caracterizado pelos 
dinamismos das relações de outros estados, 
o chefe do Estado tem que estar permanen­
temente a se deslocar. É importante dissociar 
viagem de lazer. Se assim_ _fora, toda viagem, 
que fizéssemos seria assim intitulada. Acho 
que uma coisa é viagem, e outra é lazer. Não 
me consta que Sua Excelência tenha feito 
viagens para fins de lazer. Pelo contrário, 
suas viagens, quer dentro do País- nós vive­
mos num País continental- quer para o exte­
rior, saem com uma pautá mUito delimitada, 
precisa, e sempre tratando dos interesses do 
País, no exterior. Gostaria até de aludir ao 
fato de que V. Ex• fez registro na semana 
passada, nesta Casa, da própria assinatura-_ 
doMercosul. V. Ex• inclusive elogiou a inicia­
tiva de celebração do Acordo entre Brasil, 
Uruguai, Paraguai e Argentiana. Veja V. 
Ex•, que o fato de o Presidente da República 
viajar, não deve ser tomado, absolutamente, 
como algo errado ou equivocado. Pelo con­
trário, impõe-se como conseqüência do exer­
quer as viagens internas quer as viagens ex­

temas. Aliás, tanto isso é verdade que a nova 
Constituição inclusive, assinou ao Presidente 
um prazo mais longo, para que Sua __ EX4e­
lência possa sair do País, independentemente 
de licença .do Congresso Nacional. Isso foi 
um reconhecimento que os novos tempos exi­
gem, um Presidente mais presente nos dife­
rentes cantos do mundo, _de sorte que possa 
promover as tratativas, e os entendimentos 
que se tornem necessários. Mesmo porque 
meu caro Senador Pedro Simon, ao tempo 
que cumprimento V. Ex• pelo dis-curso que 
faz nesta Casa, suscitando o de_bate que vai 
certamente presidir o plebiscito que vamos 
realizar no dia 7 de setembro, eu gostaria, 
de fazer essas observações, que me parecem 
procedentes, propósito do aparte do Senador 
Divaldo Suruagy. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o 
aparte de V. Ex•. que tem honrado os meus 
pronunciamentos. V. Ex• é um dos presiden­
cialistas de hoje que assume, que deb;;~.te e 
que defende, e merece respeito, embora te~ 
nhamos as nossas divergências. 

Mas, dizia eu, acreditava na expectativa 
de ve_r o Presidente Collor fiel às idéias que 
Sua Excelência defendeu e_defende, mostran­
do que tem condições de_ reconhecer essa vi­
são de futuro, de amanhã, participando co­
nosco nesta grande frente de implantação do 
parlamentarismo. 

Falei, ontem, com um bravo amigo, o ex:­
Presidente José Sarney. S. Ex" está a analisar, 
justiça seja feita,_ o projeto que se discutia 
aqui, na Constituinte_-:- temos.que discutf-lo 
com muita clareza-= sobre: o que é Parlamen­
tarisnio -e o que ..,é GOverno de Assembléia. 
Governo de Assembléia é um governo que 
mere-ce respeito, mas não é parlamentarismo 
é um governo em que a titularidade do Poder 
está na Assembléia. O Congresso pode dis­
solver o Gabinete, o Presidente não pode 
dissolver a Assembléia. Um governo parla­
mentarista, onde o voto não é distrital, ou 
pelo menos distrital misto, é algo que traz 
dúvidas, as quais eu colocava em jogo ao · 
Presidente Sarney, desde aquela época, 
quando falava com Sua Excelência, ~ Presi­
dente da República. Ao se falar em parla­
inentarisrtió; temos que discutir uma propos­
ta que seja real e concreta na sua plenitude. 
Não podemos ter parlamentarismo sem voto 
distrital. e não podemos ter parlamentarismo 
sem perpectiva- de que se possa dissolver o 
Congresso- por parte das divergéncias. O 
eqUilíbrio do parlamentarismo está visto em 
que ninguém tem a voz definitiva. O gabinete 
tem que se controlar porque poderá a qual­
quer momento ser derrubado por um voto 
de <fesconfiança da Assembléia. A Assem­
bléia tem que medir a sua maneira de ser, 
6 'seU comportamento, porque a qualquer 
momento o con_gresso- derruba o_Gabinete, 
mas o Presidente da República dissolve a As­
sembléia. É nesse e quihbrio que, está ares­
ponsabilidade da condução da vida pública 
de um País. E aí eu concordo com o .Presi­
dente Sarney. Na verdade, ao_ se pensar na 
implantação do parlamentarismo, temos que 
ter a visão, primeiro, de qUe_ a Assembléia, 
o Congresso Nacional terá que poder ser dis­
solvido- queremos um parlamentarismo ar­
cando ct;>m a sua responsabilidade -e o voto 
terá que ser distrital misto, no sentido de 
que tenhamos uma repres_entatividade do 
conjunto da sociedade •. 

O -Sr. Nelson Carneiro - Per:rrÍite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Honra-me o 
aparte do nosso decano. prezado professor 
Nelson Carneiro. Peço desculpas por abordar 
esse assunto na presença de V. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro- Agradeço, nobre 
Senador-. O-que- tem dificultado no debate 
da emenda parlamentarista a possibilidade 
da dissolução da Câmara, principalmente, ou 
do Congresso, é a caracterfstica das eleições 
brasileiras. Nos países parlamentaristas, as 
eleições o.correm necessariamente 2 ou 3 me· 
!'.CS depois, sem essa parafermília que carac­
te.riza uma eleição no sistema presidencial no 
Brasil. Uril deputado reage porque os 4 anos 
qU-e o Diaildato popular lhe _confere são resul­
tado de uma grande luta pela conquista do 
voto. A eleição é um fato excepcional na vida 
do brasileiro, que não está acostumado a vo­
tactodos os anos. Por isso reage. Precisamos 
facilitar a eleição_ de modo a que deixe de 
ser um fe:rta~do,_ que seja uma eleição como 

ocorre em toçlo o mupdo: a qualquer dia da 
semana e sem essas difiCuldade_s todas que 
caracterizam uma eleição no sistema presi­
dencialista:-Acredito que com a: implantação 
do parlamentarismo isso se corrigirá e-o pró­
prio Parlamento terá possibilidades de, dis· 
solvido, restabelecer-se 2 ou 3 meses depois. 
No sistema presidencialista, isso importa nu­
ma demora de 40 a 60 dias de televisão. Todo 
esse programa, todo esse ritual torna impos­
sível, realmente, um parlamentarismo como 
nós desejamos e que seja não assembleísmo 
como V. Ex• cita, mas o sistema parlamentar 
ainda, se já nO modelo tradicional inglês, seja 
no modelo francês. De modo que esse é o 
aspecto. É preciso que se dispa a eleição dos 
deputados de todas essas dificuldades que ca­
racterizam o mandato. Há deputado que no 
fim dos quatro anos ainda está pagando as 
dívidas da campanha. Isso terá que ser remo· 
vida com o parlamentarismo. V. Ex• faz mui· 
to bem em continuar lutando, lutando, cla­
mando sem cessar em favor do parlamen­
tarismo. 

O SR. P.EDRO S.MON- Agradeço a gen­
tileza do aparte do Senador Nelson Carneiro, 
concordando inteiramente com a manifesta­
ção de S. Ex~ 

Creio que há de se fazer o esclarecimento, 
inclusive inteino aos parlamentares, para que 
entendam que, a rigor, a implantaç8.o do par­
lamentarismo com o voto distrital irá facilitar 
imensamente a ação, o trabalho e a busca 
dos votos dos deputados que não terão de 
fazer uma campanha maluca e suicida, por­
que muitaS vezes ele faz uma campanha, tra­
balha durante 4 anos e aparece, lá no seu 
reduto eleitoral, alguém que vem de pára­
quedas e leva todos os seus votos. Com o 
voto distrital ele ~erá o candidato do distrito 
e o seu prestígio será buscado ali_, naquele 
distrito, de acordo com as suas preferências 
e com a situação. Será uma eleição muito 
mais barata, muito mais singela, muito mais 
simples. E tem mais, senador, cai o gabinete, 
muito bem!. dissolve-se a Assembléia. Dis­
solvida a Assembléia, daí a 20 dias há uma 
nova eleição, onde o candidato natural é o 
deputado. Não haverá ninguém que, da noite 
para o dia, irá aparecer no seu núcleo e buscar 
os seus votos, desde que o povo tenha con­
fiança nele. Dissolvido o Parlamento, será 
convocada uma eleição para escolher os no­
vos deputado!>. E~!>a eleição será feita em ci­
ma da causa que dissolveu o Parlamento. Vai 
haver o debate. 

Só para argumentar o que aconteceria no 
regime parlamentarista. O Presidente Collor 
se elegeu Presidente da República. Sua Exce­
lência, antes, foi para o debate com o Lula 
e disse que o Lula iria mexer na poupança, 
iria fazer isso e aquilo. No final, foi Sua Exce~ 
lência qUe meXeu na poupariça. Se o gabiriete-­
tivesse feito isso, viria o voto de desConfiança 
e derrubaria o gabinete que assumiu. Iria pa­
ra a eleição. O deputado, na eleição, discu­
tiria o quê? Pedimos um voto de desconfiança 
porque o Presidente da República disse que 
n_ª-o iria mexer na poupança e mexeu. Acho 
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que esse seria o debate. Quem que, em 20 
dias. chegaria no reduto de Caxias do Sul, 
lá na minha terra. e tiraria o voto daquele 
deputado? Isso tem que ser explicado ao Par­
lamento. 

Creio que_ tem razão o Senador José Sarney 
quando diz que o parlamentarismo para valer 
permite a dissolução da Assembléia c o voto 
é distrital misto. Com isso, provavelmente, 
tenhamos o Presidente José Sarney no palan· 
que do parlamentarismo. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Iniciou V. Ex"' 
o seu pronunciamento citando entrevista do 
Deputado Federal Hélio Bicudo, quando este 
mencionou que o parlamentarismo agora se­
ria um golpe. Eu gostaria de, sem ter dialo­
gado com ... 

O SR. PEDRO SIMON - Só um esclare­
cimento. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Pois não. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu quis fazer 
um esclarecimento, porque essa é uma maté­
ria que vem sendo colocada na imprensa de 
uma forma muito conturbada. É bom escla­
recer o que estamos debatendo. Eu não estou 
querendo puxar debate nem discussão nem 
crítica à matéria do Deputado Hélio Bicudo_, 
até porque não sei o, que S. Ex• _declarou. 
Sei que a manchete, .d.a maneira como foi 
colocada. leva a crer que alguns estão tentan­
do, a exemplo do que aconteceu em 61, dar 
o golpe ~o parlamentarismo, para dar um 
golpe no Presidente Collor. 

Digo que é bom aproveitar essa matéria 
para esclarecer em definitivo que aqueles que 
defendem o parlamentarismo defendem o 
parlamentarismo para o próximo Presidente. 
Não tem nada a ver com o mandato do presi­
dente Collor. 

O Sr. EduardO Suplicy - Como há vozes 
que têm colocado a vontade de:: se antecipar 
o próprio plebiscito c a própria introdução 
do regime parlamentarista, é importante es­
clarecer que tenho opíniiío si!ffielhantc à do 
Deputado Fedem\ H~lio Bicudo, se a von­
tade daqueles que queiram o parlamentaris­
mo for a de introduzi-lo de pronto em meio 
ao mandato presidencial do Pre!>idente Fef­
nando Collor. 

O SR. PEDRO SIMON- Eu tãnibt!m sou 
contra. 

O Sr. Eduardo SupliCJ' - Em que pese 
o meu partido ser crítico do presidente Fer­
nando Collor. sou tão concra quebrar os seus 
cinco anos de mandato como presidente, num 
regime presidencialista, como o seria se o 
presidente fosse Luiz Inácio Lula da Silva. 
Avaliaria que, em rileio a isso, lião respeitar 
aquilo que a própria Constituinte colocou, 
o plebiscito em 1993 sobre a forma de regime, 
seria inadequado. E Por que razão isso? Em 
1988, Senador Pedro Simon, eu nã~~ra depuM 

tado __ c_onstituinte federal, mas tive oportu­
nidade, no Diretório Nacional do partido, 
de votar pelo presidencialismo~ porque en­
tendia ser muito importante, visto que, de­
pois de 30 anos praticamente não termos tido 
um Presidente eleito diretamente e de no úlci· 
mo-plebiscito realizado mais de 90o/c da popu· 
!ação brasileira ter preferido o presidencia­
lismo que, então, tivéssemos a oportunidade 
de _experimentar o regime presidencialista 
com um presidente eleito diretamente pelo 
povo. Infelizmente, corre a experiência de 
um ano e poucos meses, até agora o Presi­
deriti! ·rernando Collor de Mello não tem re­
forçado a idéia do presidencialisnio. V. Ex• 
citou alguns episódios em-qué SUa Excelência 
próprio faltou à confiança no que respeita 
aos seus- pi"óprios córilprOfnissOs de Campa­
nha, como o episódio da questão da poupança 
e muitos outros. A própria política econô· 
mica tem sido conduziaa de inaneira bastante 
diferente daquilo que era o seu compromisso 
enquanto em campanha eleitoral. Mas apesar 
disso- acredito- deve ser mantido o regi­
me presidencialista durante o se_u mandato. 
A própria avaliação de V. Ex" menciona que 
para um regime parlamentarista deveríamos 
ter pelo menos o voto distrital misto, com 
o qual estou de acordo. Indica também que 
um novo período legislativo, resultado da 
eleição com o voto distrital misto, só teremos 
erh 1994, quando, então, sim -_acredito-, 
nós devemos caminhar na direção do parla­
mentarismo. Eu, como muitos companhei­
ros, inclusive o próprio Presidente Nacional 
do Partido dos Trabalhadores, reavaliei a mi­
nha posição presidencialista em favor do par. 
lamentarismo, acreditando que dt:va ser mais 
próximo da experiência que hoje observamos 
na -França-ou em Portugal, onde o presidente, 
eleito diretamente pelo pov-O, -tem Uma força 
muito significativa, uma força inclusive resul­
tante do peso de quem foi eleito diretamente 
pelo povo, portanto, com uma interação mui­
to próxima entre o presidente e aquele que 
foi o primeiro-ministro indicado pelo presi­
dente e aceito pelo Parlamento. Muito obri­
gado. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o 
aparte do Senador ~duardo Supicy. S. Ex• 
expós com- muíta correção, e identifico-me 
to_talmente com as suas exposições. Jamai<; 
passou por nós a idéia de mexer no mandato 
do Presidente Collor. Sua Excelência tem um 
mandato de 35 milhões de votos, foi eleito 
por um período de cinco_an_os. Mexer no seu 
mandato é realmente algo que não tem lógica 
nem é racional. 

Outra questãO ainda mais grave: querer 
mexer nO mandato do Presidente Collor é­
dar o golpe. como diz o nobre Deputado Hé­
lio Bicudo. Isso quiseram fazer, quando im­
plantaram o parlamentarismo com o mandato 
do Presidente João Goulart. É um absurdo! 
Ou, então, vem outra argumentação: "O Go­
verno vai mal, e vamos introduzir o parla­
mentarismo para resolver isso aqui". Por aí 
não s.erve, Parlamentarismo, como Pomada 
Minâncora ou Pomada Maravilha. para equa­
cionar a crise que a( eStá, isso- iiãó Serve. 

Temos de introduzir o parlamentarismo co­
mo um regime lógico e racional de governo 
que vai equacionar a que}ltão brasileira em 
termos permanentes, de futuro, e não nos. 
termos episódicos que aí estão. 

Quero deixar bem clara a minha posição 
pessoal. Não levo em consideração o fato de 
o Presidente CoUor ir bem ou maL Ddéidi 
o parlamentarismo no governo anterior_eti-_ 
nha muita simpatia pelo Presidente Sarney. 
Não tinha nada a ver com o Presidente Sar­
ney. Defendi o parlamentarismo quando era 
estudante, e não_tinha nada a_ ver com o Dr._ 
Getúlio Vargas ou com quem quer que fosse 
presidente da República. Não podemos, por­
tanto, defender o parlamentarismo por causa 
deste ou daquele Presidente. Precisamos me­
dir as palavras, para não dizerem que quere· 
mos um parlamentarismo contra o Presidente 
Collor. 'Para que não se acredite, como o De­
putado Hélio Bicudo, que o fato de se querer 
parlamentarismo agora seja golpe contra o 
presidente. Se não nos posicionarmos clara­
mente. se este Congresso não definir com 
clareza o que quer. daqui a alguns meses falar 
em parlamentarismo será falar contra o can-­
·didato do PMDB, do PT. do-"PDS, do PFL. 
As candidaturas vêm. c não se pode mais 
falar em parlamentarismo, porque elas já es· 
tarão nas ruas. Por isso, estamos antecipando 
o debate, Precisamos decidir se queremos ou 
não o parlamentarismo e Se o queremos para 
o próximo governo, seja quem for o _candi­
dato, venha de onde vier. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite-me V. 
Ex'! um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com prazer-ouço 
o aparte de V. Ex• 

O Sr. Nelson carneiro- Gostaria de escla­
recer que a emenda parlamentarista, apro­
vada na ComisSão de Sistematização e rejei­
tada em plenáriO, prevía a implantação do 
regime no ft.ituio- governo, que ainda não ha­
via sido eleito. Espero ocupar esta tribuna 
em um dia próximo, para pôr em exame o 
problema da emenda parlamentarista de 61 
e mostrar que ela não foi um golpe contra 
as instituições, mas uma tentativa -de assegu­
rar- e a única tentativa viável- a presença 
do Vice-Presidente para substituir o Presi­
dente resignatário: Mas este é um debate que 
apenas antecipo. Como responsável pela ini­
ciativa, irei oCupai Oportunamente esta tribu­
na, para responder aos que ainda se referem 
àquele episódio como um golpe, como se fos­
se possível haver golpe em favor daquele que 
estava impedido de __ tomar posse. 

O SR. PEDRO SIMON - E impedido de 
vir ao Brasil! 

O Sr. Nelson Carneiro- Sim, e os aviões 
que chegavam a Brasl1ia eram levados para 
a área militar para ver se, neles, escondido 
ou fantasiado, chegava o Presidente João 
Goulart. De modo que, ao contrário do que 
os adversários espalham, em 61 não houve 
um go~pe contra as institUições nem cOntra 
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_ o Presidente João Goularr, foi uma solução 
com o apoio do Presidente J_oão Goulart. 

O SR. PEDRO SIMON - E tem mais: 
se não tivessem derrubado aquele parlamen­
tarismo, ainda que errado, não teria havido, 
talvez, a Revolução de 64. 

O Sr. Nelson Carneiro- Exatamente. A 
Revolução de _64 não derrubou o parlamen­
tarismo; derrubou o presidencialismo. 

O SR. PEDRO SIMON - É verdade. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permi-: _ 
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Concedo o apar­
te ao nobre Senador, 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Estou 
ouvindo a explanação de V. Ex\ e, graças 
a Deus, está tudo ficando muito bem aclarado 
sobre a tese parlamentarista que, neste mo­
mento, ganha corpo no Brasil, inclusive com 
a defesa do Deputado Ulysses Guimarães, 
que tem dado entrevistas e concedido muitas 
informações sobre o seu ponto de vista; tem 
feito discursos, conferências, debates etc., e 
isso praticamente em nome de uma parte 
muito grande do seu partido, o PMDB. Estou 
observando, no entanto, um fato auspicioso 
que ocorre no discurso de V. Ex~ É que o 
PT formaliza, nesta reunião do Senado, a 
revisão do seu ponto de vista, que foi tão 
estranhado durante a Assembléia Nacional 
Constituirite. Quando estávamos na Assem~ 
bléia Nacional Constituínte defendendo o 
parlamentarismo, a bancada do Partido dos 
Trabalhadores posicionou~se pelo presiden­
cialismo. E aqui já havia eu conversado com 
o Senador Eduardo Suplicy, quando S. Ex' 
me dizia que era possível que o PT viesse 
a rever essa posição. Hoje, vejo que não ape~ 
nas o PT revê a sua posiçãO, Com-ó- passa a 
adotar uma postura semelhante à nossa. Que­
remos um parlamentarismo honesto, correto, 
que não seja um golpe, que não seja uma 
esperteza, mas parlamentarismo porque essa 
tese é a mais vantajosa. Quereinos iinplan­
tá-lo no momento certo, que será exatamente 
depois de o Presidente Collor cumprir o seu 
mandato, porque Sua Excelência foi eleito 
para cumprir o mandato de cinco anos. Então 
é evidente, Senador, que V. Ex~ faz um dis­
curso com muita honradez e com muita clare­
za, que deixa tudo muito claro a respeito da 
tese parlamentarista. Vamos para esta luta 
não por uma ocasião polttica, -não por um 
aproveitamento de crise, mas como uma filo­
sofia de conduta, como uma fifõS-ófia dentro 
do universo político, dentro de uma escolha 
que poderá conduzir o BraSil para uma maior 
maturidade político-administrativa. Louvo 
V. Ex• pelo pronunciamento e parabenizo o 
Senador Eduardo SuplicY pela comunicação 
que fez no corpo do discurso de V. Ex~ -

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o 
oportuno e inteligente aparte. É bom salienw 
tar o que disse V. Ex•, e o faço agora em 
relação ao aparte do Senador Suplicy, que 
fez questão de registrar o seu ponto de vista 

e o do Partido dos TrabalhadOres, que revi­
sou sua posição. 

Ainda ontem falei com o companheiro Lu­
la, Presiderite do Partido dos Trabalhadores. 
S. Ex~ fez questão de dizer que é parlamenw 
tarista e que está, dentro do seu partido, de­
batendo a tese de que o PT deve se engajar 
nessa campanha, defendendo que o parla­
mentarismo é uma das grandes bandeiras que 
o partido deve levar adiante. S. Ex• deixou 
clara e precisa a sua posição. 

Aliás, ao que sei, o Lula sempre foi parla­
mentarista, a posição presidencialista foi do 
seu--partidO, e ele se curv~u ~-_vontade do 
partido. Mas, pessoalmente, S~ E, já era fa­
vorável ao parlamentarismo à época da Cons­
tituinte. Felizm~nte, agqra, conseg~iu que es­
se sentimento fosse_ adotado pelo conjunto 
do seu partido. 

Ainda na semana passada falei com o bravo 
e _extraordinário Governador do meu estado, 
o prezado companheiro Alceu Colares. Di­
zia-me S. Ex~ que anteriormente também se 
batera em favor do presidencialismo, mas que 
estava revisando essa posição e que via com 
simpatia o pãrla.mentarisino; reOOnhecia que 
a hora e a circunstâ-ncia que estamos vivendo 
s:io _favoráveis ao parlamentarismo. Disse-o 
a mim-pessoalmente e à imprensa. . 

É extraordinária a administração que S. 
Ex~ está fazendo; competente, esforçada, me~ 
recendo o nosso aplauso, inclusive nas dificul­
dades que está enfrentando,_ mas que vem 
vencendo um a um os obstáculos. Dizia-me 
lá no Palácio Piratini, quando tive_ a satisfação 
de visitá-lo, o Governador Al~u CoUares, 
que estava revisando a sua. posição e achava 
que realmente era a hora de adotar_ o parla­
mentarismo no nosso País. Dizia-me também 
o_ que eu havia lido também _na .imPreTtsa·, 
que o próprio Dr. Leonel de Moura Brizola, 
o ilustre e extraordinário Governador do Rio 
de Janeiro - não digo e não sei nada a mais 
sobre este assunto- estaria disposto a anali­
sar, a estudar, a aprofundar uma análise em 
to_rno d<J. disçussão d.o parlamentarismo. 

Tomei conhecimento, pela imprensa,_ de_ 
tinia anáJise do Dr. Brizola com relação aoS 
assuntos mais importantes, càmo o sOciilJ e 
as injustiças e as graVidades do setor econô­
mico que perturbam este País, que estão a 
exigir um pronunciamento, uma ação, um 
trabalho, um arregaçar de mangas talvez 
maior--e mais premente dõ -qUê ·apenas um 
debate em torno do movimento parlamen­
tarista. 

E diz ainda S. Ex", que não se pode aprew 
sentar a adoção do parlamentarismo como 
um milagre, como uma fórmula através da 
qual vamos equacionar os problemas brasi· 
leiros. 

Quero dizer que em tese concordo plena­
mente como Dr. Leonel Brizola. Não vou 
dizer que faço, mas o PMDB fez e o meu 
partido pagou caro, o PMDB pagou caro 
aquela história de apresentar a Constituição 
como remédio para todos os males e chegar 
a inserir nela Um salário mínimo, um bom 
salário mínimo para todo cidadão! Não há, 
dentro do _ _tex.to da Constituição, problema 

brasileiro_que não esteja equaCión.aêro. Ê ver­
dade que muitos dos principais problemas 
brasileiros não estão bem equacionados na 
Constituição, porque tudo que é polêmico 
a Constituição diz que será resolvido na for­
ma da lei, quer dizer, aquilo que já está defi­
nitivamente equacionado na Constituição é 
menor do que aquilo que apenas levanta a 
questão, mas a solução defiriitiva vai para 
o texto da regulamentação. Mas se debateu 
tanto, e nós, do PMD B, apresentamos a nova 
Constituição como algo tão espetacular que 
um ano e meio depois o operário diz: ''O 
salário continua mal, nós continuamos a pas­
sar fome, as injustiças continuam, não mudou 
nada!'' E nós recebemos a resposta nas umas 
daquilo que era para ser o espetacular na 
Constituição. 

Lá pelas tantas dizíamos: "Diretas~Já!" E 
se vendeu a imagem de que ao eleger o Presi­
dente pelo voto direto estariam resolvidos 
os problemas brasileiros. E está aí o Dr. Fer~ 
nando Collor eleito Presidente com 35 mi­
lhões de votos e nã-o resolveu problema brasiw 
leiro nenhum. 

Não vatnbS ágata querer dizer que quere­
mos ir às ruas fazer;Uma campanha pelo parla­
mentarismo e que com isso vamos resolver 
os problemas brasileiros! Temos que deixar 
claro que não é o parlamentarismo que vai 
resolver os problemas brasileiros. Problemas 
sociais e institucionab. alguns, dependem da 
nossa mentalidade. dependem de mudarmos 
a maneira de fazer política, de administrar, 
de dirigir, de Viver nessa sociedade. Isso não 
é o parlamentarismo que vai resolver. 

Não tenho nenhuma dúvida de que, ·após 
100 anos de presidencüilismo. de crise cons.­
tante e permanente. o parlamentárishltf vá 
proporcionar a fórmula e o método através 
do qual a sociedade e o diálogo entre o Con­
gresso e o Presidente poderão equacionares~ 
ses problemas. 

Mas vejo com alegria, com as palavras de 
Alceu Colares e com algumas informações 
dos jornais, de que esse grande_ Líder que 
é o Dr. LeoneLBrizola está a analisar e ·a 
debater a perspectiva· do parlamentarismo.-

O Sr.l\'Iauricio Corrêa - Nobre Senador 
Pedro Simon, V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com todo pra­
zer, nobre Líder do PDT. 

O Sr. Maurício Corrêa- Senador Pedro 
Simon, de certa forma V. Ex" já fez o desenho 
do que !>C passa hoje_ dentro do PDT._ Na 
verdade, sempre fui parlamentarista. Por 
época dos debates da COnstituinte a fil.Vor 
do presidencialismo por uma questão P,rogi"a:­
mática do Partido. No entanto, hoje, h'à Uma 
nlentalida.de que se adensa cada vez mais na 
direção do parlamentarismo. Quero dizer 
que faço parte dessa corrente dentro do PDT 
que propugna pela institucionalização do re­
gime de gabinete no nosso Pals. Por duas 
i"aiõeS. nobre Se-nador PCdro Simon: a -pri­
meira delas, pelo fato histórico. Qual foi o 
período da Histôria brasileira em que esta 
Nação _teve mais tranqüilidade? Foi exata­
mente no período do Segundo Reinado, 



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seção 11) Quinta-feira 9 2131 

quando prevaleceu a sistemática do regime 
de gabinete, Por que houve tranqüili:dade? 
Não vivíamos num mar de rosas - houve 
a Guerra do Paraguai e outras grandes ten­
sões _sociais - mas havia um contigente de 
natureza psico-sociológica que orientava a 
calmaria que poderia prosperar daf para fren­
te, que era o revesamento das tendências po­
líticas do Parlamento, portanto, do regime 
de gabinete. Isso ocorreu sempre, porque ora 
governava um Presidente do Conselho do 
Partido Conservador, ora um Presidente do 
Conselho do Partido Liberal. V. Ex~ sabe que 
o último Chefe do Cons.e:Lh_o foi o Visconde 
de Ouro Preto, produto exato dessa alter­
nância a que me referia, como aconteceu a 
queda do Barão de Cotegipe, para que en­
trasse João Alfredo, a fim de se adaptar os 
desejos do Reino, vale dizer, da Nação na­
quele instante, para que houvesse o dia 13 
de Maio. Portanto, a poHtica que o governo 
adotava para as questões sociais, agudas na­
quele momento, quando não servia, provo­
cava uma mudança de Governo, o que tran­
qüilizava o Parlamento e a Nação. A outra 
argumentação é de natureza eminentemente 
prática, a experiência que temos vivido. V. 
Er salienta com muita propriedade- não tive 
a felicidade de ouvir todo o seu discurso, mas 
pelas suas conclusões estou de pleno acordo 
-que houve sempre uma infelicitação histó­
rica no que tange ao presidencialismo em nos­
so País. E o regime parlamentarista oferece 
exatamente isso que toch mundo sabe o Go­
verno através da maioria do Congress_o Na­
cional, ou seja, através da maioria da Câmara 
dos Deputados. Portanto, toda vez que há 
.necessidade, ou se dissolve a Câmara ou se 
cria um mecanismo de subs_tituição de Minis­
tros. A verdade é que há sempre condições 
de se encontrar alguma solução capaz de mi­
nimizar aquela tensão que momentaneamen­
te se viye .em situações dessa natweza. for­
tanto, quero dizer a V. Ex• que, desta vez, 
o meu compromisso é com a minha consciên­
cia. Estou de pleno acordo de que o regime 
de gabinete , neste instante, seria impróprio, 
pelas razões que V. Ex~ salienta não temos 
condições de atropelar a legitimidade e ale­
galidade do mandato de Presidente da Repú­
blica enfim, temos que respeitar as coisas co­
mo elas estão neste momento. Para o_govemo 
que vem, para o Presidente que for eleito 
futuramente, se encontrarmos uma solução 
para a implantação do regime parlamenta­
rista, quero dízer a V. Ex• que· ficarei muito 
feliz, porque acho que é exatamente esse o 
regime que poderá nos dar tranqüilidade para 
vivermos daqui para frente. Conhecemos his­
toricamente no Brasil a vivência desse siste­
ma e sabemos que ele foi profícuo e salutar 
durante toda a sua existência. Querd registrar 
aqui a minha total solidariedade ao seu pro­
nunciamento, à tese que V. Ex' defende, sa­
lientando mais uma vez que o que estiver 
ao meu alcance eu farei para que tenhamos 
um regime parlamentar no Brasil. Como dis­
se V. Ex•, não é uma panacéia que vai resol­
ver os nossos problemas rOas pelo menos vai 
dar tranqüilidade, vai dar pacificação ao Con-

gresso _e,_através dessa pacificação, podemo:~.~ 
sem dúvidã alguma conduzir o nossO País pa­
ra soluções melhores. Cumprimento V. Exa. 

O SR. PEDRO SIMON --Calcule, Sena. 
dor Maurício Corrêa, a iniportância do pro­
nunciamento de V. Ex' Como Líder do PDT, 
como Líder da OAB, como um grande defen­
sor da resistêncl."a -da democracia, como um 
homem_do PDT. V. Ex~, no seu aparte, faz 
uma afirmativa muito importante e traz uma 
solidariedade que representa um esforço 
enorme para soma de todas aquelas forças 
que trarão a vitóica do_ PDT. Meus cumpri­
mentos e minhas felicitações à manifestação 
de V. Ex', que aliás não deve ser por nada. 
Creio que algo deve _estar acontecendo. Tan­
tas forças tão importantes, tão ilustres, estão 
ou confirmando a sua posição ou revisando 
a sua posiç-ão. 

Eu sou daqueles, meus nobres Companhei­
ros, que vêem com muito respeito a posição 
de revisar. Quero dizer mais. Faço questão 
de quando revisar uma posição fazê-la de pú­
blico, de chamar atenção. No Rio Grande 
de> Sy_!_._lá pelas tantas, eu anunciava que que­
ria dizer que hoje eu mudaria meu pensa­

-mento. 
As pessoas têm o direito de mudar, têm 

a obrigação de mudar. Na medida em que 
avançamos, na medida em que dialogamos, 
na medida em que nos aprofundamos em ter­
mos dessas questões, as mais variadas que 
se- possa imaginar, triste daquele que afirma 
ter que ser inflexível nas suas idéias, não ter 
absolutamente que mudar o seu pensamento. 
Por amor a Deus! 

Quantas e quantas vezes temos condições 
de alterar, de modifíCar, de fazer com que 
aquilo que imaginávamos ser de uma manei­
ra, reconhecer de_ público mudar de posição. 
Hoje a minha po~ição é outra. 

Vejo uma posição como·essa de V. E~, 
nobre Senador Maurício Corrêa, com a mais 
extraordinária admiração e respeito, porque 
só_ quem é_Líder só quem tem -compreensãO, 
só quem conhece, só quem sabe qUe branCo 
é br~nco e preto_ é" preto, diz: "Hoje estou 
revisando, porque acho ql!e_ este é o melhor 
caminho para o meu País". 

O Sr. Josaphat Marinho -Permite V. E r 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço o aparte 
do nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. JosaPhat Marinho- Nobre Senador 
Pedro Sim.On, também sou de tendência par­
lamentarista, embora não acredite que as fOr_­
mas de governo por si sós constituam instru­
mentos para gerar a fe~icidade coletiva. 

O SR. PEDRO SIMON - Estou plet:ta­
mente de acordo. 

O Sr. Josaphat Marinho - Mas o que me 
cria uma profunda dúvida na instauração ime­
diata ou próxima do regime parlamentar no 
Brasil é a inexistência de partidos organica­
mente constituídos. Na realidade, nós deve­
mos ser fraD.cos uns com os outros e com 
a opinião do País, não temos partidos, temos 

"ajuntamentos". Creio, por isso, com as ex~ 
ceções que há seinpic nessas situações, que 
os que lideram o estabelecimento do regime 
parlamentar deveriam começar, desde logo, 
uma campanha pela revisão do quadro parti­
dário. Creio que estamos, a esta altura, com 
mais de 40 partidos. Ainda outro dia o Tribu~ 
na! Superior Eleitoral registrou um partido, 
se não estou em equívoco, com a designação 
Partido do Esporte Nacional. Não é sério o 
que está acontecendo. E o meu receio é. que 
de novo o regime parlamentar seja levado 
ao fracasso, como o foi em 1961, quando o 
Presidente João Goulart trabalhou como 
quis, apesar dos partidos, para tornar vito­
riosa a fórmula de restauração do presiden­
cialismo, com o plebiscito que se realizou em 
1963. 

O SR. PEDRO SIMON - Recebo, com 
muita satisfação e honra, o aparte do profes­
sor, Senador Josaphat Marinho, parlamen­
tarista, uma das figuras mais ilustres do n;mn­
do jurídico brasileiro. 

Ora, professor e Senador Josaphat Mari­
nho, este é um tema que faço questáo de 
debater com V. Ex!. Este assunto é tão funda­
_mental que V. Ex•, uma pessoa tão ilustre, 
mereceria que marcássemos uma reunião ple­
nária no Senado ou nos reunirmos em grupos 
para debater com profundidade esta questão. 

O argumento que V.- Ex' levanta é o que 
mais é apresentado com relação àqueles que 
dizem "sou parlamentarista, acho' que o par­
lamentarismo é o regime, mas quando tiver­
mos partidos fortes". 

Concordo com V. Ex', que tem toda raz_ã_o_ 
quando diz que os partidos po1fticos que estão 
aí- meu Deus! -longe estão de ser fortes. 

Foi aqui. neste plenário; qiie o jovem De­
putado pelo Rio Grande do Sul votava em 
V. Ex• para Presidente do PMDB, defenden­
do, jâ naqUela época, o que sonhávamos-que 
iria ser o MDB, não como o partido que exis­
tiu para consolidar· a revolução em contra­
posição à Arena, mas um partido com regras, 
com normas, estatuto e com ideologia defi­
nida. 

Há quanto tempo estamos lutando no par­
tido político? Volto a dizer a V. Ex'. Na Velha 
República não tínhamos partidos nacionais; 
tínhamos o PRP de São Paulo, o PRP do 
Rio Grande do Sul, partidos estaduais em 
que o governador mandava e, no lugar dos 
antigos partidos, coisa nenhuma. Durante to­
da a Velha República tivemos a poütica dos 
governadores; não tivemos nada de partido 
político na Histórià" deste País. 

O Dr. Getúlio Vargas, caiu em 1945 e cria­
ram-se os partidos nacionais pela primeira 
vez: PTB. PSD, UDN. Poderíamos, nobre 
Senador, iniciar parti4os consolidados com 
alguma ideologia. Na verdade, a realidade 
é que o PTB e o_ PSD eram partidos do Dr. 
Getúlio Vargas e a l)DN era um partido con­
tra o Dr. Getúlio; nenhuma ideologia. A 
UDN tinha muita gente progressista, V. Ex• 
sabe, e está aqui o meu amigo Senador Nel­
son Çameiro. Havia ideologia na divisão dos· 
partidos ou era a figura do Dr .. Getúlio Var­
gas? Contra Getúlio Vargas, UDN, partido 
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libertador; a fàvor de Getúlio, PTB, PSD. 
De lá pra cá - meu Deus! - lutei muito, 
durante muito tempo, a nível estadual e a 
nível federal, fui dirigente partidário. Quan­
do se extinguiram o MDB e a Arena, fui 
o único orador a falar, protestando contra 
a extinção dos partidos naquele momento. 
Extinguir agora vai abrir um leque de novos 
partidos. Temos de extinguir os partidos 
.MDB e Arena, na hora da convocação da 
Constituinte, porque ali, na convocação da 
Constituinte, extinguem-se os partidos; faça­
se, inclusive, uma eleição nominal, individual 
e, depois de promulgada a nova Constituição, 
em cima da votação, de acordo com o que 
os deputados e senadores votarem na nova 
Constituição, vamos organizar os- partidos 
políticos. Lamentavelmente se extinguiu na­
quele momento, e está aí o leque dos partidos 
como V. Ex', Senador Josaphat Marinho, dis­
se muito bem. 

Estamos vendo os partidos políticos piores 
do que ·eram quando foram extintos o PTB, 
o PSD e a UDN. Porque quando esses parti­
dos foram extintos, o PSD já' est3va tomando 
o contorno da elite rural daquele partido ru­
ral. A UDN já estava tomando o contorno 
da burguesia das metrópoles e o PTB já esta­
va tomando o contorno de um partido voltado 
para as bases populares. Estavam aparecendo 
partidos como o PDC, que estava faZendo 
uma política então aberta no mundo inteiro, 
a da democracia cristã. Extinguiram os parti­
dos e aí estão; 

Quem imagina quantos anos vamos levar 
para te; esses partidos que estão aí, para ter 
os partidos a que se refere o Senhor Josaphat 
Marinho? Quantos anos? 

O exemplo está aí, o Presidente Fernando 
Collor de Mello se elegeu sem partido, dizen­
do que não queria nada com partido, nada 
com a classe política e que queria governar 
com o povO e com os descamisa:dos. Estão 
aí os governadores, inclusive os do meu parti­
do, dizendo que temos que ver-como vamos 
votar as matérias aqui, porque devemos aju­
dar o Presidente da República no trânsito 
de suas questões neste Congresso Nacional. 

Como é que· Vamos sàir desse impasse? 
Quantos anos, quantos decênios vamos levar 
para ter grandes partidos no Brasil? Agora, 
o professor, Senador JoSiPhS.i· Marinho po­
derá dizer: "Não, Senador Pedro Simon, o 
problema é que nós ainda não os temos por 
essa ou aquela razão". Não sei em que País 
do mundo os regimes partidários são seguros, 
são firmes, em que país há grandes partidos 
políticos num regime presidencialista. Onde? 
Primeiro Mundo? Segundõ Mundo? Terceiro 
Mundo? Quarto Mundo? Onde o regime pre­
sidencialista tem partidos consolidados? Nem 
nos Estados Unidos', repito. -A única coisa 
que não funciona nos Estados Unidos, com 
solidez, são os partidos políticos. O Congres­
so é forte, o Presidente da República é forte, 
a Co'rte Suprema é forte, a imprensa é forte, 
a Igreja é forte, a comunidade é forte, mas 
os partidos políticos não tt!m nenhum signi­
ji_çado. 

O partido político existe para organizar as 
eleições primárias e estas para escolher o Pre­
sidente da República. O pártido político exis· 
te para organizar a primária qUe vai escolher 
o governador. E o povo elege o fili~do do 
partido pela eleição direta. O cand1dato a 
governador. o candidato a Presidente da Re­
pública não tem que se preocupar nem um 
pouco com o partido. Ele tem que ter estru­
tura. Organiza-se, lança a sua candidatura 
e vai direto até o povo buscar a sua indicação 
para ser candidato. - · 

O Sr. José Richa - V. Ex~ me permite 
um aparte? 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex•.me per­
mfte mais um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Primeiro darei o 
aparte ao Senador Josaphat Marinho e depois 
o darei a V. E~, Senador José Richa. 

O Sr. Josaphat Marinho - Dentro da tese 
que está-susféritando, que parlamentarismo 
iremos praticar?- Imagine V. Ex~ se no dia 
seguinte à instit!Jição do parlamentarismo os 
pro_váveis- candidatos à Presidência da Repú· 
b!ica -segundo se diz são todos de tendência 
presidencialista - formarem seus grupos 
d~n._tro do CongressO parã provocar de novo 
a d.estruição do regiine paflamentarista, co­
mo se fez no regíme de 1961 a 1963? De 
que_ valerá, então, instituirmcis--0 parlamen· 
ta'riSmo assim;-nessas c"oildições? Iremos ape· 
nas_concorrer para, sem a prática, desmora· 
li2;ar-se outra vez o regime parlamentarista. 
Is~o é o que eu temo, e não gostaria de con· 
corcer para tanto. 

b SR. PEDRO SIMON- Concordo plena­
ménte com V. E~ Há o .exam~ daquilo que 
a- im-aginação propõe, há o esforço que deve­
mós fazer no _sentido de encontrar soluções 
n"a práitca. 

Se V. E~ me disser: "Mas o que vai aconte­
cer, como começaremos a chegar lá? Ainda 
eStOu esperando sentar com V. Ex• para réce~ 
bef.as luzes de V.. Ex' NQ momentp em qt.ie 
V. E~ perder esse pessimismo um pouquinho 
e voltar ao parlamentarismo, nos der lições 
e !fã o nos prOVocar, como V. Ex• está fazendo 
-acho boa essa provocação de V. Ex~. é 
sábia - V. E~ trará as luzes do parlamen~ 
tã."tiSmo para -todo? nós. Mas, quando chegar 
o rriomento, eu imagino o seguinte: adotamos 
o parlamentarismo, elege-se o Presídente da 
República. Ele já vai fazer a campanha sa· 
bendo que o regime é ·parlamentarista. Os 
deputados já farão a campanha sabendo que 
eles Vão set eleitos no regime parlamenta­
rista. Que acontecerá! No segundo turno nós 
já teremos ci embasamento dÕ grUpo que vai 
se constituir na maioria do Governo. Não 
acOntecerá como agora, onde o eleitor votou 
no Lula ou votou no Collor apenas por votar, 
sem nenhum compromisso, sem nada demais. 
Votei no Co1lor, votei no Lula, e terminou. 
Aliás, nem o Presidente Collor pediu satisfa­
ções a quem votou ou deixou de votar, por-

- qõé governou- com quem Quis. N:ão aconte-
-cerá isso. O Presidente se elegeu no segundo 

urno, q-ue já abrirá o canal pãra isso. Eleito 
Presidente, as forças que o apoiarem no se­
gundo turno ~e organizarão no grupo que or­
ganizará o gabinete. Esse grupo que terá 
maioria aqui e maioria lá, organizar-se-á. E 
esse grupo, talvez, seja a base, lá adiante, 
de um novo partido político: Mas, na verda­
de, esse grupo dará consolidação de funciona­
mento. Hoje são 40 partidos. No dia que assu­
mir o·novo presidente, e que aqui se der um 
voto de confiança ao gabinete, aquela maio· 
ria que dér vóto de confiança ao gabinete 
é a maioria que está compromissada com 
aquele governo. Mas vai estar compromis· 
sada permanentemente com aquele governo? 
Se for mal o gabinete, pode cair. E se for 
mal, porque há um regime de bi-responsa­
bilidade, o gabinete pode cair, não fiC:aiâ à-­
disposição do Presidente, não precisará ter 
que agradar ou não o Presidente, ele terá 
que agradar a sociedade. Não agradando a 
sociedade, ele pode cair aqui no Congresso. 
Mas não interessa ao deputado ou ao senador 
que faz parte daquele grupo apenas torcer 
para que vá mal, porque pode ir mal o gabi­
nete e ele também ser dissolvido. O destino 
dos dois estão ligados, o destino daqüela 
maioria que fOi con-seguida para fazer aquele 
bloco de governo e a maioria -daquele gabien­
te que foi-Conseguido. Os dciis estão ligados. 
O gabinete pode cair, tem que respeitar o 
Congresso. O Congresso pode ser dissolvido, 
tem que respeitar o gabinete e o gabinete 
tem que respeitar a sociedade. 

Acredito, nobre Senador; que-é muito· me· 
lhor do que esse regime anárquico em que 
vivemos, onde não se dá satisfação a nin­
guém, onde o depUtado _muda,,o senador mu­
da, o partido político muda, vota aqui, vota 
lá de acordo com essa vantagem, de acordo 
com as conveniências ocasionais de momen­
to. 

Ouço O aparte dá-SenadOr José Richa. 

O Sr. José ,Richa- Eu gostaria, aprovei· 
t~ndo, o d~scur~o_ de, y. Ex~_~ para reforçar 
as suas teses, de comentar um pouco o aparte 
do Senador Josaphat Marinho, por quein, 
acredito, todos nós temos o maior respeito 
e admiração. 

O SR. PEDRO SIMON-E S. Ex• é parla­
mentarista! 

O Sr. José Richa- Pois é! Queremos que 
S. EX' venha enriquecer o grupo parlamen­
tarista, porque· o parlamentarismo, sem a 
OOntiibuição do Senador Josaphat Marinho, 
vai ser "capenga" como o de 1961. 

O SR. PEDRO SIMON - Aprendi com 
S. Ex• a ser parlamentarista. 

o·sr. José Richa- :gu goSfaria de estabe­
lecer uma concordância e uma discordância 
com S. Ex~ A co.ricordáncia é coiri relação 
à imprescindibilidade de termos partidos po· 
líticos bem organizados, fortes, disciplinados, 
com conteúdo) programáticO, ideológico e 
também com igual importância, uma tecno­
burocracia profissionalizada e estável. Esta 
é uma concordância. Sem isso toma~sC difícil 
a prática do parlamentarismo. A discordâcia 
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que quero estabelecer é quando S. Ex' com~ 
para o parlamentarismo de 1961. Aquilo não 
foi parlamentarismo, foi uma emenda desti­
nada a resolver um impasse institUcional, 
uma coisa emergencial. Os ministros milita­
res, como todos se recordam, vetavam a pos­
se do vice-presidente com a renúncia do presi­
dente. A emenda que tramitava nesta Casa 
era de autoria do eminente Senador Nelson 
Carneiro, aqui presente, e S. Ex~ teve que 
abrir mão, parlamentarista convicto que é, 
de alguns princípios fundamentais para a prá· 
tica do parlamentarismo. Por quê? Porque 
era preciso resolver uma crise político-institu­
cional, Mesmo assim, se formos comparâr 
com um ano e meio de prática de um sistema 
que não era parlamentarista, de uma coisa 
remendada, para resolver um impasse institu­
cional, se não fosse o compromisso moral 
que a Nação inteira tinha de restabelecer os 
poderes tais quanto existiam na hora que foi 
eleito o Vice-Presidente João Goulart, e se 
tivéssemos tido a compreensaâo do Presiden­
te_Goulart, para prosseguir na prática parla­
mentarista, ele iria se consolidar, iria ser mui· 
to bom. Por quê_? Eu até entendo ser aquele 
ministério oriundo mesmo daquele arremedo 
de parlamentarismo, o de melhor qualifica­
ção que o Brasil teve nestes .últimos cem anos 
de República. Vamos ver. QU.ein era o pri­
meiro-ministro? Tancredo Neves. Os minis­
tros do gabinete, composto por Ulysses Gui­
marães, Santhiago Dantas, Gabriel Passos, 
VirgíJio Távora, Franco Montoro. Era um 
gabinete de primeira qualidade, Por quê? 
Porque o requisito básico do sistema parla­
mentar era exatamente o da coligação .. 

O SR. PEDRO SIMON - N ã0 era nem 
de amigos nem de pesspas desconhecidas. 

O Sr. José Richa- Exatamente. O parla­
mentarismo só se coiifigura pOi- uma coliga· 
ção, só se constitui um governo através de 
uma coligação intel-partidária para con~tituir 
a maioria. E -é 3í 'qUe os partidos que com­
põein uma colig<i.ção!. qu:e consi:itúirão o_ go­
verno, procurain ... 

O SR. PEDRO SIMON - Dão cobertura. 

OSr.JoséRicha- ... indicariiãO asfigura's 
mais simpáticas, não as figuras mais carismá­
ticas ou mais demagógicas. Cada partido pro­
cura, até mesmo para poder, já que o objetivo 
de um partido ou grupo político é de assu:tnir 
-<>poder e o assumindo permanecer nele, cada 
agrupamento que compe,e a coligação que 
formará o GovernO proCUra 'indicar os seus 
,quadros mais qualificados. 

O SR. PEDRO. SIMON - M.ais COmpe· 
tentes. 

O Sr. José Richa - No presidencialismo, 
como se constitui o Governo? A tínica cre· 
dencial é ser amigo do Presidente. No paria· 
mentarismo, não! Cada partido vai procurar 
indicar as pessoas mais-qualificadas, porque 
,senão o partido não fica no poder. Não é 
possível governar sem pessoas qualificadas. 
Essa é a diferença. A minha discordância era 
esta. Acho que não foi muito feliz O exemplo 
de 1961 para condenar o parlamentarismo, 

porque aiém de não ter sidÔ uma experiência 
de parlamentari_smq clás~ico, foi um remendo 
para rC?solver o impasse institucional. Mas as­
sim mesmo, em 1961, com um ano e meio 
de prática, ele se revelou até muito melhor. 
Tanto é que coisas que vinham da Consti­
tuição de 1946 ainda, e que não havia tido 
condições de ser regulamentadas, o foi ria 
época do Gabinete Parlamentarista. O sã.Iá­
rio íam!lía, põr exemplo-, uma conquista dã 
Constituição de 1946 e que não havia sido 
regulamentada, o foi por este Gabinete. O 
sindicalismo rural foi também instituído e or­
ganizado por -este Gabinete Parlamentarista. 
Então, no parlamentarismo a administração 
é descentralizada, e por isso o Governo Cen­
tral cuida de planejar as atividades adminis­
trativas e a sua execuçao fica Por conta dos . 
estados e municípios. Com relação à necessi­
dade de partidos políticos fortes, nisto çon_­
cordo em gênero, ntímero e grau com o Pro· 
fessor Josaphat Marinho. N~o há como prati­
car o parlamentarismo sem partidos políticos 
fortes e sem uma tecnoburocracia muito bem 
organizada e estabilízada. Só que nunca va­
mos ter, no sistema presi9encial, esses dois 
prée-i'eqU.iSitõs- para implantar o parlamen­
tarismo. Aliás, s.empre foi Urilã Intuição ini· 
nha. Recentemente, quando estávamos dis­
cutindo a Constituirite, houve um semin,ário, 
realizado aqui no Auditório Petrónio Portela, 
ao qual compareceram figuras -do maior des· 
ta(}ue da Ciéncii:i Políticá.. Um- dos que niais 
ine impresSionou-__;_ alíás, um dos maiOres 
cientistas _políticos contemporâneos - foi o 
ProfeiSõr- Juan Linz, um espanhol naturãli­
zado norte·americano_. Ele diz que se enga­
nam os que pensam que o parlamentarismo 
é uma decorrência de partidos fortes e tecno­
burocracia.estável. Não é! É_ o contrário. Os 
partidos fortes e uma burocracia tecnicanlen­
te bem organizada e estável, sem influênCiaS 
polítiCã.s- e conseqüência da implantação do 
parlamentarismo. E aí quero reforçar o que 
V. Ex~ já disse. Estão aí os exemplos dos 
pafses que praticam o parlamentarismo. Lá; 
os partidos são realmente fortes. A Itália não 
tinha, depois da guerra, nenhuma experiên­
cia anterior parlamentarista; iristituiu-o logo 
de-pois do .final da guerra. Não tinha partidos 
políticos, e os partidos, e organizaram. Hoje, 
os partidos polftícos ihilianos são um mod~lo 
de organização para o mundo inteiro e su~gi­
ram como conseqüência do parlamentarismo 
e não como causa. Eram esses os apartes que 
eu queria colocar. 

O SR. PRESIDENTE(Meira Filho) - Se­
nador Pedro Simon, apesar do brilho de~ V. 
Er-_ e do assunto de tanta atualidade, o_seu 
tempo já foi ultrapassado em 22 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON - Já concluirei, 
Sr. Pr-esidente. 

O Sr. Mansueto de Lavor - V. Ex' me 
perm.ue um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. EX' 
com muito prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Sena­
dor, quero apenas parabenizar V. Ex• por 
suscitar e conduzir um debate de tão alto 
nível e de tanta importância e oportunidaçle. 

É preciso realmentê lembrar aqui que o qua­
dro polítiCo-partidário no País é precário. Em 
se comparando com paises vizinhos, até do 
Cone Sul da América Latina, nós estamos 
ern posição inferiorizada. Países como Uru­
guai, Argentina e até o próprio Paraguai, têm 
partidos centenários. E nós vivemos nesse 
"faz partido, desmancha partido". Por brin­
cadeira faz-ze_ um partido que às vezes se 
desmancha por atos de força, por medidas 
antidemocráticas, etc. O quadro atual, que 
é um quadro de plena liberdade partidária, 
não é animador também. Parece lembrar a 
descrição que V. Ex~ fez. Lembra ainda mais 
aquela frase de Jânio Quadros: "Os partidoS 
políticos brasileiros são rótulos diferentes na 
mesma garrafa vazia". Precisamos mudares­
sa instituição partidária. Realmente, o qua­
dro político-partidário no País está deficien· 
te; todos nós reconhecemos a fraqueza, a de­
bilidade dos partidos, até mesmo dos grandes 
partidos -grandes em quantidade, não em 
qualidade. Na realidade, colocar a viabilida­
de do parlamentarismo nessa situação, nesse 
quadro precário dos partidos é realmente dar 
uma relação de causa e efeitO que nãO existe 
e que teve a explicação de V. Ex• e. a do 
Senador José Richa no aparte que deu. Que­
remos que os partidos políticos brasileiros te­
nham a sua feição, tenham a sua identidade, 
tenham a sua força no contexto da nossa de­
mocracia, mas esse fortalecimento dos parti­
dos é impossível, é inviável, é impensável 
nesse nosso sistema presidencialista. Aí, sim, 
é a grande conclusão a que se chega. -Se· o 
parlamentarismo vai- dar certo, se não vai ... 
Precisamos tentar uma saída, e a Co"nstituição 
prevê o plebiscito- para 93. :É o povo que 
vai definir sobre uma nova forma de gOverno 
e sobre -o.m nQVO sistema de governo. Não 
devemos temer, porque realmente teremos, 
como conseqüência do parlamentarismo, 
uma consolidação e um fortalecimento dos 
partidos. Creio que só isso mereceria os 
aplausos que dou a V. Ex• por, na tarde de 
hoje, conduzir o debate com tanto brilho en­
tre esses Pares, exceto, é claro, este meu 
aparte. Parabéns a V. Er-

0 SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado 
pelo carinho e pelo aparte de V. Ex~ 

1 O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouç_ó o-aparte 
do nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. J.osaphat Marinho- Dou um rápido 
aparte, só para completar o quadro _da discus­
são. Não basta q~e haja no parlamentarismo 
figuras altament_e.qualifiCadas, como aquelas 
a que se referiu a nobre Senador José Richa 
com relação ao Ministério que se constituía 
em 1%1. Eu era, então, nobre Senador, Pre­
sidente do Conselho Nacional do Petróleo 
e quando eu viriha do Rio de Janeiro a Brasí­
lía; com os processos,levava-os no dia seguin­
te, às vezes no mesmo dia, despachados defi­
nitivamente pelo Presidente JâniO Quadros. 
Não me deram a exoneração logo pedida e 
continuei Presidente do Conselho Nacional 
do Petróleo. Não havia os partidos:· havia 
os grupos contitufdos dentro do ministério 
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parlamentarista. A partír de então. não con­
segui mais as soluções práticas e imediatas 
que obtinha com aquele Presidente. A luta 
dentro do Ministério gerava burocracia: ou­
ça-se o Ministro da Viação, ·rale o Consul­
tor-Geral da República, pede-se o parecer 
do Procurador-Geral. Assim, as soluções fo­
ram deteriorando, o que, em grande parte, 
determinou a minha insístência em que me 
concedessem a exoneração do Conselho Na­
cional do Petróleo. Esse é _o meu receio, no 
momento em que lhe decla_ro que só desejo 
que o parlamentarismo sejã ínstitufdo com 
êxito e que possamos ver no Parlamento bra­
sileiro um primeiro-ministro- e·ducado, acei­
tando sugestões e contraditando o que lhe 
parecer desacertado com a elegância com que 
V. Ex~ neste momento ocupa esta tribuna. 

O SR. PEDRO SIMON - Senador Josa­
phat Marinho, V. Ex~ discordar do parlamen­
tarismo, tudo, bem; V. Ex* falar de presiden­
cialismo, tudo bem; mas V. EX-.-ligar ã-Iigura 
de partido forte ao Sr. Jânio Quadros, por 
amor a Deus.! Por amor a Deus.! 

O Sr. Josaphat Marinho- Não, nobre Se­
nador, não o liguei a partido forte. 

O SR. PEDRO SIMON- Quando V. Ex­
foi Presidente do Conselho Nacional do Pe­
tróleo, se as. coisas funcíonavam era porque 
faziam pãrte do estilo dó Df. Jãnio. 

O Sr. Josaphat Marinho- Não, nobre Se­
nador, não me referi a partido forte. V. Ex• 
poderá concluir do meu aparte que a solução 
não está propriamente na natureza do regi­
me ... 

O SR. PEDRO SIMON- ... nem do parti­
do então ... 

O Sr. Josaphat Marinho- ... entendeu? 
Eu dei um exemplo de um Presidente ... 

O SR. PEDRO SIMON - ... que nem go­
vernava ... 

O Sr. Josaphat Marinho- ... que decidia 
de pronto ... 

O SR. PEDRO SIMON - ... e que sete 
meses depois deu no q1;1e deu. 

O Sr. Josaphat Marinho- ... e sobrevindo 
a mudança para o suposto regime parlamen­
tar, as soluções se complicaram e se burocra­
tizaram. É o que eu não-desejo que ocorra 
outra vez em prejuízo do regime parlamen­
tarista. 

O SR. PEDRO SIMON --Eu não quero 
que ocorra, Senador Josaphat Marinho, aqui­
lo que ocorreu com V. Ex•: V. Ex• vinha 
com os documentos, despachava e ficava feliz 
da vida. Como funciona! E sete meses depois 
não existia mais nada. E não foi a primeira 
vez. Havia outros que vinham com os docu­
mentos, com o Dr. GetúHo Vargas, de noite. 
de madrugada, chegavam ao Rio de Janeiro 
e deparavam-se com o Sr. Café Filho. E vinha 
eu, Ministro, pronto para despachar GOm o 
Dr. Tancredo Neves, e quando chequei en­
contrei o Dr. José Sarney. Esse é o presiden· 
cialismo, esse é o regime presidcnciaHsta. 

O Sr. Josaphat Marinho - Mas, meu no­
bre Colega, veio o parlamentarisno sem parti­
dos autênticos e a situação se agraVou. E issO 
que eu não quero que ocorra de novo. 

O SR. PEDRO SIMON - Estou plena· 
mente- de acordo com V. Ex' com relação 
ao fato qUe V. EX' alinha, plenamente de 
a:cordo. Agora, eu queria salientar no pro· 
nunciamento do Senador José Richa, que 
praticamente foi um pronunciamento dentro 
do meu pelo seu conteúdo e pelo ... -não, 
perdão, eu quero dizer pelo seu conteúdo 
e pela sua importância. Não o analiso na sua 
profundiade, porque o tempo não está a per~ 
mitir. Mas não posso deixar de citar aqui -
já que citei Lula, citei Collares, citei uma 
série de pessoas -,·rapidamente, a figura 
de Covas. COVas também foi uma figura que, 
Líder noss_o aqui, poderia ter facilitado a im­
plantação do parlamentarismo. Hoje é parla­
mentarista. Está aí Covas liderando a implan­
tação do parlamentarismo. 

Poderia falar do PC~ na figura_de Roberto 
Freire, um homem extraordinário, na figura 
do Partido Comunista, que surpreendeu a to­
dos sendO contrário ao parlamentarismo e, 
hoje, está revisando a sua posição. Poderia 
falar na Folha de S. Paulo que parece conti­
nuar presidencialista, porque a grande im­
prensa toda foi presidencialista. Mas, na ver­
dade, lá está a Folha dizendo que abre espaço 
ao debate do parlamentarismo. 

E falando em Folha, está aí a pesquisa que 
sUb-iueteu_ a todos nós_. A verdade ~ que nin­
guém sabe nem o que é parlamentarismo, 
imaginamos que o povo não entende e, de 
repente, numa pesquisa publicada pela Folha 
de S. Paulo, _a DataFolha apresenta números 
que nos deixa in realmente gratos com relação 
aos percentuais do parlamentarismo. Núme­
rQ!U:_ealmcnte positivos e que mostram que 
nas grandes cidades vence o parlamentaris­
mo. 

É verdade que logo depois aparece o Jornal 
do Brasil, com uma pesquisa do IBOPE, di­
zendo que vence o presidencialismo. Mas isso 
não nos suspreeende, porque neste País prati­
camente sempre se falou bem ou mal, mas 
presidencialismo, e nunca se falou em parla­
mentarismo. E de repente vem a pesquisa 
e fala que o parlamentarismo é o mais simpá-
tico. - -

Mas chamo a atenção, prezado Senador 
Josaphat Marinho, para a entrevista publi­
cada na Folha de S. Paulo pelo novo Presi­
dente_ do Supremo Tribunal Federal, Sidney 
Sanches, Veja a análise que faz quase que 
introspectiva com relação à hora que estamos 
vivendo: 

Sidney Sanches _:_Eu sou republiéano 
e presidenciali~ta de convicção antiga. 
Mas devo reconhecer que a trajetória 
política do país talvez esteja a recomen­
dar o parlamentarismo. As experiências 
presidenciais que deram certo fOiam de 
pouca duração e muitas vezes se descam­
bou para um regilne autoritário, até para 
uma. ditadura, o_risc_o maior no presiden· 
cialismo, com um presidente muito for­

-te. E reconheço _que na grande maioria 
dos países há uma tendência para o par­
lamentarismo. Só não sei se esse regime 
tem muita possibilidade de êxito no Bra-

sil porque vejo os partidos políticos mui­
to frágeis. Há atualmente, creio, mais 
de 40 partidos, e pouquíssimos -cinco 
ou seis - como real expressão, com 
substância no seu ideário. 

Folha -Mas, no plebiscito de 1993, 
qual deverá ser o seu voto, pelo parla­
mentarismo ou pelo presidencialismo? 

Sanches- Como disse, sou presiden­
cialista convicto. Acho que o povo gosta 
de ter um chefe. Todo povo gosta. E 
o presidencialismo dá essa possibilidade 
de comando, de administra com mais ra­
pidez, enquanto o parlamentarismo tem 
o inconveniente das grandes assem­
bléias, que dificultam às vezes a adminis­
tração. Tudo depende da forma de parla­
mentarismo que se deve adotar. Eu, sin­
ceramente, não sei como votarei. Estou 
começando -a: reconhecer <}ue talvez, pa­
ra o Brasil, o parlamentarismo deva ser 
uma nova experiência, embora as que 
já aconteceram não tenham sido boas. 
Principalmente a que ocorreu em 1961. 
tanto que durou poucos meses. 

É o Presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral que diz que é presidencialista, que é con­
victo, que é identificado com o presidencia­
lismo, mas que reconhece, que acha, que está 
sentindo que chegou a vez do parlamenta­
rismo no Brasil. 

É o Presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral que faz uma análise introspectiva, onde 
percebemos que ele está sentindo que isso 
faz com que tantas pessoas ensejam alterar 
as· suas posições. 

O Sr. José Richa - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. PEDRO SJMON- Concedo o apar­
te a V. Ex', se o Presidente assim o permitir. 

O Sr. José Richa - Agora vai ser aparte 
mesmo e não pronunciamento paralelo. Eu 
gostaria apenas de reforçar o que V. Ex· aca­
bou de dizer sobre a desinformação. E daí 
a surpresa por essa pesquisa, Aliás, hoje, ou­
vindo de manhã na Rede Bandeirantes o co­
mentarista -político, às 8 horas da manhã, fi­
quei escandaHzado porque ele, ao elogiar a 
pesquisa do lbope publicada no Jornal do 
Brasil, ao criticar a pesquisa que dava maioria 
para o parlamentarismo, publicada pela Fo­
lha de S. Paulo, feita pela Datafolha, dizia 
que a pergunta deu maioria ao parlamenta­
rismo porque foi mal formulada. E leu a per­
gunta feita, uma das perguntas que chegou 
à conclusão que 51% do povo brasileiro que­
rem fazer a experiência parlamentarista. Ele 
disse: "A pergunta deveria ser diferente, de­
veria ser feita da segúinte maneira: O Senhor 
concorda com o parlamentarismo, que é um 
regime em que o Presidente da República 
é obrigado a repartir os seus poderes com 
deputados e senadores? E disse~ Então, seria 
zero -a pesqUisa para-o parlameiltarísmo, pOr­
que os deputados e senadores não fazem na­
da. não trabalham ... " Vejam a desinforma­
ção e a t?_~l~~de dos argumentos daqueles 
que insistem e teiffiam. E a manipulação. Até 
respeitaria se ele fosse convictamente presi-
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dencialista, mas'e!e est~ a serviço de algúem. 
De quem? Da elite brasileira. Toda da, a 
imprensa, o empresariado, toda a elite brasi­
leira· é contra, porque se ilude até que no 
sistema presidencial, com uma pessoa forte 
com poderes absolutos. basta tele:fonar ~ re­
solve-se o problema. Rcsolve--~e de fato. O 
presidencialismo é realmente muito mais ágil 
para resolver as questões, mas res.olve com 
poderes absoLutos as questões que não inte­
ressam ã. maioria do povo brasileiro, mas ape· 
nas a pequenos grupos. No parlamentarismo, 
as decisões são mais demoradas porque mais 
democráticas. Mas as soluções e_as execuções 
são_m_uito mais rápidas. E veja a desinfor­
mação: quando o parlamentarismo é um sis­
tema em que o presidente reparte poderes 
com o Congresso? Nada! O Congresso ape· 
nas - diferente: do presidencialismo, onde 
o Congresso não opina e nem julga os minis­
tros- aprova um gabinete. Se esse gabinete 
fizer bobagem. serâ derrubado. Mas tambt!m 
o Congresso tem a sua contrapartida da sua 
resi)onsabilidade: se ele não _trabalhar direi· 
to, será dissolvido. Porém. constituído um 
gabinete, o E~ecutivo é_ uma c.oisa e Q Legis­
lativo é outra. Não há repartição de podt.:-rt:>!'. 
nem essa bagunça que muita gente pensa. 
que no parlamentarismo quem mandã. são os 
parlamemarcs. Absolutamente. Quem man­
da sempre é o governo. Só que o governo, 
se não mandar direito, cai, é derrubado, e 
a Câmara, se não trabalhar direito, é dissol­
vida. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me um apar­
te, nobre Senador? 

O SR. PEDRO SIMON- Concedo _o apar­
te ao nobre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Senador Pedro Simõn, 
acho que· V. Ex• levanta, pela terceira sessãO 
consecutiva, tema da maior importância. E 
esta Casa. o Senado Federal, é a casa d9 
debate. Aqui há a possibilidade de debater 
assuntos- sabemos pelo número, pelo am­
biente. Quem disse isso foi o Senador Afonso 
Arinos, num dia em que discutíamos algumas 
formas de governo aqui neste plenário. Vim 
correndo do meu gabinete, quando ouvi o 
nobre Senador Josaphat Marinho, que é con~ 
fessadamente um parlamentarista convicto, 
um homem inteligente, lúcido, um dos ho~ 
mens mais brilhantes deste País. Não podia 
ser outra a posição dele. · 

O SR. PEDRO SIMON- V.- Ex• não esta~ 
va aqui no início. Por isso, não se assuste. 
São provocações. S. Ex~ está cobiando de 
nós para saber se sabemos a lição. Não avan­
ce! 

O Sr. Ronan Tito - Ouvi-o bem, no alto­
falante do meu gabinete, quando falou sobre 
a questão dos partidos: "tenho medo de ficar­
mos com a galinha e o ovo. Quem é que 
veio primeiro? A galinha ou o ov_o? Não te­
mos partidos porque não temos um regime 
que permita que os partidos se desenvolvam. 
Há cem anos, neste País, que nós não conse­
guimos fundar partidos. Será que nós somos 

tão incompetentes, a sociedade brasileira é 
tão incompetente, ou o regime presidencia~ 
lista é ac{lu!le que, em verdade, castra os par­
tidos?" Eu sou pela segunda opção. Por outro 
.lado, há essas :ioluções_rápidas. Eu vi uma 
solução_ rápida outro dia, quando o Presiden­
te disse que acabaria com a inflação com um 
tiro só. Nunca vi ninguém com tantos pode­
res;, Seria _\lma ~-91ução bem rápida, resolvida 
em_90 dias. COmo é ruim de pontaria! Temos 
o exemplo da Itália, um exemplo prático. O 
povo italiano, pela sua índole, parece que 
impregnou muito a sociedade brasileira. A 
n,Qssa b~gunç~ é mui~o par~cida com a da 
Itália, sõ- que lá a bagunça é organizada; a 
nossa é desorganiZada. Em 43 anos de regime 
parlamentari"sta já houve quase 50 gabinetes, 
ou melhor, 50 gabinetes. Houve gabinete que 
não durou um ano. 

O SR. PEDRO SIMON- Houve gabinete 
que não durou nem uma semana. 

O Sr. Ronan Tito-:....__ A- Itália é a quarta 
potência mundial e cobra resultados. Vamos 
organizar a nossa bagunça. Vamos criar con­
dição, ProL Josaphat Marinho, nobre Sena­
dor, pilri:Cqüe Os partidos tenham a possibi­
lidade de se desenvolver e se fortifiçar, crian­
do o parlamentarismo. Outra coisa. Quem 
detTubou João Goulart não foi o parlamen­
tarismo; íoi o presidencialismo. O parlamen~ 
tarismo, que foi criado numa emergência, 
cuni.prlu toda a sua finalidade. Se nós tivésse­
mos mantido o parlamentarismo, a história 
teria sido outra. De maneira_ que, parabéns 
a V. Ex~ e a todo o Plenário por debater 
este assunto. Esta é a Casa dos grandes te­
mas. Não vamps amesquinhá-la discutindo 
questiúnculas, ou trazendo aqui coisas que 
podem ser resolvidas nas_comissões. Este é 
O prenárío- para ·se -debater grandes temas. 
Parabéns a V. Ex~ 

O SR. PEDRO SIMON- Muito obrigado. 

O S~ PRESIDENTE (Meira Filho) - Se­
nador Pedro Simon, apesar do interesse do 
debate qUé é de observaç~o geral, peço a 
V. Ex• que termine o seu discurso, pois seu 
tempo já ultrapassou em 40 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON --Estou encer­
rando, Sr. Presidente. Deixarei para outra 
oportunidade analisar os artigos das Dispo­
síções_Transitórias com relação à convocação 
do plebiscito e à reforma da Constituição. 
Abordarei em uma outra reunião essa q ues­
tão levantada pelO Deputado Hélio Bicudo 
lá em Porto Alegre. 

Gostaria apenas de dizer a V. Ex~ e a esta 
Casa que, creio que este debate deverá se 
prolongar e essa questão será levada adiante 
nesse ambiente que é _elevado, respeitoso, 
onde_ temos vozes discordantes como a do 
ilustre _e extraordinário Senador Marco Ma­
ciel, onde temoS Vozes que _estão a nos provo­
car c_omo a_çlo ilq_!!tre Senador Jos~ph_at Mari­
nhO,_ª- ci:tamar, a cobrar de nós que buscamos 
o esforço _da nossa illteligência ou da nossa 
capacidade de análise para responder os argu­
mentos de S. EX'" Tenho certeza que até a 
hora do grande debate, Sr. Presidente, o Se-

nadar Josaphat Marinho estará nesta tribuna 
nos dando a orientação final sobre essa gran~ 
de bandeira que é o parlamentarismo. 

Quero dizer a V. Ex\.Sr. Presidente, que 
nós estamos neste debate com profunda serie­
dade, estamos perfeitamente convictos -do 
que diz o Senador ~osaphat Marinho. Não 
pense, nobre Senador Josaphat Marinho, não 
pense, meu prezado amigo Dr. Brizola, que 
estamos aqui defendendo o parlamentarismo 
no sentido de que ele vá resolver os graves 
problemas deste País. Votem no parlamen­
tarismo que ali adiante estará resolvido o pro­
blema da inflação, votem no parlamentaris­
mo porétue ali adiante estará resolvido o prá­
blema do salário._ Não é por esse caminho 
qu~ resolver_e_mos_QS_ problemas nacionais. 

E pela organização da sociedade brasileira, 
pelo equacionamento de uma sociedade e_stá~ 
vel onde possamos ter, no decorrer do tempo, 
organizações responsáveis, onde possamos 
Saber que vamos votar nesse presidente, que 
estamos nesse bloco partidário, que estamos 
nes_se _regime. Creio, Sr. Presidente, que o 
regime parlamentarista está a nos oferecer 
eSsa oportunidade-. O presidencialismo teve 
cem anos de insucessos; cem anos d_e irres­

. ponsabilidade;_cem anos d.e retrocesso. Creio 
que essa oporú.inidade ... 

O Sr. Ro~~ -Tito --Cem anos de levian­
dade solitária. 

O SR. PEDRO SIMON ~É ver<!aóe. Dar­
se ao parlamentarismo esta oportunidade, Sr. 
Presidente, é a grande chance que temos. 
Cometemos um equívoco, todos nós. Este 
Congresso era abs_olutamente parlamentaris­
ta, levado pela força das pressões da grande 
imprensa e de outros setores, mas, terminou 
vencendo o presidencialismo. Teve_ lucidez 
o Congresso, mesmo votando o presidencia~ 
lismo, em apresentar a emenda que estabe­
lece o plebiscito e a reforma à Constituição. 
Temos a responsabilidade de levar adiante, 
e é o que estamos fazendo aqui, abrindo o 
debate, abrindo a discussão, para escolher~ 
mos a forma adequada porque pretendemos, 
Sr. Presidente, num próximo pronunciamen­
to, saber o que queremos, quem é presiden­
cialista, quem quer parlamentarismo na His­
tória, mas não o quer levar adiante. Agora, 
quem defende o parlamentarismo deverá res~ 
ponder: eu quero esse sistema de Governo 
agora ou no século que vem. Quero agora. 
Mas digo que isso ocorrerá no próximo Go­
verno. Em termos de Presidente Collor, não 
passa pela cabeça de ninguém a adoção do 
parlamentarismo agora. Quem quer que seja 
o próximo Presidente Parlamentarista, quais 
são as medidas que teremos que adotar, são 
os assuntos que pretendo discutir na próxima 
vez com relação aos artigos da Lei das Dispo­
sições Transitórias, no que tange à convo~ 
cação do plebiscito e à reforma da Consti­
tUição. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Agradeço 
muito a V. Ex~ pela deferência que dispensou 
ao meu discurso._ (Muito b_em! Palmas. O ora­
dor é cumprimentado.) 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. -

O SR. RUY BACELAR (PMDB ~ !'\A.~ 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, a agricultura é uma 
atividade econômica de alto risco. Ao se pre­
parar o plantio de uma nova safra, o agri­
cultor vê muitas iliCertezas·a sua fre.Iite. Não 
sabe se sobrevirão secas, enchentes ou outros 
fatores climátiCos adversos. Não tem garantia 
de encontrar nos bancos o crédito adequado, 
no tempo oportuno e a juros acessíveis, para 
o financiamento do custeio da sua lavoura 
e para a comercialização da safra. Não tem 
nenhuma certeza de que, por ocasião da co­
lheita, o mercado dos produtos agrícolas ofe­
reça preços compensadores, de modo a lhe 
proporcionar renda suficiente para o paga­
mento de suas dívidas e financiamento da 
próxima safra. 

E, por fim, Srs. Senadores, o agricultor 
brasileiro corre mais um risCo, que os técnic_Qs 
da área agr{cola chamam de "risco GoVer­
no". É o risco de um novo choque econô­
mico, com congelamento de preços, corte de 
crédito, elevação de juros, retração de consu­
mo e toda uma ordem de seqüelas financeiras 
a penalizá-lo, E esses choques costumam 
ocorrer nos meses de janeiro, fevereiro ou 
março, num momento muito sensível para 
a economia rural, quando se iniCiam, em todo 
o País, a colheita e a comercialização da safra 
de verão. O resultado, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é que se estabelece tamanha de­
sorganização no setor agríCola, elevando cus­
tos e comprimindo rendas, de modo que o 
setor passa a conviver com uma situação fi­
nanceira insustentável. 

Assim aconteceu por ocasião dos planos 
Collor I e 11, repetindo os planos econômicos 
anteriores, de 1986 e 1987. 

Em vista disso, o agricultor não está obten­
do com a comercialização de sua colheita se­
quer os meios para adquirir os insumos e fazer 
os demais gastos indispensáveis a um noVo 
plantio. 

Vitimado por tantos e repetidos desacertos 
nas políticas ecõnômicas-do Governo, o agri­
cultor brasileiro encontra-se descapitalizado 
e desestimulado. Não tem para onde COrrer 
em busca de recursos. Os juros _d_a praça são 
proibitivos para uma atívídade de tamanhos 
riscos, como a agricultura. Os financiamentos 
do Governo são, a cada ano que passa, parcos 
e incertos. Os subsídios foram cortados 
abruptamente no Governo Collor, inviabHi­
zando largos setores da agricultura das fron­
teiras do Centro-Oeste, que tinham neles o 
principal fator de sustentação. 

Enquanto o Japão e os países do mercado 
comum europeu subsidiam pesadamente a 
sua produção agrícola, objetivando torná-la 
competitiva no mercado internacional, oBra­
sil caminha em sentido inverso, O Governo 
Collor, tomado de obsessão pelo controle da 
inflação, coriou os subsídios_ e _x:_estdngiu ao 
máximo o crédito agrícola. 

Para se ter uma idéia, Srs. Senadores, o 
crédito concedido à agropecuária para cus-

teio da safra de 1989/1990, da ordem de 403 
bilhões de cruzeiros, iof-drasticamente redu~ 
zido pa·ra 309 bilhões na safra de 1990/1991, 
sendo 119 bilhões de prorrogações dos débi­
tos e apenas 190 bilhões em empréstimos ou 
dinheiro novo. 

Esse crédito foi anunciado pelo Governo 
em agosto do ano passado, quando os produ­
tores rurais já se ressentiam da falta de cré­
dito para dar início aos preparativos de plan­
tio da safra de 1990/1991. Para dificultar ain­
da mais a situação, esses recursos só come­
çaram a ser liberados pelos bancos quando 
o plantio estava em pleno curso. Em vista 
disso, as cooperativas, na expectativa daque­
les recursos, adiantaram os insumos aos seus 
cooperados, a serem pagos na colheita. Para 
isso tiveram que se-endividar junto às indús­
trias de insumos e aos bancos, a juros de 
mercado de até 50% ao ano. 

A falta de crédito suficiente e na hora opor­
tuna promoveu, neste ano, uma expressiva 
redução da área plantada com culturas anuais 
e o emprego de baixa tecnologia. Esses dois 
fatos, redução de área plantada e uso de tec­
nologia pobre, vão determinar uma brusca 
queda da produção de grãos nesta safra que 
está setid_o_ colhida. 

Segundo avaliação da FundaçãO IBGE so­
bre a intenção de plantio, deixaram de ser 
plantados neste ano, em relação à safra de 
1989/1990, nada menos que 990 mil hectares 
com as principais Cultüras de_ verão, como 
arroz, feijão, milho, soJa e algodão. Só a área 
de soja deverá ser reduzida em 1,8 milhão 
de hectareS-, parcialmente compensada pela 
expansãO da área do milho que oferece, no 
momento, melhores condições de comercia-
lização. _ _ _ 

A esses fatores adversos, decorrentes da 
política de crédito atrelada ao aperto mone­
tário da política econômica do Governo, que 
dá prioridade ao combate à inflação, acres­
cente-se uma prolongada seca no Centro-Sul, 
que atingiu as lavouras do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Paraná e sul dos Estados 
de_São Paulo e Mato Grosso do Sul. 

No Centro-Oeste, as e_xcelentes condições 
de clima, com chuvas bem distribuídas duran­
te todo o ciclo das culturas, poderiam com­
pensar, em parte, a quebra de safra provo~ 
cada pela seca no Sul. Mas acontece que o 
corte dos incentivos e subsídios promovido 
pelo Governo Collor lançou aquela fronteira 
agrícola em completa desorganização econô­
mica. Em laigas regiões do Centro-Oeste tor­
nou-se tão dispendioso plantar que os produ­
tores vêm substituindo as culturas pelas pas­
tagens ou, simplesmente, abandonando as 
terras. 

Um_a_promissora fronteira agrícola que 
despontava, há menos de uma década, como 
o celeiro do Brasil e, quiçá do mundo, está 
sendo abandonada, acarretando muita deses­
perança, futuro incerto, pobreza, fome, misé­
ria e violência para os primeiros sulístas e 
notdeStinós q-ue abrtrãrii caminho com muito 
suor e sangue._ Está incluído nessa região, 
o oeste do Estado da Bahia, que tem como 
centro econômiCo a cidade de Barreiras. 

Acrescente-se às dores e desesperanças dos 
pioneiros o desperdício de vultosos recursos 
aplicados, ao longo de uma década, para abrir 
aquela fronteira e torná-la produtiva. 

Sr. Presidente, Srs Senadores, este é o qua­
dro predominante na nossa agricultura de ho­
je; já foí mais promissor. Os segmentos pro­
dutivos envolvidos na agricultura, como a fa­
zenda, o setor de produção e comercialização 
de insumos, máquinas e equipamentos, e o 
de produção e comercialização de alimentos 
agroindustriais, tudo isso já foi responsável 
por 40% do nosso PIB. Atualmente participa 
com 140 bilhões de dólares, ou seja, 33%, 
assim distribuídos: 11% para indústria de 
agroinsumos, 28% para produção agropecuá­
ria e 69% para os setOres de processamento 
e distribuição. A indústria de alimentos re­
presenta, dentro do PIB, cerca de 10%, ou 
seja, 42 bilhões de dólares. 

Nos últimos anos, enquanto a recessão cas­
tigava a indústria e o comércio, a agricultura 
mantinha a sua produção em ritmo crescente, 
com supersafras de mais de 70 milhões de 
toneladas de grãos, ajudando a melhorar o 
desempenho da nossa balança comercial e 
a manter o dinamismo de um florescente par­
que industrial. 

Nos últimos cinco anos, este quadro come­
çou a inverter-se com o agravamento da crise 
econômica interna e em conseqüência do ex­
cessivo intervencionismo do Governo no se­
tor. 

Dados divulgados pela fundação IBGE re­
velam brusca queda das atividades econômi­
cas no setor_ agrícola de 1980 a 1990. A área 
total cultivada em 1986, cerca de 52 milhões 
de hectares, caiu para aproximadamente 48 
milhões. Já a produção de cereais e oleagi­
nosas, que atingiu 71 milhões de toneladas 
em 1989, caiu para 56 milhões em 1990. E 
as previsões para este ano de 1991 indicam 
uma safra de 52 milhões de toneladas de 
grãos, igual à de 1984. 

No mesmo ritmo vêm caindo as atividades 
econômicas ligadas à produção e comercia­
lização de insumos, máquinas e equipamen­
tos. 

A venda de fertilizantes caiu de 3 milhões 
e 700 mil toneladas, em 1988, para 3 milhões 
e 160 mil, em 1990. A produção de semente!'. 
melhoradas reduziu-se, no mesmo período, 
de 640 mil toneladas para 450 mil. Já a venda 
de tratores caiu de 38.600 unidades, em 1980, 
para 27.500 unidades, em 1990. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a queda 
desses indicadores puxa para baixo não só 
os írtdices de produção da agricultura como 
também os índices eConômicos de um largo 
setor da economia, o da agroindús(ria, que 
até há pouco tempo vinha demonstrando di­
namismo, não obstante a crise geral nos de­
mais setore_s. 

Esse quadro, nada animador. aponta um 
futuro incerto para a nossa agricultura. A 
que-da da produação agrícola já está come· 
çando a provocar uma séria crise de abasteci­
mento que, por sua vez, poderá abalar a pOtí~ 
tica de estabilização econômica do Goveri:to, 
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além de inviabi1izar a retomada de cresci· 
menta econômico a partir deste ano de 1991. 

A impressão que se tem, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é a de que a política do ~O· 
vemo para a agricultura, reduzindo crédit?s 
e subsídios, está nos colocando na contramao 
da história. Enquanto os povos mais desen­
volvidos, mercê de alta tecnologia e emprego 
de créditos abundantes, estão investindo no 
grande negócio que é chamado agrobusiness 
ou complexo agroindustrial. . 

O mercado dos produtos agropecuáriOS -
alímentos, fibras e energia - é um dos que 
mais crescem no mundo. Antes da produção 
nas fazendas, desenvolvem-se inúmeras in­
dústrias de insumos, máquinas, equipamen­
tos, empregados direta ou indiretamente no 
campo. Após, vêm as indústrias processado­
ras de produtos agropecuários, que desen­
volvem, por sua vez, um poderoso setor eco­
nômico, criando riquezas, distribuindo renda 
e bem-estar social. 

Não há dúvida, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, de que o nosso complexo agroil_ld?-s­
trial é o maior negócio da economia brasileira 
hoje em dia, o que indica que estamos certos, 
a caminho de conquistar a nossa parcela no 
grande negócio do agrobusiness mundi~l. Te­
mos tudo para isso. Temos um parque mdus­
trial bastante estruturado que pode, apesar 
de distorções existentes, dar suporte ao ~etor 
rural. Não nos faltam fontes renováveis de 
energia elétrica e rede de transporte, que ":e­
cessitam apenas de investimentos adiCionrus. 

Temos um moderno e eficiente sistema de 
pesquisa agropecuária a dar sUporte- científico 
e tecnológico ao desenvolvimento do nosso 
cOmplexo agroindustrial. Basta dizer qll:e, 
graças a esse sistema de pesquisa - ofic1~l 
e privado -, somos hoje detentores da maiS 
avançada tecnologia agropecuária para as re­
giões tropicais. Queremos destacar, neste 
ponto, o desenvolvimento da tecnologia para 
recuperação dos solos de savanas, o que tor­
nou possível converter os cerrados do Centro­
Oeste na mais promissõra fronteira_ agrícola 
do País. 

O Sr. Josapbat Marinho- Permite_-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Com prazer ou-­
ço V. Ex• 

O Sr. Josapbat Marinho- Não posso afir­
mar, pois não tenho elementos para tanto, 
que a anunciada queda da produção agrícola, 
neste ano, resulte da política do Governo. 
Quero, porém, diante da seriedade com que 
V. Ex• vem tratando o assunto, aditar apenas 
um informe. Ainda hoje, num dos jornais 
de grande circulação, li artigo revelador de 
grande preocupação por parte do ·autor, em 
função das importações de produtos estran­
geiros para a nossa economia; inclusive para 
a nossa economia de produtos alimentícios. 
Tratando da queda da produção, o-autor ob­
serva a importância de conSiderar-se devida­
mente o problema. Sobretudo porque. com 
a diminUíÇão de determinados produtos entre 
nós e buscando o Brasil importar os equiva­
lentes, os preços sobem no mercado interna-

cional, o que resulta, afinal, num prejúfzo 
para o consumidor brasileiro. Era o adita­
mento que queria fazer para a consíderaçã.o 
da matéria através do seu discurso pelos mais 
competentes em tomo do assunto. 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço a V. 
Ex• pelo aparte e o incorporo ao meu modesto 
pronunciamento. 

V. Ex· tem toda razão. O Governo abriu 
as importações e parece que o Brasil deve 
importar, agora, sete milhões de toneladas. 
o equivalente a um bilhão e meio de dólares 
ou 450 bilhões de cruzeiros. Mas importar 
o qué, Sr. Senador? Carne? Arroz? Milho? 
Soja? Trigo? Esses são produtos subsidiados 
nos seus países produtores. Basta dizer a V. 
Ex~ que a carne deve chegar ao Brasil a mil 
e duzentos dólares a tonelada, esse o preço 
da carne importada pelo Brasil. E o agri­
cultor, o produtor e o pecuarista, da Comu­
nidade Económica Européia, recebe quatro 
mil dólares de subsídio pela produção de uma 
tonelada de carne. O mesmo ocorre com o 
leite. Enquanto os países desenvolvidos sub­
sidiam a sua agropecuária, os seus produtos 
agrícolas, a nossa política está criando emba­
raços, não- dando o crédito na hora certa, 
e, quando o faz, é por juros inimagináveis, 
tiraildo, além do mais, toda possil5ilidade. 
com -o corte de quase todos os subsídios, para 
que possamos concorrer em pé de igualdade 
com outros paíSes do hemisfério. Acredito 
que o Governo tem de despertar para a neces­
sidade_de arcar com o custeio da agricultura 
na hora certa e com dinheiro subsidiado. 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex> 
um parte? 

O SR. RUY BACELAR - Tem o aparte 
o eminente Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- Assisti, outro dia. 
uma entrevista do ilustre Ministro da Agricul­
tura, em uma emissora de televisão, aqui em 
Brasília, na qual S. Ex• aiiía q"ue se__não hou· 
ves5,e uma política por parte do Governo Fe­
deral, daqui a pouco, o maior produtor seria 
O POrto de Santos. Na verdade, nós iríamos 
todos buscar os produtos primários no porto 
de Santos.. V. Ex~ citou exatamente os produ· 
tos do Rio Grande do Sul - soja, milho. 
carne, trigo, arroz! E, no entanto, há muito 
tempo que se pede. pelo amor de Deus, que 
se dê aquilo que é necessário, aquilo que é 
tradicional ãguele que produz esses produtos, 
o custeio e as condições para que pudessem 
produzir com o mínimo necessário para obtc:;:r 
uma rentabilidade. Faço justiça ao Ministro 
da Agricultura, pois S. Ex' lutou no sentido 
de tentar buscar a verba necessária. E a irrte­
ressante, nobre senador, é que, ao mesmo 
tempo em que se noticia a importação de 
um bilhão e quinhentos milhões de dólares 
- e iião sei; ·mas essa quantia, meu Deus 
é uma economia de guerra -! ao lado dessa 
manchete_sai outra no sentido de que vamos 
produzir, no ano que vem, se não me engano, 
noventa ou cem milhões de toneladas ... 

O SR. RUY BACELAR - Cem milhões 
de tonel<!das. 

O Sr. Pedro Simon --Cem milhões d-i:"fO­
neladas! E veja V. Ex• que conseguimos, nos 
cinco anos do Governo anterior sair dessa 
situação de es~gnação pois o Brasil ficou pa­
rado nos cinqüenta milhões de _toneladas de 
grãos durante 20 anos. Bastou uma política 
de um pouco mais de abertura para o produ­
tor, um pouco mais de estímulo ao produtor 
e, em questão de cinco anos, pulamos de 50 
para 70 ,e durante dois ou três anos o Ministro 
Iris Rezende colheu 70 milhões de toneladas. 
Não sei se já deram os números dessa safra, 
falavam em 50, menos de 60, mas. na verda­
de, recuamos impressionantemente! 

O SR. RUY BACELAR - Praticamente 
20 milhões. Fala-se em 52 milhões de tone· 
ladas. 

O Sr. Pedro Simon - Recuamos de ma­
neira impressionante. E agora verri V., Ex• 
e noticia: 1 bilhão e quinhentos milhões de 
.dólares. Não sei, juro que não sei! Vamos 
pagar esse_ preço, como diz V. Ex•, àquele 
produtor que tem o subsfdio. Quer dizer, va­
mos dar subsídios para os produtores euro­
peus e americanos, sendo que esses produ­
ton~s que já receberam subsídios dos seus 
respectivos governos. Vão ter pago, pelo p'o­
vo brasileiro, o subsídio que eles deram. Ho­
nestamente não consigo entender, não con­
sigo compreender onde quer chegar o atual 
Governo! E o que é mais engraçado, mistu­
rado com essa dolorosa notícia de 1 bilhão 
e quinhentos milhões de dólares de impor­
tação, é essa notícia, que eu gostaria de sau­
dar com euforia, mas não consigo entender, 
pois depois de num prazo de um ano a produ­
ção baixar de 70 para 50 milhões, anuncia-se 
que vamos ter, no ano que vem 100 milhões 
de toneladas de produção. 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço a V. 
Ex' pelo aparte. 

É de não se compreender a situação em 
que está a agricultura no Brasil, nobre sena­
dor. Acredito que o setor_ agrícola está numa 
completa desorganização. Entretanto, vamos 
ter um pensamento positivo para que o Go­
verno comece a acertar por essa propalada 
safra de 1992 de 100 milhões de toneladas, 
com financiamento de_ 900_ bilhões de cruzei­
ros, que, em verdade, não ·são 900- bilhões 
porque um próprio técnico do Ministério diz, 
são 200 bilhões, Q restante vai depender do 
pagamento dos contratos vencidos, inadim­
plentes, dos agricultores brasileiros - 700 
bilhões provenientes do recebimento-- se 
receber - e mais 200 bilhões de dinheiro 
novo. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senador Ruy 
Bacelar, permite-me-v. Ex• um aparte? 

O SR. :RUY-BACELAR....: Com muito.pra­
zer ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Garibaldi Alves FilhÔ- Senador Ruy 
Bacelar, quero trazer aqui o depoimento que 
ouvi ontem do Presidente do Banco do Nor­
d_este, P,_!.!ma reunião que foi promovida pelo 
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Senador Mansueto de Lavor. O Presidente 
do Banco do Nordeste, Dr. Jorge Lins Freire, 
falou a respeito do Fundo Constitucional de 
Financiameiito do De!:ienvolvimento do "Nor­
deste e forneceu o seguinte dado: O patri­
mónio- do Fundo, hoje, é de 120 bilhões de 
cruzeiros. Desses 120 bilhões de cruzeiros, 
70 bilhões foram efetivamente aplicados. E, 
no que toca ao s-emi-árido, não houve uma 
aplicação maior naquela área do Nordeste 
porque, segundo ele, faltam projetos. A des­
motivação é tão grande, a falta de informação 
e _de acesso ao crédito são tão grandes que 
até mesmo o crédito subsidiado não está sen­
do utilizado. V. Ex' que_ foi um dos consti­
tuintes desta Casa. sabe que o Fundo Consti­
tucional do Desenvolvimento do Nordeste 
ainda é um daqueles que podem emprestar 
a juros subsidiados - há um desconto de 
30%. Mesmo assim, esse crédito não está sen­
do utilizado pela falta de projetos. Veja V. 
Ex• como está a situação da agricultura, prin­
cipalmente, na nossa região, a região nordes­
tina. 

O SR- RUY BACELAR - Agradeço a V. 
Ex• pelo aparte. eminente Senador Garibaldí 
Alves Filho. Veja V. Ex• que o descrédito 
do Governo é tamanho que os agricultores 
não crêem mais que exista esse dinheiro, so­
bretudo subsidiado, como também se soma 
a esse descrédito do Governo a própria deses­
perança do povo para com a lavoura, para 
com a agricultura, porque há o problema ad­
verso do clima, há o problema de preço justo 
na comercialização e na: venda. Então, a soma 
de todos esses fatores, faz com que o agri­
cultor brasileiro continue a ser hoje, sobre­
tudo, um desesperançado em sua atividade. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. RUY BACELAR - OuÇo o aparte 
do nohre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex•, Senador 
Ruy Bacelar, está tratando desse assunto so­
bre as questões da agricultura, os problemas 
existentes; está apontando fatos e fazendo 
com que o Plenário do Senado Federal tome 
conhecimento das dificuldades .enfrentadas 
pelos agricultores brasileiros. Infelizmente, 
o que aqui se fala não tem resposta e, em 
decorrência disso, hoje o Plenário aprovou 
um requerimento de minha autoria de convo­
cação do Ministro da Agricultura para que 
S. Ex~ compareça aqui pessoalmente, nos 
transmitir as informações que temos desejado 
obter através de pronunciamentos feitos nes­
ta Casa. Muitas veZes, fazemos- críticas e o 
Governo, representado por seu ministro, tem 
condições, através de seus líderes, de apre­
sentar os seus pontos de vista e suas explica­
ções. Infelizmente, isso J!ão tem ocorrido, 
estamos falando aqui para ouvidos moucos. 
Agora, com a presença ·do Ministro, nós, os 
três Senadores da Bahia, teremos oportun1-
dade de tratar aqui com S, Ex~ a respeito 
da questão da lavoura cacaueira, dos proble­
mas do algodão, da soja, do feijão, do" café, 
do sisal e todos esses assuntos que dizem mui-

to de perto lá na nossa Bahia. Mas, os demais 
senadores, e temos aqui a experiência do Se­
nador Pedro Simon, que foi Ministro da Agri­
cultura, também poderão discutir essas ques­
tões porque estamos descendo uma ladeira 
em termos de produção agrícola. V. Ex• como 
eu_conhece a região de Barreiras e sabe que 
hoje existe uma euforia a respeito do aumen­
to de produtividade da soja, graças às condi­
_ç_ões climáticas, e uma satisfação decorrente 
das dificuldades por que passaram porque ti­
veram que plantar numa área mais reduzida, 
não ti_veram financiamento e plantaram com 
recursos próprios e, hoje, estão obtendo ago­
ra resultados altamente positivos e com maior 
lucratividade já que não estão pagando o _cus­
to_ finançe_iro daquefa aplicação que foi feita 
para a produção de soja na região. Mas, isso 
foi naquela região; o Colltrário tem aconte­
cido em várias outras regiões. No semi-árido, 
como falou o Senador Garibaldi Alves Filho, 
temos o depoimento de que não estamos nem 
c_onseguindo projetos para utilizar os recursos 
que existem alocados pelo fundo constitucio­
nal para o Nordeste - aquela emenda do 
Senador Teotônio Vitela Filho que determi­
nou a aplicação de 50% desses recursos no 
semi-árido das três regiões. Então, veja V. 
Ex~ que temos muito a discutir com o Ministro 
da Agricultura, e S. Ex.: estirá aqui, certa­
mente, nesses 30 dias - e gostaria de pedir 
a átenção de todos os Senhores Senadores 
para esse acontecimento- para debatermos 
_com a autoridade responsável por essa área, 
que é da maior importância para o desenvol­
vimento do País. 

O SR. RUY BACEL-AR - Agradeço a V. 
Ex• pelo aparte, eminente--Senador Jutahy 
Magalhães. V. Ex· tem toda razão quando, 
através desse requerimento, convoca o Sr. 
Ministro da Agricultura para prestar as devi­
das informações, já (}ue o riõsso coffipanheiro 
do Senado, Líder do Governo ou líderes de 
outros partidOs qUe apó_iam o GovernO nãõ 
estão aqui para responderem as suas indagaa 
ções. Não só duas, mas de todos nós interes­
sados no assunto. Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, se não nos faltam recursos naturais, 
h_~anos e tecnológicos par~ que possamos 
transformar, neste limiar do século XXI, a 
nossa agricultura no nosso maior negócio, fa­
zendo-nos partícipes, com excepcionais van­
tagens, doagrobusi11ess mund!~~!_falta no pre­
sente momento, no Governo Collor, uma po­
lítica de crédito, de subsídioS e de preços, 
que po-rporcione a recuperação da nossa eco­
n_omla agrícola. 
- Ao contrário:Sr. Pre5ídeiite, Srs. Senado­
res, como aconteceu por ocasião do financia­
mento das duas últimas safras, a falta de visão 
das nossas autoridades econômicas conduziu 
a produção agrícola a um estado de inadim­
plência. 

Acelera-se o sucateamento da nossa fro­
ta de_ tratores, por falta de crédito para sua 
r_~pvação. Não obstante o acervo de tecno­
logias desenvolvidas pelos nossos pesquisa­
dores, os agricultores se vêem obrigados a 

empregar tecnologia cada vez mais pobre e 
·pouco produtiva. 

De um promissor celeiro do mundo, o País 
está caminhando, a largos passos, para ser 
grande importador de alimento. O Brasil tm­
portará este ano pelo menos 6 milhões de 
toneladas de grãos, gastando cerca de 1,5 bi­
lhão de dólares. Arroz. feijão, milho, soja, 
trigo, carne e leite, todos de consumo popU­
lar, serão os novos vilões a pressionarem a 
balança comercial e no segundo semestre a 
congestionarem os portos brasileiros. Aliás, 
é já o que estamos faZendo, com a importaÇão 
em curso de 100 mil toneladas de carne, 40 
mil toneladas de leite, 500 mil toneladas de 
_arroz, 2 milhões de toneladas de milho, 500 
inil- toneladas de feijão, 500 mil toneladas 
de soja e outros produtos, para a formação 
de estoque regulador. 

Causa espécie que tenham sido alocados 
apenas 190 bilhões de cruzeiros para financia­
mento de toda agricultura brasileira. A pro­
dução e_ a produtividade baixaram. O País 
de exportador de grãos passará a importador. 
Serão gastos 1,5 bilhão de dólares ou cerca 
de 450 bilhões de cruzeiros nas importações 
de produtos subsidiados nos países de ori­
gem. Para cada tonelada - vejam bem Srs. 
sen-adores -de trigo vendida a 480 dólares, 
o agricultor da CEE recebe mais 120 dólares. 
V. Ex', que é conhecedor do assunto, pode 
dar veracidade ou não a este meu depoimen­
to. Tomei conhecimento, que de cada tone­
lada de trigo vendida a 480 dólares o agri­
cultor da Comunidade Econômica Européia 
recebe mais 120 dólares, totalizando 200 dó­
lares, e o agticultor brasileiro recebe muito 
menos do que isso. 

A carne que vai chegar aqui a 1.200 dóla­
res. portanto mais cara que a nacioriã.I, recebe 
lá um subsídio de 4.000 dólares. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

--~O~SR. RUY BACELAR -Tem V. EX' 
o aparte. 

O Sr. Pedro Simon -Assisti foi um depoi­
mento muito interessante, que durou uma 
hora e tanto. O Ministro da Agricultura, nu~ 
ma produção indenpendente, fez uma análise 
muito profunda e com muito conteúdo. Diz 
o atuai Ministro da Agricultura: "Não se po~ 
de contrabalançar o produtor brasileiro sem 
insumos, sem incentivo fiscal, com a impor­
tação de produtos de países onde, na origem, 
há o estímulo fiscal, o subsídio". Então, nós, 
brasileiro, não temos nenhum subsídio para 
o produtor. O nosso produtor primários é 
dos que têm o maior índice de impostos com­
parado com qualquer lugar do mundo. "Não 
há produtor -diz o Ministro, estou falando . 
pela boca do Ministro - que tenha tanto 
tributo como o nosso produtor primário". E, 
d~ repente, se quer colocar frente a frente 
o produto~ do Rio Grãnde do Sul, de Santa 
Catarina, do Paraná, que produz trigo e soja 
sem subsídio e que tem o imposto, frente 
a frente com a importação que vem de um 
pafs que ganha subsfdio. Diz o atual Ministro: 
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"Se isso acontecer o grande produtor brasi­
leiro vai ser o porto de Santos, o que não 
é milagre, mas não do produtor". Então, da­
qui a pouco, a imprensa dirá. "Mas como 
o americano produz a soja a certo preço e 
o produtor brasileiro produz muito mais ca­
ro? Pelo amor de Deus! Isso sem falar, não 
há dúvida, nas condições climáticas. A gran­
de verdade, entretanto, é que eles têm o sub­
sídio, e nós não. Então contrabalançar um 
com o outro, a meu ver, é a dolorosa reali­
dade. Quando era Ministro da Agricultura, 
chamaram-me ao gabinete do Presidente. 
Havia uma proposta de importar-se leite em 
pó, praticamente por 20%, 30% do que pro­
duzimos aqui. O Minfstro das relações Exte­
riores apresentava uma p~oposta espetacular. 
Naquela época, o Presidente da República 
tinha aquele projeto de distribuição de leite 
à população brasileira - um projeto muito 
bonito, diga~se de passagem, com o qual se 
forneceria leite a todos os brasileiros, pratica­
mente a um preço insignifiCante. Ele disse. 
'"Presidente, o Ministro da Agricultura é con~ 
tra" Chamaram~me e fui lá. Eu disse: "'Sou 
contra". Disse o Presidente: "Mas, como? 
Contra importar um leite a esse preço, que 
vai dar para distribuirmos a todo o Brasil? 
Eu disse "Presidente, se esse preço for garan­
tido por 15 anos, tudo bem! Mas, esse preço 
é para o ano que vem. -Quebra o produtor 
brasileiro, liquida com o produtor de leite 
brasileiro e depois vai-aC-ontecer-Como acOn­
teceu no passado: deram-nos o trigo com 40 
anos de prazo para pagar; liquidaram com 
a produção de trigo no Brasil, depois tivemos 
de começar do zero. Hoje o Brasil está come­
çando a produzir trigo, Haveria condições 
de produzir-se o trigo necessário à sua produ­
ção, conseguir-se-ia a sua auto-SUficiência- a 
um preço mais caro, •• -:as, em compensação, 
haveria a garantia da auto-suficiência. Não, 
vamos importar o o t>igo de fora. Tem gente 
que deseja importar ,) leite de fora porque 
nos dão o leite mais ba.·ato que o nosso. 

Agora, penso- que o Mi11i~:ro da Agricul­
tura, com todo respeito, merece ser com­
preendido. S. Ex· disse exatamente isso. Não 
se pode querer. Vou importar 1 bilhão e meio 
de dólares? Daqui a pouco. vou importar 2 
bilhões de dólares. Só que, daqui, a pouco, 
vamos chegar à conclusão de que não há por 
que produzir produto primário, porque é 
mais barato lá fora. E o que será feito deste 
país, como 140 milhões de brasileiros, que 
não produz a garantia necessária para a sua 
alimentação? 

O SR. RUY BACELAR - V. ,Ex' _tem to(! a 
razão. Veja que, para uma tonelaaa ae carne, 
que chegará ao Brasil por 1.200 dólares, o 
produtor internacional recebe, de subsídio do 
governo de seu país, 4 mil doláres. 

V. Ex~ referiu-se ao leite. A comunidade 
européia ou ~mericana pode conCorrer com 
o leite brasileiro, só que, para cada tonelada 
de leite produzida na comunidade econômica 
européia, o pro-dutor recebe 4 mil doláres 
de subsídio. Então pode concorrer, compre-

ço muW:nnais barato, com o produto nacio­
nal, mas, em contrapartida, acaba com a pe­
cuária leiteira do Brasil. 

O Sr. Pedro Simon - Só para concluir o 
meu aparte, à époCa, o Presidente José Sar­
ney fóinou -a decisão de não aceitar a impor­
tação. Não houve importação. Pelo contrá­
rio, reuniram-se os produtores de leite e lan­
çou-se um plano de garantia de preço para 
eles e na época, melhorou bastante a pro­
dução 

O SR. RUY BACELAR- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a carne que vai chegar aqui 
a 1.200 dólares, portanto mais cara que a 
naCional. Recebe lá um subsídio de 4.000 dó­
lares; o subsídio ao leite é também de 4.000 
dólares por tonelada. Ganharão com as ex­
portações algumas tradings companies, al­
guns poucos ficaram ricos. b preciso transpa­
rência nessas operações. Não se financia o 
produtor agropecuário brasileiro para forçar 
importações isto é um absurdo! 

Votamos recentemente a lei agrlcola que, 
bem ou mal, signíficou um passo à frente. 
Só o fatO de termos uma política agrícola 
consistente põe mais um pouco"' de ordem 
no setor, refreia o intervencionismo do G_o­
vemo e garante os créditos suficientes. Mas 
a lei não é o bastante, se não for executada. 
É necessário, Srs. Senadores, que o Congres­
so Nacional, desempenhando seu papel, fis­
calize de perto o cumprimento da lei agrícola 
e garanta créditos suficientes aos produtores 
rurais para que a agricultura não fique sob 
condicionantes e dúvida.s. Talvez devidas às 
experiénCíis anteriores e recentes, com estar­
dalhaço dos anúncios oficiais, mas a realidade 
desmentindo o prometido,_ como as que fo­
ram lançadas pelos secretários estaduais de 
agricultura, participantes, no último dia 6, 
da 1 ~ reuõião TêCiiiCa Iõtegrada do Ministério 
da Agricultura e Reforma A_grária. 

É bom salientar que, como na safra 
1990/1991~ os recUrsOs novos foram da ordem 
de somente 190 bilhões, dos "309 bilhões do 
crédito concedido, agora dos 900 bilhões pro­
metidos, os recursos novos serão de 200 bi­
lhões, como afirma o coordenador da área 
agrfcola do Ministério da Agricultura, Si. 
Wander Gontijo, já que 700 bilhões advirão 
de débitos dos agricultores, se liquidarem 
seus contratos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, urge que 
se faça alguma coisa para salvar a nossa Agri­
cultura! 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Ruy Bacelar, 
o Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pdo Sr. Meira Fílho, Suplente de Secre. 
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Moisés 
Abrão. 

O SR. MOISÉS ABRÃO (PDC- TO. Pro· 
nuncia o seg::inte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. senadores, embora o tema central 

-deste nosso pronunciamento seja decorrência 
de atos presentes do Governo do Tocantins, 
tem ele a pretensão de provocar reflexões 
quanto ao futuro da educação naquele estado 
da Federação, esperando que através delas, 
os seus atuais dirigentes se conscientiZem das 
conseqüências negativas que estão gerando, 
quiçá com reflexos indesejáveis ri<i -área fede­
ral. 

Partamos do pressuposto, aceito sem con­
testação pela intelectualidade nacional, de 
que todos os nosso.<; problemas, de uma forma 
ou de outra, relacionam-se com o baixo nível 
educacional do povo brasileiro. 

Dentro des~e contexto, e sem perder de 
vista as dificuldades existentes na formação 
dos t: e 2" graus, é inegável a importância 
fundamental da universidade na sua missão 
de principal agente do desenvolvimento do 
País. 

No cumprimento des.-.a função, hoje já não 
se discute, a não ser, talvez, no Tocantins. 
sobre a necessidãde de autonomia para que 
a gestão universitária subordine-se a padrões 
estabelecidos pela comunidade acadêmica e 
pela própria sociedade que a subvenciona, 
e não a padrões concebidos pelo estado. 

A-democratização dessa gestão, amadure­
cida após tantos anos de luta, foi princípio 
firialmente aceito e consuhstanciado expres­
samente na Constituição Federal, no seu art. 
207, in verbis: 

"Art. 207. As universidades gozam 
de autonomia didático~científiCa, admi­
nistrativa e de gestão financeira e patri­
monial, e obedecerão ao princípio da iri­
dissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão." 

A Un1. de que esse enunciado não passe 
a figurar no nosso texto constitucional apenas 
como mero jogo de palavras, a sociedade_ pre­
cisa estar atenta para a pronta ação de repú­
dio aos retrocessos que, vez por outra, se 
intenta contra essa conquista do meio univer­
sitário. 

Como agora, em que o governador do esta­
do desrespeita a eleição de autoridades edu­
cacionais, feitas com a partiCipação ativa da 
comunidade acadêmica, de acordo com o que 

_ estabelecem as normas reguladoras da Uni-
tios, e em perfeita conformidade com o mo­
derno entendimento de que as listas trfplices 
são a forma mais adequada de combinar o 
exercício da autoridade pública com a auto· 
nomia requerida pela universidade. 

Com isso,- já se disse cOm muita proprie­
dade, a autoridade de ensino nomeada, deixa 
de ser simples delegado do Governo dentro 
da universidade, para tornar-se o represen­
tanrte da universidade perante o Governo. 

Assim, é de estranhar-se a nomeação da 
senhora E uzemar Lopes de Aguiar concesso 
para o cargo de diretora da Faculdade de 
Ciências e Letras de Araguaína, quando já 
estava ele preenchido pela professora Cléia 
Morais Oliveira Damasceno, legalmente nele 
investido para um mandato de quatro anos. 

Não nos preocupamos aqui com oS aspec­
tos legais da questão, até porque o Exmo. 



2140 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Seção IT) Maio de 1991 

Senho'-r desembargador JoáÕ AÍves da Costa 
já deferiu medida liminar suspendendo a pos­
se da nomeada. 

O que nos preocupa é que, além disso, 
ele não tem a natureza de um fato isolado, 
pois, logo após, foi nomeada nova diretoria 
para o centro de extensão da U nitins em Por­
to Nacional, onde, também, existe diretora 
em pleno mandato legal, com a única dife­
rença de estar em gozo de licença-matenni­
dade. Pelo jeito o Tribunal de Justiça do esta­
do vai ter muito trabalho para recolocar o 
ordenamento jurídico do estado nos trilhos. 

Mas não fica por aí o desrespeito à univer­
sidade. Cite-se, por exemplo, a disposição 
de ignorar o projeto de criação da Uniti_ns, 
bem como seu plano e organograma de im­
plantação já aprovados pelo egrégio conselho 
Estadual de Educação; a intenção de conge­
lar (que não passa de eufemismo para masca­
rar o termo extinguir) os centros de extensão 
de Arraias. Tocantinópolis e Guaraí, a insis­
tência de ainda tratar como autarquias as an­
tigas faculdades que foram incorporadas, 
portanto sem orçamento prórpio já que estes 
foram inseridos no orçamento geral da funda­
ção Universidade do Tocantins, e, finalmen­
te, a ameaça sobre o patrimônio da unitins, 
com a proposta de demolição e transferência 
para Palmas das casas residenciais e aloja­
mentos doados à Fundação pela Prefeitura 
de Miracema. 

De qual retrógrada cabeça estarão essas 
medidas inconcebíveis partindo, uma vez que 
inexiste particip'ação atíva da comunidade 
acadêmica nas decisões e na planificação do 
desenvolvimento da instituição? 

Com certeza não será do atual diretor do 
ensino de 3~ grau, o ex-Senador Antônio Luiz 
Maia, pois que este, se põr Conveniências não 
mudou, tem firmes convicções sobre o respei­
to devido à autonomia universitária, senão 
vejamos techos de pronucíamento feito por 
Sua Excelência no Senado Federal, em 19 
de setembro de 1990: 

AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA 
"A autonomia, entretanto, apesar de 

garantida no art. 207 da Constituição, 
não vem sendo ainda compreendida: cer­
tamente, envolve um aumento na res­
ponsabilidade de atuação dos dirigentes 
acadêmicos, mas, não deveria ser alvo 
de tentativas de restrição das conquistas 
asseguradas na Carta." 

A bistól"ia dos alternados períodos de 
progresso e retrocesso na autonomia uni­
versitária pode, até certo ponto, explicar 
a relutância, hoje observada, em liberar 
as instituições do controle governamen­
tal." 

"Com o advento da ditadura militar, 
novas formas de organização foram im­
postas às universidade_s: foram adotadas 
medidas extremas, tais como a expulsão 
de alunos e a demissão de professores; 
foiari::J. ã1terãá6s- prorun-aame·nte--os-esta~ 
tutos, modificados as estruturas dos cur­
sos, redistribuídas as funções. Era natu­
ral, pois, esperar-se uma reação propor­
cional a esse desastre após a retomada 

- - da democraci-a, a niàior oportunidade pa­
ra isso surgiu com a Assembléia Nacional 
Constituinte, encarregada de dar respos­
ta, através da nova Carta, aos anseios 
da população brasileira" 

"NesSe contexto jurídico vigente, to­
dos que somos envolvidos pelos proble­
mas do ensino superior temos duas sen­
das a percorrer. A primeira é trabalhar 
arduamente pela aprovação de uma nova 
lei de diretrizes e bases consoante com 
os destinos da universidade brasileira, 
tal como se delineia na ãflialidade. A se­
gunda é explorar, na legislação em vigor, 
-os aspeCtõs de abertura e modificações 
desejáveis para dar oportunidade aos rei­
tores, de efetuarem a diversificação que 
tantos benefícios pode trazer". 

Os grifas são nossos, mas a moder­
nidade do pensamento é do ex-senador. 

Parece, entretanto, que o ex-senador 
não conseguiu impor" seu ponto de vista 
aos que hoje estão 'com a responsabi­
lidade de conduzir a política educacional 
do estado. 

Ou será que a sua permanência no car­
go deve ser atribuída a uma catequese 
bem feita ·-que o feZ mudar de opinião? 
De quáfQUei forma parece-nos que sua 
biografia não será enriquecida com a 
participação nesses episódios lamentá­
veis, nos quais se fere de morte a autono­
mia universítária e, em pleno ano letivo, 
se pretenda desativar os centros de ex­
tensão de Arraias, Tocantinópolis e 
Guaraf, nuin total menosprezo à juven­
tude daqueles municípios que, sem- con­
dições de freqüentá-los em outra locali­
dade, irão perder os cursos em que se 
enconttam matriculados. . 

É uma medida, no mínimo paradoxal, 
quando se lembra que a dema~da por 
educação superior é de ser atend1da tan­
to p·elo seu lado de justiça social como 
por suas razões de ordem política. No 
entanto, ao contrário, está se promoveo· 
cfo a sua restrição, demolindo o pouco 
penosamente construído onde nada_ exis­
tia. A conseqüência disso será contmuar 
cerceando o acesso dos nossos jovens ao 
cOnhecimento, -só alcançáVel" às elites 
que podem buscá-lo em estados mais 
adiantados e onde, via de regra, perma­
necem após a graduação. A mobilidade 
pré-profissional não interessa ao Tocan­
tins, que não pode prescindir de uma 
juventude intelectualizada na constru­
ção do seu futuro. 

Por derradeiro, é de suma importância 
lembrar, embora seja de notório conhe­
cimento daqueles dirigentes estaduais, a 
disposiÇão já declaráda e prestes a se 
rea]jz-ª-r, da federalização da universida­
de estadual do Tocantins pelo Governo 
da União. 
-- ne-mõâo·que--nadajustifica.-~-nem 

a provável alegação de falta de recursos 
para mantê-la -o caos que está se im· 
plantando na sua atual estrutura, que se­
rá incorporada pelo Poder Executivo fe-

deral. Õueirã beus QUe esse deSatinO 
não venha a concorrer para uma mu­
dança na intenção do Governo de fede­
ralizá-la, sensibilizado que estava, até 
agora, pelos sérios e convincentes argu­
mentos dos que verdadeiramente amam 
o Estado do Tocantins e entre os quais 
não tenho qualquer constrangimento de 
me incluir. 

O escopo único destas minhas palavras 
é a de chamar a atenção para a necessi­
dade de uma ação educativa eficiente e 
duradoura, sem a qual o nosso estado 
estará condenado à estagnação intelec­
tual." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a falta de decisão 
política do Governo Federal para a conclusão 
do trecho baiano da rodovia BR-110 tem cau­
sado grandes dificuldades para o transporte 
e o desenvolvimento da região nordeste de 
meu estado. 

O problema não é de hoje. O projeto co­
meçou a ser executado há 30 anos, e foi para­
lisado por mais de dez vezes. 

No momento, a população da região aguar­
da com ansiedade o asfaltamento de vários 
trechos da rodovia, mas o Governo Federal 
não oferece nenhuma perspectiva concreta 
de solução. 

Necessitam de asfaltamento os trechos da 
rodovia que ligam os Municípios de Jeremoa­
bo, Paulo Afonso, Antas e Cícero Dantas. 

O Secretário Nacional dos Transportes, Jo­
sé Henrique Amorim, prometeu, há alguns 
meses, em Salvador, que liberaria verbas pa­
ra a conclusão do projeto. 

Até o momento, entretanto, isso não oc_or­
reu. 

Assim sendo, faço um apelo ao Governo 
Federal e ao Secretário Nacional de Trans· 
portes, em particular, para que cumpra o pro­
me_tido, e dê solução a esse problema que 
por tanto tempo vem trazendo dificuldades 
para que aquela região do Estado da Bahia 
obtenha as condições de infra-estrutura ne­
cessárias para acelerar seu crescimento e de­
senvolvimento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEUBERG 
(PFL- SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, "Canudos 
não se rendeu". Assim arremata Euclides da 
Cunha a epopéia sertaneja por ele escrita co· 
mo -denúncia-de üffi crime do pafs contra c 
seu povo. Esta curta frase nos soa, hoje, co­
mo uma profecia. 

Canudos não se rendeu com a destruição 
do arraial miserável pelas forças republica-
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nas. A guerra de Cãnudos foi apenas um 
erupção violenta, mais uma entre muitas, de 
uma tragédia nacional. O arraial caiu diante 
das armas, mas a tragédia, que vinha das dis­
torções econômicas e sociais geradas pela Co­
lônia e pelo Império, atravessou os ceDi anos 
da República e chegou até os nossos dias. 

Canudos não se rendeu. Transmigrou, com 
sua violência, nos sertões para todo o Brasil, 
contaminando as cidades e os campos. Canu­
dos está presente entre nós, com os dois pro­
tagonistas de sua tragédia. 

De um lado, as massas dos despossuídos, 
dos descamisados, como se diz hoje; o Brasil 
- Índia de mais de 80 milhões de pessoas 
que vivem nas piores condições de pobreza, 
mergulhadas, dia-a-dia, na violência da luta 
para sobreviver. 

Do outro lado, a sociedade dos bem-pos­
suídos, que sempre respondeu com extrema 
violência às manifestaçõ_es reivindicatórias 
das massas empobrecidas. Para este Brasil 
- Suécia, a questão social foi sempre um 
problema de polícia. 

Por um viés de conhecimento antropoló· 
gico, muito comum na sua época, Euclides 
da Cunha põe no cerne a tragédia de Canudos 
a questão da raça, quando, na verdade, o 
problema era e é sócio-econômico. 

No cerne da nossa tragédia está a perversa 
estrutura de distribuição de renda gerada pe­
lo mercantilismo da Colônia e do Império 
e cultivada pelo capitalismo capenga e selva· 
gem, da República. 

Por ocasião do chamado ''milagre econô­
mico brasileiro", nos anos setenta, a concen­
tração forçada da renda transformou-se num 
princípio de planificação econômica-. Dizia· 
se, na época, que era preciso, primeiro, fazer 
o bolo crescer para depois distribuir. 

Os diversos planos de controle da inflação 
e de estabilização econéimica, que se .segui· 
ram de 1986 para cá, aprofundaram ainda 
mais este problema, por meio de pol(ticas 
econômicas recessivas e de arrocho salarial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eis a nossa 
tragédia: ocupamos um lugar proeminente 
entre as economias industrializadas do mun· 
do e, ao mesmo tempo, somos detentores 
de_ uma das maiores concentrações de renda 
e dos mais baixos indicadores sociais. E a 
situação só tende a piorar, segundo fonte do 
Banco Mundial, de março de 1990 a fevereiro 
de 1991, os 10% da população que detinham 
46% da renda nacional passaram a possuir 
51%. E a massa dos pobres cresceu assusta­
doramente. 

Eis aí, Srs. Senadores, a gênese dã nossa 
tragéda! 

Canudos não se rendeu, ao contrário, inva· 
diu o País, do Norte ao Sul. Está presente 
num Brasil dividido pela má distribuição de 
renda. Está presente na violência urbana e 
rural dos nossos dias. 

Canudos está presente na baixada flumi· 
nense, nas palafitas de Salvador, nos man· 
gues de Recife, nos morros do Rio, nas fave· 
Ias da grande São Paulo e de todos os centros 
urbamos do País. Canudos está, todo_ e intei· 
ro, na miséria, na doença, na incultura, no 

misticismo, na violência e, enfim, na barbárie 
em que vivem as massas disponíveis do País. 

Canudos está também na maneira irracio­
nal e violenta em que a_sociedade e o Estado 
se defendem na presença incômoda das mas­
sas dos miseráveis. 

Canudos continua nos bandos de meninos 
de rua, na delinqüência juvenil que toma con­
ta das nossas cidades. Quem não vê uma linha 
de continuidade entre Canudos e o crime or­
ganizado dos comandos vermelhos, dos gru­
pos de extermínio responsáveis pela matança 
de crianças? Canudos está nos conflitos agrá­
rios, do Rio Grande do Sul ao Pará. Está 
nos linchamentos de Matupá, Porto Velho 
e Salvador. 

Canudos é a face triste e perversa de um 
Brasil que se pretende moderno e progres­
sista, mas que ainda está mergulhado no ana. 
cronismo das relações escravagistas: Senho­
res de um lado e servos de outro. Entre os 
dois mundos, entre os poucos muitos ricos 
e a maioria de pobres e miseráveis, campeia 
a violência sem freios. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a sociedade 
brasileira ficou _chocada com as cenas de tele. 
visã_Qque mostraram o linchamento de Matu. 
pá, onde pacatos cidadãos e pais de famílía 
queimaram vivos três assaltantes. E o que 
mais nos assustou foi a participação de poli­
ciais no crime hediondo. 

A imprensa nacional, todos os dias, regis. 
tra a partiCipação de policiais na prática da 
violência e de crimes contra o patrimônto e 
as pessoas. Recordemos alguns fatos recen. 
tes. Há poucos dias um policial jogou ao rio, 
em Recife, um homem algemado, preso sob 
suspeita de furto. No ano passado, policiais 
federais seqüestraram e assassinaram um pas. 
sageiro que desembarcava no aeroporto do 
Galeão, no Rio. Há constantes denúncias de 
envolvimento de policiais, civis e militares, 
com o crime organizado, com traficantes de 
drogas, bicheiros; grupos de extermínio e 
contrabandistas ... Paremos por aqui, pois o 
rol dos crimes perpetrados por policiais não 
tem fim. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não somos 
ingênuos a ponto de pretendermos uma Sco. 
tland Yard num País de Canudos e Matupás. 
Acreditamos que os nossos policiais são víti­
mas também da nossa tragédia, da nossa per. 
versa estrUtüra: de distribuição de renda. Na 
sua grande maioria provêm das camadas so­
ciais mais pobres e incultas, justamente as 
mais -oprimidas. Trazem do berço os recai. 
ques e as frustrações geradoras de violência. 
São selecionados pelo porte físico e não pela 
consciência-de serviço à população. Munidos 
de autoridade e arma, mas despreparados, 
são postos na ruas para proteger a população 
e reprimir o crime, muitos deles acabam in. 
gressando no caminho do crime, acreditando 
que podem praticar toda sorte de arbitrarie. 
dades e continuar Imp-uneS. 

Acresc_ente-se, ainda, a distorção que a so­
ciedade faz do papel da polícia. Viciada em 
autoritarismo e em preconceito social, a so­
ciedade distorce a função da polícia. Existe 
até um velho ditado de que, no Brasil, a poli. 

cia só prende os três pés- pobre, preto e 
prostituta- numa flagrante manifestação _de 
discriminação social, racial e sexual. Num 
ambiente social discriminatório, a polícia dei­
xa de ser uma instituição democrática voltada 
para a segurança pública, portanto, de todos, 
para tornar-se um instrumento autoritário de 
repressão contra os estamentos sociais mais 
fracos. 

Srs. Senadores, não acreditamos ser possf· 
vel modificar esse quadro geral de violência 
no País, inclusive de violência policial. sem 
atingir as suas raízes mais profundas, que resi· 
dem na violência geradora ae todas as de· 
mais: a perversa distorção na nossa estrutura 
de distribuição de_ renda, Sem_melhor distri­
buição de renda, o quadro de horrores só 
tende a piorar. 

Mas alguma coisa pode e deve ser feita 
com urgência, no sentido de reavaliar o papel 
da polfcia net País. Algumas medidas de pro· 
fundO alcance podem e devem ser tomadas. 
Alinhamos aqui algumas que nos parecem 
mais urgentes. 

A primeira delas é valorizar o papel da 
polícia, colocando a remuneração do seu pes· 
soal em nível compatível com a importância 
social da sua função e com os riscos decor· 
rentes do exercício da mesma. 

Não menos importante é proceder o apri· 
moramcnto tanto no process.o de seleção co­
mo no de formação dos policiais. Nesse senti­
do, deve-se tomar como critério, menos o 
porte físico dos candidatos e mais as suas 
qualidades humanas de controle e equilíbrio 
emocional. 

Cuidado especial deve ser tomado na sua 
formação, no sentido de libertá-los dos pre­
conceitos de que foram naturalmente imbuí­
dos pela socie_dade_, para que possam enxer­
gar nos pobres, nos desempregados, nos me· 
norcs de rua, nos egressos penais e nos mise­
ráveis em geral, pessoas humanas providas 
de direitos e merecedoras de respeito. 

Livres dos preConceitos da sociedade, os 
policiais devem também ser conscientizados 
das suas funções GOmo guardiães _da ordem 
pública e dos direitos dos cidadãos, longe da 
influência e do mando dos poderosos do mo· 
mento. Devem tomar consciência de que eles 
també-m são responsáveis pela manutenção 
e desenvolvimento da ordem democrática no 
País. 

Nesse sentidO, Srs. Senadores, devem ser 
modificados os currículos de formação nas 
escolas policiais, com a introdução de disciM 
plinas que ministrem noções de política, so· 
ciologia, psicologia social e relações huma· 
nas. 

E, por fim, preconizambs, como medida 
da maior importância para a consolidação da 
nossa democracia, a criação de entidades que 
possam garantir a participação da sociedade 
civil no controle e no melhoramento dos ser­
viços de segurança pública. 

Srs. Senadores, a sociedade brasileira deve 
imbuir-se de que segurança pública não é u-ma 
questão apenas militar, mas também civil, 
de interesse de todos e que exige a partici­
pação dos membros da sociedade. Nenhuma 
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polícia poderá ser eficiente~ não coritar com 
o apoio da sociedade ciVil. 

Para isso, Srs. Senadores.., é urgente que 
se acabe com o fosso de preconceitos e de 
desconfiariçãs rriútuas entre a polícia e a po­
pulação. 

É preciso, de um lado, que a polícia seja 
formada para agir de tal maneira que possa 
merecer o respeito da população. Do outro 
lado, é também preciso que a sociedade tome 
consciência de que sem o seu apoio. respeito 
e colaboração nenhuma polícia resolverá o 
problema das drogas, dos seqüestros e de ou­
tras mazelas sociais. 

Srs. Senadores, enquanto perdurar o fosso 
entre pol(cia e população, os criminosos tor­
nam-se mais ousados, na certeza de impu· 
nidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, permitam· 
nos repetir que o problema da violência radi· 
ca-se na injusta estrutura de distribuição de 
renda. Sem que consigamos promover um 
desenvolvimento com distribuição dos seus 
frutos no País. teremos que conviver com ai· 
cos níveis de violência rias nossas Cidades. 
Mas alguma coisa pode e deve ser feita para 
minorar este quadro de horrores em que está 
se transformando o nosso cotidiano. 

E o que podemos e devemos fazer com 
urgência é reavaliar o papel solidário da polí­
cia e da sociedade no serviço da segurança 
pública. 

Matupá, Srs. Senadores, foi um hediondo 
aviso do inferno a que poderemos chegar com 
as atuais distorções dos papéis da polícia e 
da sociedade civil na manutenção da :iegu­
rança e da ordem pública. Que valha para 
nós o aviso! 

Era o que tínhamos a dizer. Muito obriga· 
do. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel. 

O SR. MAR. CO MACIEL (PFL- PE. Pro· 
nuncia o seguinte discursO.)- sr·. Prcsiden~ 
te, Srs. Senadores, foi eleito membro da Aca­
demia das Ciências de Lisboa, como sócio 
correspondente, o escritor pernambucano e 
Ministro do Tribunal de Contas da União, 
Professor Marcos Vinícios R. Vilaça, mem­
bro da Academia Brasileira de Letras. 

A Academia das Ciências de Lisboa foi 
fundada em 1779 e tem, como a Brasileira, 
o Quadro de Sócios Correspondentes, onde 
se destacam ilustres brasileiros da estirpe de 
Austregés.ilo de Athaydc, Cados Chagas, Jo· 
suê Montello e Jorge Amado, e a ela já per­
tenceram os imortais brasildros. Luiz Vianna 
Filho, Pc:dro Calmon, Peregrino Júnior e José 
Bonifácio. o Patriarca. 

O Ministro _Marcos Vilaça foi proposto por 
Luí!'. Forj"az lri.gueitos e eleito por unanimi· 
dade, devendO ser em.pos~ado em outubro, 
na Cadeim Jo mestre Luts da Cãmara Cas­
cudo. 

Ao registrar indicação tão significativa con­
gratulo-me com a Academia das Ciéncias de 
Lisboa, através do Presidente Pina Martins. 
e parabenizo o ilustre conterrâneo. 

Por oportuno, Sr. Presidente. requeiro, 
nos termos do Regimento Interno, que conste 
dos Anais desta Casa o artigo sobre o assunto 
publicado no Correio Braziliense, em 2-5-91, 
de" autoria do Professor Nilo Pereira, merribro 
da Academia Pernambucana de Letras e do 
IHGB sob o t(tulo "MarcoS"Vi!aça e a ACL". 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bein!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

'"MARCOS VILAÇA E A ACL 

Nilo Pereira 

O leitor há de perguntar: que ê isso de 
ACL? Simplesme"õ.te a Academia de Ciências 
de Lisbóã. Para quem não sabe. digo que 
uma das maiores glórias que um brasileiro 
pode alcançar é essa de ser eleito para a ilus­
tre academia, da qual faz parte José Bonifâ­
cio. Poucos brasileiros chegaram a tanto. O 
nosso Marcos elegeu-se por unanimidade de 
votos. Tomará posse em outubro e terá de 
fazer-O p·anegfrico (palavra de que não. gosto. 
mas não há outra) do último ocupante da 
cadeira que lhe coube. 

Aí é que a coisa tem para mim uma signifi­
cação comovente. Pois Marcos vai substítuir 
-logo quem?- o nosso tão querido e sau­
doso amigo e mestre Luls da Câmara Cascudo· 
e não Luiz Vianna Filho, como foi noticiado. 
Dentre os dois Juízes- o primeiro. 

Marcos me telefona de Brasilia. pergun­
tando: 

"Já sabe a quem vou suceder? Nada mais 
nada menos do que ao nosso Berbelho" (que 
é como ch::úháVilmos, na"iiitlniida"de, o grande 
Cascudo} __ 

Ora, vejam só. Cascudo queria ·um bem 
imenso a Vilaça. Fê-lo BarãO de· Limoeiro, 
como a mim fez Barão do Guaporé. Diploma 
pergaminhado, assinado pelo Chanceler da 
Ordem- ele, Cascudo- "!ui. toujours I ui". 

Fico de cá imaginando o que vai ser o dis· 
curso de posse de Marcos Vilaça. O assunto 
- Berbelho - está para ele. assim como 
Gilberto Amado esteve para Alceu Amoroso 
Lima; rla Academia Brasileira de Letras. Al­
ceu muito cumprimentado pelo discurso que 
fez. Alguém, sem guardar as conveniências. 
abraça o grande [{der católico, dizendo. junto 
de Amado. que a oração do Dr. Alceu foi 
maior e Jnelhor do que a do próprio acadê­
mico que se empossava. Ao que Gilberto 
Amado retrucou: 

"Também com um assunto com eu ... " 
Daqui do Recife deverá seguir uma cara­

vana até Lisboa para assisti{ à pO.sSe.do luso­
bra<>ileiro Vilaça, o inventor de Portugal, por­
rugais.· de que tanto se fala como de uma 
obra-prima. 

Certamente, o Mote Stambosky cuidará da 
promoção Ctlni. a experiéncía ·que· tem dessas 
coisas internacionais. Se eu pudesse iria ver 
e aplaudir o menino do Limoeiro e de Nazaré 
da Mata alçado â maior consagração acadê­
mica. Meu dinheiro só chega até Caruaru ... 
E olhe lá! 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Não 
há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 82. DE I991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, e, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único,- do Projeto de 
Lei do Senado n" 82, de 1991, de autoria 
do Senador Mário Covas, que estabelece nor­
mas para a realização das eleições municipais 
de 3 de outubro de 1992 e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

-2-
0FÍCIO N' S/8, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, e, do Regimento interno.) 

Ofício n? S/8, de 1991, relativo à proposta 
para que seja autorizado o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul (LFT-RS), destinadas ao giro 
de 29.319.216 LFT-RS, com vencimento.em 
maio de 1991. (Dependendo de parecer da 
Comissão de. Assuntos Econômicos.) 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara o? 53, de 1990 (n? 8.390/86, 
na Casa de origem), de inícíativa do Presi­
dente da República, que reajusta o valor da 
pensão especial concedida a Justiniana Fleury 
Passos e revertida a Maria Nilza FJeury Pas~ 
sos, filha do ex-Deputado Edson Junqueira 
Passos, tendo 

PARECER, sob n9 56, de 1990, da Co­
missão 

....;.. de Assuntos Sociais, favorável ao Proje­
to com Emenda de n~ 1-CAS. 

-4-
Dis.cussão, em turno único. do Projeto de 

Lei da Câmara n• 3, de I99I (n• 5.659/90. 
na Casa de .origem), de iniciativa do Presi­
dente ~-~_Rep~blica!_gu_e:_concede pensão es­
pecial a Orlandino Barbosa Feitosa e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n" 59, de 1991, da ec­
missão 

- de Assuntos Sociais, favorável ao Proje­
to com a Emenda de n9 1-CAS. 

-5- ---

Disct.issáo, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 17, de 1991 (n" 80/~l,.na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que institui isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados -lPI, e de-
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preciação acelerada para máquinas, equipa­
mentos e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 69, de 
1991, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 

-6-
Discussão, em turno úOico, do Projeto de 

Lei da Câmara n" 18,.de 1991 (n' 81/91, na 
Casa de origeiri), de iniciativa do Presidente 
da República, que autoriza a concessão de 
financiamento ã exportação de bens e servi­
ços nacionais~ tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n'70, de 
1991, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 

OSR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a ussão às 17 horas e 55 
minutos.) 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n" 003/91. 
Contratada: Loggos - Jornai(;, Revistas 

. e Publicações Ltda 
Contratante: Senado Fe_deral 
Objeto: Prestação de serviços de entrega 

·de jornais e revistas aos gabinetes do Senho­
res Senadores, administração da Casa, resi­
dência oficial da Presidência e residências 

·funcionais ocupados pelos Senhores Senado­
res na SQS 309, Lago S_ul e Lago Nort~. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: A con­
ta do Programa de Trab.!ilho 
01.001.00001.2021/0002, Natureza da Despe­
sa 3490-3901/0. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n" 00027/2, de 31-1"-91. 

Valor contratual: Esti_maçlo em 
Cr$19.000.000,00 (dezenove milhões de cru­
zeiros). 

Vigência: 16-4-91 a 31-12-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. 
Pela contratada: Leonardo Gueçles Rodri­

gues. 

Oscar Martins de Oliveira, Diretor Substi· 
tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n" 004/91. 
Contratada: Cooperativa Central Rural de 

Goiás Ltda. 
Contratante: Seriado Federal 
Objeto: AqUisição de leite pasteurizado ti­

po '"C", em embalagem plástica de 1 (um) 
litro. marca GO-GO, destinado ao estoque 
do Almoxarifado, a ser fornecido diariamen­
te, na proporção em que for solicitado, du­
rante o _ano de _ _l991. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À con­
ta do Programa de Trabalho 
01.001.0001.2021./0002, Natureza da Despe­
sa 3490-301Sn. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n" 00039/6, de 31-1-91. 

Valor c-ontratual: Estlniado- ém 
Cr$697 .104,00 (seiscentos c:: noventa e sete 
mil, cento e quatro cruzeiros). 

Vigência: 22-4-91 a 31-U-91. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto; --
Pela contratada: Sérgio Souza Neto. 
Oscar M11rtins..~ Oliveira, Diretor Substi­

tuto da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n" 005!91. 
Contratada: Laboratório Santa Paula Ltda 

-Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços compreen­

dendo exames médicos complementares de 
diagnóstico e tratamento .. no âmbito das es­
pecializações da contratada, aos Senhores Se­
nadores, servidores_ do Senado e seus depen-_ 
dentes. , 

Crédito pelo qual correrá a despesa: A con­
ta do Programa de Trabalho 
13.075.0428_.2004/0001, Natureza da Despesa 
3490-3964/9. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 00614/9, de 25-4-91. 

Valor contratual: Estimado_ em 
Cr$1.500.000.00 (hum milhão e quinhentos 
mil çruzeiros). __ _ 

Vigência: 2~5-91 a 31-12-91. - . 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. Jo_sé 

Passos Pôrto. 
_Pela contratada: Mariana Dukur Cassab 

Danna. 
Oscar Mart_ins de Oliveira, Diretor Substi­

tuto da Subsecretaria de Adnlinistraçao . de. 
Material e Patrimônio. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

5• REUNiÃO ORDlNÁE.IA, REALiZA­
DA EM 17 DE ABRIL DE f991 

Às dez horas do dia dezessete de abril de 
mil novecentos e noventa e um, na sala da 
comissão, sob a presidência do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, Presidente, reúne-se a Co­
missão de Constituição, Justica e Cidadania, 
com a presença dos Srs. Senadores: Elcio Ál­
vares, L_o_YJ_ival Baptista, Francisco Rollem­
berg, Pedro Simon, Eduardo Suplicy, Magno 
Bacelar, Valmir Campelo, Chagas Rodri­
gues, Oziel Carneiro, Wilson Martins, Anto­
nio Mariz, Jutahy Magalhãe~. Humberto Lu­
cena, Nabor Júnior, Maurício Corrêa, Júnia 
Marise, Amazonino Mendes, Fernando Hen­
rTque. Garíbaldi Alves, José EdUardo, José 
Fogaça,- Josaphat Marinho, Odacir Soares, 
Runaldo Aragão, Cid Sabóia de Carvalho, 
Mansueto de Lavor e Affonso Camargo. Dei.­
xam de comparecer, por motivo justificado, 
os Srs. Senadores: Amir Lando, Carlos Pa­
trocíÕ.io e José Paulo Bisol. Havendo número 
regiment~l. o Sr. Presidente declara aberta 
a se~ão e dispensa a leitura da ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. A se­
gtiíi, pãSSa-se -à apreciaçãi:Ydas rilatérias cons­
tante~ d~ pauta, na ofdem determinada pelo 

Sr. Presidente. Item 1 - Projeto de Lei da 
Câmara n" 13, d~ 1991. de autoria do Depu· 
tado Nelson Jobim e outros, que dispõe sobre 
a edição e o processo legislativo das medidas 
provisórias previstas no artigo 62 da Consti· 
tuição Federal, e dá outras providên~.ias. Fo­
ram apresentadas perante a ComissãO as se­
guintes emendas: n"' 1, 9.10 e 11, pelo Sena· 
dor Jutahy Magalhães, n" 2. 3, 4_, 5, 6 e 7 
pelo Senador Antônio Mariz: n• 12, pelo Se­
nador Maurício Corrêa; n~ 8. pelo Senador 
José Fogaça e, n~ 13. pelo Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. O parecer do relator conclui 
o seguinte: pela aprovação do Projeto com 
duas emendas que oferece; pelo acolhimento 
da emenda n" 10 a pela rejeição das emendas 
n"' 02, 03, 04, 05, 07 e 11, a emendas n~I3 
aguarda parecer. Foi concedido vistas na re~­
nião anterior aos Senadores Chagas Rodn­
gues, Elcio Alvares e Cid Saboia de Carva­
lho. A matéria é liberada da vista sem apre­
sentação de voto em separado. Em fq.se de 
discussão, usam da palavra os seguintes Srs. 
Senadores: Chagas Rodrigues, Maurício Cor­
r_êa, Mansueto de Lavor, José Fogaça; Júnia 
Marise, Jutahy Magalhães, Cid SabOí;:i-de 
Carvalho e Josaphat Marinho. Nesta oportu­
nidade, o Sr .. Cid Sabóia de Ql._rvalho solicita 
a retirada da emenda n"' 13, de sua autoria, 
o que é deferido pela Presidência. Anunciada 
a votação, são lidos e aprovados requ~riii!en­
tos do Sr. Antonio Mariz, solicitando desta­
que para votação em separado das Emendas 
no& 5 e 7, de sua autorit;~.. Passando-se à vota· 
ção do projeto, é o mesmo aprovado com 
as Emendas nuS 1 e 2 -CCJ, oferecidas pelo 
relator e a de n" 3 - CCJ, correspondente 
à Emenda n\' 10 do Sr. Senador Jutahy Maga­
lhães. Submetida a votosas emendas des_taca­
das. é rejeitada a de n'·', 7, sendo aprovada 
a de no, 5, que passa a ser a Emenda n" 4 
-CCJ. Nesta oportunidade o Sr. Presidente 
encerra os trabalhos, tendo em vista o adian­
tado da hora. Nada mais havendo a tratar 
eu, Vera Lucia Lacerda Nunes, lavrei a 
presente ata que, após lida e aprovada será 
assinada pelo Sr. Presidente e levada à publi­
cação juntamente com os apanhamentos ta· 
quigráficos. 

Anexo à s~ Reunião da Comissão de 
Constituiçdo, Justiça e Cidadania em rea­
lizada em 17-4-91 

-O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Havendo número legal, declaro aberta a 

·reunião da ComfSsão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

A Mesa reafirma que esta Comissão se__n::u­
nirá, como tradicionalmente ocorre, desde 
que aqui estou, há 20 anos, às dez horas nas 
quartas-feirãS. As outras Comissões que mu· 
demos seus horários. O horário da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania se,mpre 
ocorreu às dez horas, nas quartas-feiras. Ain­
da quando a semana parlamentar tinha cinco 
dias. Mesmo naquele tempo era às quartas­
feiras. 
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Passemos ao primeiro item. que trata do 
Projeto de Lei da Câmara n" 13, que dispõe 
sobre a edição e o processo legislativo das 
medidas provisórias, previstas no art. 62 da 
Constituição Federal, e dá outras providên· 
cias, de autoria do nobre Deputado Nelson 
Jobim e- outros; e sendo Relator, o nobre 
Senador Pedro Simon. 

Foram apresentadas perante a _comissão as 
seguintes Emendas nu11. 9,10 e 11, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães; 2, 3, 4, 5, 6, 
e 7, de autoria do Senador Antonio Mariz; 
n" 12, pelo Senador Maun'cio Corrêa; n" 8, 
pelo Senador José Fogaça, e n" 13, pelo Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho. 

O parecer é pela aprovação do projeto; 
pela rejeição das Emendas n"' 2, 3, 4, 5, 7, 
e 11; pela aprovação- da Emenda n~ 10, e 
ainda apresentando emenda de_ relator. A 
Emenda n" 3 aguarda parecer. 

Concedida vista conjunta aos nobres Sena­
dores Chagas Rodrigues, É leio Alvares e Cid 
Sabóia de Carvalho. 

Não apresentaram votos em separado. Em 
todo caso, podem oferecê-lo nesta oportu­
nidade. 

Consulto aos Senadores Chagas Rodrigues 
e .blcio Alvares, que estão presentes. se dese­
jam manifestar a sua opinião preliminarmen­
te? 

Com a palavra o nobre Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. 
Presidente, gostaria de fazer uma ligeira 
apreciação e uma sugestão ao nobre Relator. 
Queria deixar o meu ponto de vista. Não 
sei se posso fazer agora, neste momento? 

O SR._ PRESIDENTE: (Nelson Carneiro) 
-Pode fazê-lo, V. E:'" pediu vista? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. 
Presidente, quero, iniCíaJffiéiii,Touvar o tra­
balho do nobre Relator. Senador Pedro Si­
mon. Gostaria de deixar aqui sobre esta ma­
téria, que é da maior importância, o meu 
ponto de vista. 

Sr. Presidente, rigorosamente o nobre Re­
lator acolheu duas emendas_. Uma, incluindo 
expressamente matéria tributária. Sabemos 
que a proibição sobre matéria de competên· 
cia de lei complementar não esgota a matéria, 
não sendo possível editar medida provisória 
sobre a matéria. a não ser através de lei ordi­
nária Portanto, vedada a incursão na área 
da lei complementar. À primeira vista parece 
que a situação tributária já estivesse abran­
gida. Mas não está, inclusive sobre determi­
nados assuntos é até lei ordinária e em outros 
até decretos. 

Então, é de toda prudén.cia, de toda _conve­
niência que se inclua expressamente matérta 
tributária, levando em conta não o procedi­
mento, mas o conteúdo da lei. 

O SR.. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex• se refere a que emenda? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - No 
parecer do nobre Relator:- emenda ao inci-

sO 111, dê-se··ao diSpositivo a seguinte reda­
ção: que disponha .. _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A emenda do Relator. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- S. Ex• 
deve ter acolhido, pois fala aqui no parecer: 
"Ante o exposto concluímos, recomendando 
a aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
O'' 13/91, rejeitadas as Emendas n~s 2, 3, 4, 
5, 7 e 11, com acolhimento da Emenda no 
10; e ainda _da emenda e__subemenda seguintes 
de autoria do Relator. 

De modo que o nobre Relator acolheu: 
disponha sobre matéria penal ou tributária. 

Aqui estou de pleno acordo, porque apri· 
mora o projeto. 

S. Ex' tamb~m manda que se acrescente 
o seguinte: "quando a medida provisória não 
for apreciada pelo Congresso, no prazo de_ 
30 dias, poderá- o Pt"estdente- da República 
reeditá-la uma única vez, desde _que publi­
caôã"rioDiário Oficial do dia segUin-te, ao tér­
mino''-. 

É uma emenda que permite reedição, ain­
da que por uma única vez. 

Quero-.- Si. Presidente, fazer uma Ugeira 
apreciação. 

O SR. ANTONIO M-ARIZ --Pemiite-me · 
V. Ex• um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Pois 
não. 

O SR. ANTONI_O MARIZ - Solicit."ei o 
aparte agora, porque V. Ex• já começa a 
abordar um segundo tema da discussão, Refi­
ro-m'trâquestão da matéria tributária, apenas 
para sustar uma dúvida. Gostaria de ouvir 
o esclarecimento de V. Ex', porque o art. 
146, da Constituição, no capltulo sobre entra­
da do sistema tributário, diz o seguinte: 

"Cabe à lei cqmplementar .. " 
E no inciso III, do mesmo artigo, na letra 

a diz:__ 
"a- definição de tributos e de suas espé­

cies, hem como em relação aos impostos dis­
criminados nesta Constituição, a dos respec- -~ 
tivos (atos geradores, bases de cálculos e con­
triQuint~s.'' 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- En­
tão, só nessa parte. 

O~SR. ANTONIO MARIZ- É que me· 
parece que t;ssa parte é suficientemente 
abrangente. E nisso que V. Ex• discorda. 

. O SR. CHAGAS RODRIGUES- Não. 
E isso que eu creio. 

V. Ex~ há de convir que a Constituição 
dá um tratamento diferente. 
_ Com relação a determinados tributos, ela 

quer que Só entre em vigor a alteração no 
exercfcio posterior. Em outros ela admite que 
no próprio exercício, quando faz uma exce-­
ção. 

E, algumas alíquotas e outras áreas, que 
nãõ se=jamRgorbSamente dessa matéria espe­
cificada, poderiam ser objeto de lei ordinária. 

Quando a Constituição tipifici, dizendo: 
"criação, denominação", é só aí. Fora daí 

ao tratamento tributário pode Ser feito atra­
vés de lei ordinária. 

Por ·outro ladç>. isso é só uma questão de 
procedimento. E uma maneira em que a lei 
complementar tem uma disciplina especial, 
ii.mquórum especial, etc. A matéria tributária 
é tão importante, está ligada à História do 
Direito Constitucional. A História do Direito 
ConstitucionaJ náo é outra coisa senão a his­
tória contra o absolutismo do Príncipe na ma­
téria- tributária, e na matéria penaL O Prín· 
cipe núúiáava prender a quem entendesse no 
seu absolutismo; tributava da maneira que 
bem quisesse. Então, o estado de Direito foi, 
sobretudo. para defender os direitos funda­
mentais na parte de tributos e na parte da 
liberdade. E, também, é um sentido pedagó­
gico. E por que não incluir ao conteúdo a 
natureza? 

De modo que, nessa parte, estou de pleno 
acordo; afasta quaisquer dúvidas. Devemos, 
realmente,tratar disso. 

Agora, Sr. Presidente, respeito esse ponto 
de vista de muitos colegas, mas para mim 
não há, no seu modesto modo de ver, nenhum 
emba:::.amento jurídico, filosófico, nem jurldi­
co-constitucional. A Constituição não disci­
pliria. Portarito, o Presidente pOde baixar me­
dida provisória sobre tudo. E isso é um pensa­
mento profundamente antijurídico. 

Estou trê-zendo aqui um livro modesto, um 
livro para universitári_os. Não é nenhum trata­
cl_o, e o autor também não figura entre os 
grandes liberais na área do pensamento jurl­
dico. Merece o nosso respeito, é um professor 
universitário, é o professOr Manoel Gançal­
ves Ferreira Filho. 

Ele diz aqui, no seu livroCurso de Direito 
Constitucional, na página 115: ''A Limitação 
do Poder. O poder, por natureza tem que 
ser limitado. Poder ilimitado não é poder, 
é absolutismo. e, sob certo aspecto, anar­
quia". 

Então, diz o professor Manoel Gonçalves: 
"Repugna ao pensamento político contem­
porâneo a ilimítação do poder. Ao contrário, 
é arraigada a convicção de que o poder, mes­
mo legítimo, deve ser limitado. Isto porque, 
na famosa expressão de Lord Acton, todo 
poder corrompe, inclusive o democrático. Pa­
ra )im_!tar o poder, várias são as técnicas ado­
tadas: uma é a divisão territorial do poder, 
que inspira as desceiltralízações, e não raro, 
o próprio federalismo; outra consiste em cir­
cunscrever o campo de ação do Estado, reco­
nhecendo-se em favor "ô:J indvíduo uma esfe­
ra autônoma, onde a liberdade não pode so­
frer interferência do Estado, É isso que se 
busca obter pela Declaração dos Direitos e 
Garantias do Homem. 

A terceira é a divisão funcional do poder, 
tão conhecida na forma clássica da separação 
dos poderes. 

Oi-a, Sr. Presidente, interpretando o art. 
62da Consytuição, sobre qual trata a matéria 
em exame, no me_u modesto entendimento, 
este não admite reedição. A reedição de me­
dida provisória repugna não só ao sisteina 
adotado pela Coiistituiç8.o, a natureza- do re­
gime democrático, como até-mesmo ao arti~o 
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em si. Entendo. rigorosamente, que não hâ 
que se falar em reedição. 

A reedição poderia ser na hipórese da rejei­
ção. Essa é, dt! toda, inadmissível. E o pró­
prio Supremo Tribunal Federal já disse que 
não é possível reeditar medida provisória re­
jeitada. 

Então, temos ã. outra hipótese, da não-a­
preciação. Se a medida provisória podeN;e-ia 
admitir a sua reedição? 

Ora, Sr. Presidente, se a medida provisória 
não é apreciada, é porque ela não foi apro­
vada. E se da não foi aprovada cu entendo 
que houve uma rejeição tácita~-irriplícita. 
Muitos dizem: é preciso que o Congtesso se 
pronuncie. O Congresso pode se pronunciar, 
inclusive. não comparecendo. É uma maneira 
de rejeitar a riJ.Cdída. Tanto mais que no siste­
ma anterior, quando o decreto lei não era 
apreciado. ele era considerado implicitamen­
te aprovado. Agora isso foi rejeitado. O siste­
ma é outro. Agora. se não há apreciação, 
não há aprovação. E. temos aí uma rejeição, 
no meu modo de ver. uma rejeição tácita. 
Mas esse é apenas um dos argumentos que 
me levam a não admitir, em princípio. dentro 
do meu modo de ver. de um rigoroso--argu­
mento ou pensamento jurídico. calcado na 
atual Constituição. que não há que- se falar 
em reedição de medida, mesmo quando ela 
deixa de ser apreciada no prazo previsto na 
Constituição. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Permite-me 
V. Ex• um aparte? -

OSR. CHAGAS RODRIGUES-V. Ex' 
tem o aparte. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Parece-me 
que V. Ex• tem razão nessa apreciação, em­
bora a emenda apresentada pelo Relator, na­
turalmente, tenha como fundamento princi­
pal um argumento de ordem política: o da 
viabilidade de sua aprovação pelo Congresso 
Nacional, em face da discussão e d~ljb!;!ração 
da Câmara. É da experiência da Votação na 
Câmara, certamente, que de~orre a emenda 
do Senador Pedro Sitnon. -E uma questão, 
eu diria, de avaliação política da viabilidade 
do dispositivo. Desde que esse dispositivo 
não fosse manifestame:ote constitucional, ou 
inconstitucional; acredito ser legítimo que o 
Congresso adote, como recon_h_ecimento de 
uma situação de fato, um procedimento que 
não é o ideal. mas que pode ser obje-to de 
aprovaç-J.o. 

V. Ex• tem razão no seu argumento, quan­
do observa o lado controv~rso da matéria._ 
De fato, o art. 62, no seu parágrafo único, 
não distingue entre rejeição exp!Cssa ou não 
aprovação pelo silêncio do Congresso. Opa­
rágrafo único fala pura e simpl~smente em 
não conversão: "se não forem convertidas 
em lei". Ora. se a Constituição não distingUe. 
não cabe ao intérprete distinguir. O diserci­
mento entre rejeição ·ou expressão "pelo si­
lencio" teria, _talvez, interesse para a aplica­
ção no art. 67, onde diz que a matéria com;­
tante de projeto de lei rejeitado. somente 
poderá constituir objeto- não houve proje­
to etc.- na mesma manifestação, com apoio 

da maioria absoluta do~ membros de uma 
das Casas. 

Na verdade, parece-me também, como a 
V. Ex". que a não-conversão da medida provi­
sória implica sua rejeição, sendo irrelevante 
verificar se isso se deu por i-ejeição expressa 
ou pelo silêncio do Congresso Nacional._ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- V.Ex• 
faz referênda, nobre c_ole_ga, a um outro argu­
mento, que é justamente esse. O parágrafo 
únicO não distingue aí, e vai mais long_e. Além 
de não distinguir, na primeira parte do pará­
grafo único, onde se lé: 

~·As- medidas provisórias perderão a 
eficácia, desde a edição, se não forem 
convertidas em lei'" (então, abrange as 
duas hipóteses) "no prazo de trinta dias 
a partir de sua publicação" (e vai mais 
longe:) "devendo o Congresso Nacional 
_disciplinar as relações jurídicas delas de­
correntes." 

Então. aqui há essa atribuição, há essa 
prerrogativa, há e~~e dever do Congresso 1'!-a 
hipóte~e. Como poder-se-ia harmonizar essa 
competência do Congresso se se admitisse 
a reedição? Haveria uma contradição. Os 
pensamentos estariam em conflito. 

Sr. Presidente, tenho mais um argumento 
que impede a reedição. A Com;tituiçâo exige 
rcquisiws ou, como dizem outros, condições 
para que a medida provisória seja editada. 
Para isto é necessário, como diz o art. 62, 

- que se trate de caso de relevância e urgência. 
Alguém já disse que isso é muito subjetivo. 
O Presidente pode consíderar relevante um 
assunto que outros não consideram. E o Pre­
sidente pode considerar urgente um assunto 
que ta:mbémnão seja considerado assim por 
outras pessoas. Mas isso aqui não é questão 
subjetiva·;- é ·uma--queStão "objetiva porque é 
uma questão de _tempo. O que é urgente hoje 
ain-da se poderia considerar urgente dentro 
de 30 dias. Mas o que é urgente hoje, ser 
urgente daqui a 60 dias? V. Ex'' e~tão=vendo 
que já não- é uni argumento jurídico, é um 
argumento lógico. A urgência é algo premen­
te. Não pode ser urgente: "olha, o assunto 
é urgente; resolvam daqui a 20 dias". Então 
não é urgerite. _ _'~Q_ aSsunto"~é urgente, resol: 
varil daqUi a·so dias". Então não é urgente, 
a não ser- e é preciso rasgar todos os dicio­
nários-:-"que o adjetivo urgente teria perdido 
totalmente o seu conteúdo. 

_l;:ssa:,;, Sr_ Presidente, ~ão as_ qbservª'çõ.es 
que gostaria- de faz~ r. Sou sensível ao argu­
mento. Não me cOnsidero o dono da verdade. 
Acréditó. Com a mesma boa-fé com que de­
fei1do juridicãm~nte ilogicamente a i_Il_1possi-
6iljdade_ de reedição de me_cj_ida provisória. 
que alguém honestamente e sínceramente de­
fenda que o Presidente poss_a_ indefinidamen­
te re-editar. como vem acontecendo. 

O~SR. MAURÍCIO CORRÊA- V. Ex• 
me p~rmite um apa_rte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Pois 
não! 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Acom· 
panhei o raciocínio de V. Ex' e de:vo__dizer, 
inclusive, Que apresentei uma emenda ao re­
lator que tratava exatamente da impossibi­
lidade da reedição. porque, claramente, o 

_ que consta do art. 62 é resultante da impossi­
bilidade de qualquer tipo de reedição; seja 
a provocada em decorrência da recusa, aí com 
muito mais injustiça. como salientou V. Ex•, 
mas também no caso do decurso de prazo. 
A sistemática da interpretação dada pelo Di­
reito italiano é da possibilidade de reedição 
quando, por decurso de prazo. não foi possí­
vel a apreciação pelo Congresso. Nem sem­
pre a apreciação decorre pura e simplesmente 
por que não houve condições de se apreciar 
no Congresso: por acúmulo de serviços. de 
pauta etc. Entretanto, há outras questões por 
superveniência de fato fortuito, enfim, uma 
questão qualquer que tenha impossibilitado 
o Congresso de apreciar naqueles trinta dias. 
É essa a interpretação que se deu. Filio-me 
à corrente da impossibilidade da reedição 
porque se em trinta dias a medida provisória 
não for apreciada, ela perde a eficácia. Ora, 
perder a eficácia. no bom vernáculo, significa 
tornar nula, não existir mais, passar um mata­
borrão. Logo, há impossibilidade total de se 
reeditá-la. 

Parece-me que essa seria uma excelente 
oportunidade para o Supremo Tribunal Fede­
ral manifestar a sua decisão final sobre esse 
tema da mais alta importância. Vou sustentar 
esse ponto de vista no plenário. Não sou in­
fenso à dilação de mais trinta dias, apenas 
por um encaminhamento político, para possi­
bilitar mais ao Presidente. Se perder aqui, 
vou sustentar; vou votar a favor do parecer 
do Relator Pedro Simon, concedendo a pror­
rogâção dos trinta dias. 

No meu modo de entender, Senador Cha­
gas Rodrigues, tecnicamente falando. com 
absoluta segurança, o certo seria, sem dúvi­
da, a impossibilidade de reedição. como no 
teor exato do art. 62 que, em nenhum mo­
mento. fala nessa reedição. De sorte que se­
ria, repito, uma boa oportunidade para tes­
tarmos o Supremo Tribunal Federal, para ele 
dizer que poderá ser re-petido ou não. Entre­
tanto, essa é uma questão que só depois de 
votada é que poderá ser submetida a sua apre­
ciação ou não. Ai, eu gostaria de ver o Supre­
mo em seus bons tempos. sobretudo naquela 
ocasião em_que Rui Barbo~a apresentou pe­
rante a Corte um habeas corpus a favor daque­
les que foram exilados, esmagados por Floria­
no Peixoto que, indagado se não tinha preo_­
cupação com as conseqt1ências do deferimen­
to_ dohabeas corpus, ele teria dito, dirigin­
do-se ao Supremo Tribunal Federal, que esta­
va com muito receio, por que quem iria da­
rhabeas corpus para os ministros do Supremo 
Tribunal Federal. A decisão, como sabe V. 
Ex~, foi apenas um voto a favor de Rui Barbo­
sa, do Ministro Piza. Logo em seguida, o 
Supremo Tribunal Federal começou a ter li­
ções diferentes, 

Naquela época, não havia mandado de se­
gurança, o habeas c..-orpus substituía. Antiga­
mente, no Direito anterior chamava-se carta 
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de seguro. Não havia habeas corpus. O man­
dato de segurança é uma conquista brasileira 
posterior ao habeas corpus. Já no caso do ha­
beas corpus do Almirante Wander Cocq, 
também impetrado por Rui Barbosa, a deci­
são foi outra. E houve aquele espetacular 
episódio em que o Senador Rui Barbosa se 
dirigiu ao Ministro Piza e beíjOU as suas mãos. 
Na sustentação do recurso, fez aquela mais 
bela oração, no que diz à instituição, que 
ele fazia do Supremo para uma decisão im­
portante com relação ao futuro. De sorte que 
será uma grande oportunidade eu ver o Su­
premo Tribunal Federal se pronunciar numa 
matéria de tão alta importância. 

Associo-me plenamente à sua interpreta­
ção. Vou sustentar esse ponto de vista, mas, 
como disse e repito, não sou infenso à idéia 
de uma reedição, caso esse ponto de vista, 
que é legítimo, no meu modo de _entender, 
não seja o vitorioso. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Per· 
gunto a V. Ex·, que é o autor da emenda 
-e agradeço a sua contribuição valiosíssima 
- V. EX" vai insistir juilto ·ao relator para 
acolher ou vai pedir destaque para a sua 
emenda? 

O SR. MAURICIO CORR~A- Só em 
plenário, aqui -nâo. 

O SR_ CHAGAS RODRIGUES - Sr. 
Presidente, como eu dizia, esse é meu enten­
dimento, modesto, mas, a meu ver, técnico 
e jurídico. Na hipótese de, para -chegarmOs 
a um acordo, a um entendimento, os ilustres 
colegas aceitarem ou desejarem aprovar a 
matéria dessa maneira para que o assuntO 
só em plenário seja examinildO~ não sou in­
fenso a um acordo, a um entendimento, mas 
é claro que chegarei à admissão de uma reedi­
ção, por uma questão de acordo, de entendi­
mento. Esta é uma Casa ·política. No meu 
ponto de vista. se tivesse que dar um parecer 
jurídico, eu daria pela iinpossibilidade da ree~ 
dição de medida provisória em qualquer hi­
pótese. 

Agora, gostaria de me dirigir ao nobre Re­
lator, Pedro Simon. Já elogiei o seu trabalho. 
V. EX' apresentou duas emendas. 

Nobre colega, li o art. 10 do projeto. Este 
projeto vai além da Constituição. Peço a 
atenção dos nobres colegas. Leio art. 10, do 
projeto: 

''Inadmitida, nos termos do art. 4~des­
ta lei complementar, ou não convertida 
total ou parcialmente em lei uma medida 
provisória, dispont o CongreSso Nacio­
nal, mediante lei ... " 

Não podemos acolher esta cláusula "me­
diante lei". E, peço a atenção do nobre Rela­
tor. Estamos indo além da Constituição. Ela 
não diz mediante lei e sim: 

"Devendo o Congresso Nacional discipli­
ná-la". 

E, para ficar com este autor, quando ele 
trata da medida provisória, diz: 

"Neste caso, o Congresso Nacional 
disciplinará as relações jurídicas." 

Não fala em lei. Ora, se o Presidente da 
República teve uma medida provisória rejei­
tada ou mlo ilpredada, por qUe através de 
lei, ou seja, com o poder de veto irá o Presi­
dente ser responsável por uma disciplina de 
relações que Sua Excelência provocou? En­
tão, o Presidente que, sozinho, baixou a me­
dida provisória - no caso de não ser conver­
tida - o Congresso', sozinho, é que deve 
apreciá-la. Logo, seria - a meu ver- me­
diante decreto legislativo e, nunca, mediante 
leL __ _ 

O SR. RELATOR (Pedro Simon)- No­
bre Senador, a argumentação apresentada 
por V. Er. tem muita profundidade. 

Quando fiz um estudo para o parecer, a 
minha tese era exatamente essa em que, pelo 
dispositivo da Constituição, a regulamenta­
ção-devia ser feita por decreto legislativo e 
não por projeto de lei. Mas, quando me reuni 
com as lideranças_! o nobre Senador Hum­
berto Lucena, que está aqui presente - e 
eu apre.~~ntéi a disposição de que devia ser 
pôr decreto legislativo e não por projeto de 
lei-, disse que não pode existir uma norma 
jurídica, não pode existir uma lei, uma dispo­
sição, lá fora, frUto de um decreto legislativo. 

Gostaria, até, que o Senador Humberto 
Lucena fizesse uma exposição. 

O SK HUMBERTÕ LUCENA- V. Ex' 
--~tem toda razão. Inclusive houve um conhe­

cidO-ãrtigo=-da_J_:jv-ra dó Di.- Saulo Rirmos- -
que é jurista coii.he'cido- na-folha de 5.-Pau).p_ 
chamando a atenção do Deputado Nelson Jo­
bim, para isso. E o Deputado Nelson _Jçl;>_im 
Cónvenceu-se, como autor do projeto, de que 
tiilha que ser lei e não decreto legislativo. 
-- - --

O SR. CHAGAS RODRTGUtS - Sr:' 
Presidente, aceito, com res~rvas, o pensa­
mento do grande jurista Dr. Saulo Rarilos. 
Agora, que o nobre autor do projeto tenha 
se convecido ... S. Ex• é, também, uma das 
grandes expressões do pensamento jurídico 
no Congresso. Mas, confesso, todas as vezes 
em que a Constituição quer que a matéria 
seja disciplinada por lei ela expressa: "na for­
ma da lei" ou, então, "na forma de lei com­
plementar". Ela aqui fala, apenas, "o Con­
gresso Nacional. E, o Congresso Nacional, 
Sr. Presidente, vai apenas disciplinar efeitos 
momentâneos dentro da ótica de que a me­
dida provisória perdeu a sua eficácia desde 
a sua edição. Se houv-esse exorbitância o Po­
der Judiciário corrig"iria. Agora, não é pOssí­
vel, o Presidente baixar uma medida provi­
sória, a medida provisória ser rejeitada, o 
Congtesso vai disciplinar, depois Sua Exce-

- l~ncia veta e n6s sabemos que, lamentavel­
mente, o veto ainda está sujeito a quorum 
eSpecial para a sua rejeição. 
- Entãô, este é o meu pensamento. Observo 

que ele foi, inicialmente, ãcolhido pelo nobr~ 

Relator. Se este pensamento prevalecer, mui­
to bem. Se não, aprovo com restriçOes. 

Nc que tange à reedição, o meu pensa­
mento é contrário. Mas, se houver um acor­
do, um entendimento político, já que estamos 
diante de um instituto novo, e tem havido 
abuso, então, acredito que, desse abuso, des­
sa ãnarquia que af está, para uma única_ reedi­
ção, já é um progresso. Conquanto, no '!leu 
modesto modo de ver, não atenda rigorosa­
mente nem ao espírito, nem à lei da Consti­
tuição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

--O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_....,....Com a pafavra O nobre Senador Élcio Ál­
vares, que, também, havia pedido vista do 
processo. 

O SR. ~LCIO ÁLVARES- Sr. Presi­
dente, eminentes colegas, o, parecer do no­
bre Senador Pedro Símon é, realmente, o 
corolário de uma sustentação que vem sendo 
feita, com muita ênfase, da restrição do poder 
do Presidente da República reeditar medidas 
provis?_rias. 

Eu verifiquef- e foi muito íinportante 
~?se debate, inclU:sive pela pãla:vra ãbatfzada 
do nobre Senador Chagas Rodrigues - que 
este assunto, se fosse colocado dentro do uni­
verso jurídico,-logicanlente .....:.-é como se fosse 
um caleidoscópio - ele apresentaria várias 
facetas e interpretações que ensejariam até, 
quem sabe, a colocação dessa matéria numa 
largueza que, na discussão_ que se faz agora, 
espancaria qualquer dúvida em relação ao 
tónus político do projeto, que vem da Câmara 
dos Deputados. _Quero louvar aqui a viSão 
do Relator Pedro Simon quando, entregando 
um trabalho notá"'-el, um trabalho de pesqui­

-sa;-deixou claro --e isso já é do conheci­
mento de todos - que esse Projeto de Lei 
da Câmara n~ 13 carrega dentro do seu bojo 
Unia carga política da mais alta intenSidade, 
refletindQaté, dentro daemoçáo do debate, 
um certo_ confrônto . entre_ O Cóngressô e -o 
Pres-idente_da RePúblÍCa. TantO ·que-·o 
PMDB, partido que tem tradição democrá~ 
tic~-:: e todos nós, não importa a nossa Sigla 
partidária, fazemos essa homenagem -, o 
PMDB, em razão da alta carga política con­
tida nesse projeto, já argüi a possibilidade 
de invocar o instituto da fidelidade partidária 
para discutir a matéria. 

Vê-se, assim, inobstantea opiniáo de todos 
os eminentes juristas que-têni asse ritO neSta 
comissão, que, evidentemente, o aspecto po­
lítico ganha relevância exemplar. 

Eu queria assinalar que o nobre Senador · 
Maurício Corrêa, por quem, antes de chegar 
a esta Casa, tinha uma admiração muito gran­
de, não só pela sua qualidade de parlamentar, 
mas de advogado brilhante que todos nós res~ 
peitamos, e somos operários da mesma ofici­
na do DireitO, S. Ex~ já deixou claro que 
se este projeto for discutido à luz exclusiva 
da norma jurídica, há um pensamento radical 
que não admite, de maneira nenhuma, reedi­
ção. E, aí, vale a honestidade de posição do 
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nobre Senador 'Maurício Corrêa, que frisa 
muito bem que a ·origem das medidas provi­
sórias vem do Direito italian_o, principalmen­
te, e lá é clara a reedição da medida desde 
que haj3. os dois elementos fundamentais. 
Porque o Presidente da República tem o de­
ver de editar no momento em que ele julgar 
que há umpericulo in mora- e, af,opericulo 
in mora tem que estar presente na urgência 
e relevância-; ele tem, então, não só o dever 
de editar, mas de justificar, em face da reali­
dade em que o Pafs está vivendo. 

Então, me parece que a interpretação do 
art. 62 da Constituição envolve alguma coisa 
a mais. Estamos vendo, agora, no momento 
em que o debate se emocionaliza, e se emo­
cionaliza, inclusive, com uma participação 
política muito intensa, que a interpretação 
que está sendo colocada, aqui, de uma ma­
neira 'muito o_bjetiva, de que o Presidente 
não p-oderia reeditar, data venta, na interpre­
tação do art. 62, que a reedição é um processo_ 
natural. E, aí, é o surgimento do debate polí­
tico. Aqueles que entendem que o art. 62 
não permite, contrariando, inclusive, a ori­
gem da medida normativa excepcional, têm, 
então, que se quedar diante da realidade pre­
vista pelo Senador Pedro Simon, de admitir 
que esse debate é eminentemente político. 
Ou seja, vamos ser sintéticos, vamos dar ao 
Presidente o direito de editar uma, duas, três 
ou dez vezes e, aí, evidentemente, qualquer 
discussão de ordem jurídica, com a devida 
vênia, se perderia porque as correntes, aqui, 
já estão inteiramente iQentificadas. 

Tenho certeza, por conhecer o valor dos 
integrantes desta comissão, que vamos ter, 
após a minha fala, votos brilhantes que vão 
trazer à colação todo o debate relacionado 
e, inclusive, t:xaminando principalmente a ur­
gência e a relevância da matéria. E discordo, 
no momento em que o professor Manoel 
Gonçalves Ferreira Filho foi convoCado pelo 
nobre Senador Chagas Rodrigues, que aqui, 
na questão da medida provisória, não há um 
poder ilimitado do Presidente. Pelo contrá­
rio, se o Congresso, de maneira expressa, 
rejeitar a medida provisória, o Pre;sídente 
tem de se submeter à vontade do Congresso, 
porque, é claro, Sua Excelência náo poderia 
reeditar a matéria, o assunto seria liquidado 
e teria que se submeter à vontade da maioria 
dos parlamentares. Logicamente, a filigrana 
toda, a discussão toda está dentro da interpre­
tação do art. 62, que- com a -devida vênia, 
não fui constituinte - padece de um esclare­
cimento maior para evitar, exatamerite,-o que 
a ComissãO de ConstitUiç-ãõ~-1\iSffça e Cida­
dania co-meça a fazer hoje. Iria mais além. 
Evidentemente, nós aqui representamos par­
tidos políticos. Cada um tem o seu conheci­
mento jurídico, e é fundamental, mas cada 
um também tem a sua fidelidade ao seu parti­
do. Acho - e o Senador MauríciO Corrêa 
falou de maneira tão clara- que esse assunto 
é de tal delicadeza que o Supremo Tribunal 
Federal, em virtude da divergência das teses 
que sustentam os mais variados pontos de 
vista, teria que ser convocado. Então, gosta~ 
ria de fazer essa colocação, deixando claro, 

pata que rião percariios a reãiidade do alcance 
desse projeto de lei da Câmara, porque nós 
temos, realmente, um tónus político da mais 
alta importância. Acredito, sinceramente, 
principalmente pela participaÇão sempre pa~ 
triótica do nobre Líder Humberto Lucena, 
que nós vamos ter a oportunidade ainda, ao 
longo da permanência-desse projeto, até che­
gãr ao plenário,-de colher muitos pronuncia~ 
mentos a respeito dessa matéria, inclusive pe­
lo conhecimento que temos tido do posiciona­
mento não só do nobre Senador Amir LandO, 
que tem conversado constantemente comigo -
--nós temos também dentro do nosso parti­
do, para muita alegria nossa, um dos maiores 
juriStas-desta Casa, que é o Sen·ador Josaphat 
Marinho_:, nias também dO que hoje, segun­
do é do meu conhecimento, deve proferir 
um voto aqui da mais alta envergadura jurídi­
ca, creio que nós vamos ter um debate bastan­
te acentuado. ED.tão, eu- aqui me recolho, 
delifro desta- perspectiva, já que pedi vista 
na sessão anteriOr, dizendo que divirjo, logi­
camente, dentro do enfoque político; me que­
do, em alguns pontos, em relação ao parecer 
do Senador Pedro Simon, porque tenho a 
impressão de que todos nós comungamos na 
mesma causa. Inclusive, pretendia um voto 
por escrito, mas a CPI da Previdência ontem 
foi até altas horas. Nós temos um profundo 
apreço pelo Poder Legislativo. Evidentemen­
te, na hora em que há esta tentativa, sob 
todos os pontos de vista válida, para se conse­
guir, exatamente, dar a essa relação do Poder 
Exe_C!Jtivo com o Poder Legislativo uma nor­
ma que não permita, realmente, as reedições 
sucessivas das medidas provisórias, aí falará 
mais alto, por certo e não obstante todo o 
mérii:õ jurídico desta Comissão, o talento polí­
tico das lideranças, que vão ter de abordar, 
durante a caminhada até o plenário. essa m(!.­
tériapoi" Tnfeiro. ··· -- - -- -- - · 

De uma maneira geral, entendo que o no­
bre Senador Pedro Simon teve a oportuni­
dade de elaborar um parecer da mais alta 
valia. Discordo em um ou dois pontos, por­
que vou-me alongar mais ainda no estudo 
e quero deixar claro que, independentemente 
do mérito e do valor jurídico dos debates 
que aqui estão-se ferindo, esta matéria, acima 
de tudo, tem uma intensidade política que 
somente será consagrada - e ouvi isso do 
nobre Senador Chagas Rodrigues- se, ine­
vitavelmente, caminharmos para um acordo 
e, dentro desse acordo, não ·tenho dúvida, 
há de prevalecer o bom senso dos nossos no­
bres pares. Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. 
P!~s~~~nte, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra V. Ex~, pela ordem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr; 
Presidente, era natur3.l que os autores dope-­
dido _de vista tiveSsein. tempo ilimitado paia 
apresentar o seu voto em separado, as suas 
opiniões. Agora, gostaria que V. Ex~, como 
Presidente, estabelecesse um prazo para que 
cada um de nós discutisse a matéria, prazo 
que deveremos estabelecer sem cercear o di-

reito de ninguém, determinando qual o prazo 
que cada um terá. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Evidentemente, a Mesa não vê razões de, 
neste momento, fixar prazos. Vamos ouvir, 
primeiro, ainda para dar o seu voto, o nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. Depois de 
colhido o voto de S. Ex', a Mesa fará um 
apelo aos demais membros para que, quanto 
possível, reduzam as suas opiniões a um prazo 
razoável, de modo a que todos possam mani~ 
fe_star os seus pontos de vista. Confiamos, 
primeiro, na colaboração dos companheiros, 
antes de a Mesa fixar um prazo que não exis­
te._ Ao menos quando integrava as comissões, 
esse nunca foi um prazo fixado rigorosamen­
te, porque cada um de nós, na comissão, tem 
o cuidado de reduzir as suas considerações, 
de modo que todos possam usar da palavra 
nessas escassas duas horas. 

-Com a palavra o Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores integrantes 
desta comissão, pedi vista dos autos desse 
projeto para um exame mais demorado. Mas 
somos obrigados a reconhecer a grandeza, 
a qualidade, o brilho do trabalho do Relator 
Pedro SimOn, que foi designado para essa 
tarefa tão difícil, que é exatamente a fronteiia 
entre o direito e o comportamento político. 
Acredito que S. Ex~ encontrou caminhos difi­
ct1imos de serem trilhados nessa situação pela 
qual passa o Senado Federal, neste momento, 
no exame do projeto do nobre Deputado Nel­
son Jobim. 

Sr. Presidente, depois que examinei a ma­
téria, vi que uma emenda, que havia apresen­
tado, merece o exame do Relator, ainda, ago­
ra, depois de prolatar todo o seu entendi­
mento~ porque, nâ Verdade, nós discutimos 
a reedição da medida provisória, mas sabe­
mos que o pressuposto da medida provisória 
é a relevância e a urgência. Quando admití~ 
mos a reedição da medida provisória, o míni­
mo que podemos entender é que persiste a 
urgência; e uma urgência que persiste é por­
que não é urgência. Uma urgência que era 
urgência há trinta dias, continua urgência de­
pois de sessenta, é porque, na verdade, era 
uma falsa urgência. Isso me preocupa bastan­
te no aspecto da reedição da medida provi­
sória. Exatamente o que me preocupa é -o 
exame da relevância e da urgência. Mas cha­
mo a atenção de V. Er" para a emenda que 
apresentei, que dizia o seguinte: 

"O exame dos pressupostos de admis­
sibilidade da medida provisória implica 
a apreciação preliminar da Constitucio­
nalidade da matéria." 

Seria exatamente isso. QuandO fôssemos 
examinar a relevância e a urgência, teríamos, 
de logo, o cuidado de examinar se as provi­
dências encontradas pela Presidência da Re­
pública, sendo relevantes, sendo urgentes, 
eram também constitucionais. Esse é um ca­
minho que agora pode parecer até sem propó­
sito. Mas sei que a única maneira de vigiar 
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melhor a edição da medida provisóti.a, antes 
que ela seja admitida, é examinarmos a sua 
constitucionalidade. Esse é um caminho que 
me parece altamente adequado. E quero sub­
meter ao Relator, exatamente, o espírito des­
sa emenda que apresentei e tendo vista do 
projeto, fiquei mais convencidO dessa-neces- -
sidade da apreciação prévia do caráter consti­
tucional. 

Agora, Sr. Presidente, é forçoso notar que 
o procedimento, realmente, é político, por­
que, quando elaboramos a Constituição, qua­
se não deixamos espaço para· uma regulamen­
tação mais cômoda. Os caminhos da regula­
mentação são difíceis, são tortuosos, são ca­
minhos, evidentemente, quase que imprati­
cáveis, mas o·comportameiltoé político, prin­
cipalmente depois que a Nação reclama um 
comedimento de Sua Excelência, o Presiden­
te da República, o comedimento que há falta­
do, até aqui, na edição das medidas provisó­
rias. Há o caso também de uma emenda do 
Senador Antonio Mariz, porque falamos aqui 
em promulgação, mas, naturalmente, S. Ex• 
há de se reportar à promulgação da conversão 
quando não há sanção, quando entendemos 
que deve haver exatamente a sanção. 

Por último, Sr. Presidente, a Constituição 
Federal, como bem acentuou o Senador Cha­
gas Rodrigues, não fala propriamente em lei. 
Diz que o Congresso N acionai regulamentará 
as relações jurídicas que ocorrerão em face 
da desaprovação de uma medida provisória. 

O decreto legislativo, entendo eu, restrin­
ge-se, no entanto, às fronteiras do Poder Le­
gislativo. Não temos como fazer cumprir o 
decreto legislativo além-fronteiras do Con­
gresso Nacional, das suas duas Casas. Por 
isso, o único modo realmente de regulamen­
tar esses efeitos é a própria lei, porque so­
mente ela tem a coercitibilidade necessária, 
a cogência necessária para determinar a sua 
observância. 

Sr. Presidente, era esse o meu pronuncia­
mento, após o pedido de vista do brilhante 
relatório do Senador Pedro Simon, o qual 
louvo e c_om o qual votarei favoravelmente, 
no entanto, pedindo que examine a conve­
niência da emenda que apresentei. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V amos passar aos votos dos Srs. Sena­
dores. 

A Mesa examina, neste momento, o reque­
rimento formulado pelo nobre Senador Juta­
hy Magalhães, já que os três senadores que 
pediram vista se manifestaram e trouxeram 
as suas contribuições ao exiune da matéria. 

A Mesa acredita e pede a colaboração dos 
colegas, para que no prazo máximo de 10 
minutos possa cada senador manifestar a sua 
opinião e trazer os elementos necessários ao 
julgamento final. Encerrando a série de vo­
tos, dou a palavra ao primeiro senador inscri­
to, Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. 
Presidente, Srs. Membros da Comissão, 

1. O Projeto de Lei Complementarn913, 
de 1991 (substitutivo), da Câmara dos Depu­
tados e nela aprovado, "dispõe sobre a edição 

e o proce-sSo legislativo das medidas provisó­
rias, previstaS no art. 62 da Constituição Fe­
deral". 

SubmetidQ ao . .SenaQo, a apreciação dele 
pressupõe o exame de três questões funda­
mentais: 

a) a ligimidade da iniciativa; 
b) a natureza da lei e seqs efeitos; 
c) a delimitação das normas reguladoras 

da matéria. 
A matéria, por sua natureza, aconselha que 

se exclua opinião contrária: ao Governo ou 
em favor dele. Requer interpretação técnica, 
que preserve o perfil e o prestígio das institui­
ções interligadas. 

De nossa parte, buscamOs-guardar coerên­
cia com o que escrevemos em 1987, quando 
o primeiro projeto do relator da Comissão_ 
de Sistematização, na Constituinte, ãdmitiu 
tais medidas, e num modelo institucional de­
claradanieriie Parlamentarista. Então as re­
putamos "exagero manifesto", diante do 
"instrumental" com que se revestia o Poder 
Executivo (Co:ITeio Brazillerise, 18-9-87). Ho­
je a observação _não há_ c:le _ser diversa, até 
porque prevaleceu o regime presidencial, 
com amplo núcleo protetor do Executivo. 
Vejam-~e as medidas· prOVisórias~ poiS, 

nesse quadro. 

Legitimidade da iniciativa 

2. Segundo o art. 62. 
"Em caso de relevâp.cia e urgência, 

o PfeiSiâeiite da República poderá adotar 
-medidas- provisórias, cOm força de lei, 
devendo submetê-las de imediato ao 

----Congresso Nacional,_ que~ estando em 
recesso, será convocado_extraor9ínaria,­

- mente-para se reunir no prazo de cinco 
dias". 

E o parágrafo Unico-desse dispositivo esta­
tuí: 

"As medidas provisórias Perderão efi~ 
cácia desde a edição, se não forem con­
vertidas em lei no prazo de trinta dias, 
a partir de sua publicação, devendo o 
CongreSSo Nacional disciplinar as rela­
ções juiídicas delas decorrentes". 

Embora situadas também entre os modos 
de legislar (art. 59, V), é evidente, pelo con­
texto do art. 62, que as medidas provisórias 
têm caráter excepcional: quer por só se justi~ 
ficarem "em caso de relevância e urgência", 
quer porque implicam "imediato" conhici­
mento do Congresso Nacional, a ponto de 
ser "convocado extraordinariamente para se 
reunir no prazo de cinco dias", ou, ainda, 
por perderem a "eficácia" desde "a edição, 
se não forem convertidas em lei no prazo 
de trinta dias, a partir de sua publicação". 

Logo, por sua natureza e pela forma cond~­
cionada com que foram admitidas na Consti­
tuição, as medidas _provisórias configuram 
uma especialidade siilgularfssima no quadro 
legislativo delineado. Não valem por si mes­
mas, pois dependem de aprovação, e se recu­
sadas pelo Congresso Nacional a este cabe 

"disciPlinar as relações jurídicas delas decor­
rentes". A par disso, tais medidas, já inspi­
radas na Constituição italiana (art. 77), foram 
introduzidas no texto_ brasileiro na expecta­
tiva da criação de "um executivo parlamen­
tarista", como salientado na Constituinte, 
coincidentemente pelo Deputado Nelson Jo­
bim, agora o primefro signatário da propo­
sição discutida, conforme realça o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação da Câmara dos Deputados. 

3. Em face dessa configuração jurídica e 
histórica da~ medidas provisórias, e tendo a 
Carta de 1988 consagrado, afinal, o regime 
presidencial de governo, temperado comprá­
ticas parlamentaristas, o art. 62 há de ser 
interpretado à luz do conjunto do diploma 
constitucional. Nesse complexo, há de ter re­
levo o princípio da independência e harmonia 
dos poderes (art. 29 e, de modo particular, 
a competência específica de legislar do Con­
gresso Nacional- art. 48). 

Assim visto, como âeve ser de acordo com 
a Hermenêutica, o art. 62 não confere pode~ 
res irrestritos ao presidente da República; ou­
torga-lhe poderes circunscritos, pela índole 
do regime constituçional e das medidas provi­
sórias. 

4. Mesmo considerado discricionário· o 
juíZo do presidente da República sobre ur­
gência e relevância~ cabe oporlhe faculdade 
idêntica do -congresso Nacional. E nem_ o 
presidente nem o Congresso, nenhum dos 
dois pode formular juízo discricionário sobre­
as maté;rias reguláveis, que hão de ter con­
ceito definido em face do sistema jurídico. 
Ainda na vigência da Carta autoritária de 
1967, altÍdind.o a decreto~iel, Pontes de ·Mi- · 
randa assinalou que "um dos fundamentos 
para a rejeição é não se tratar de urgência, 
nem de interesse público relevante" (Coms. 
à Const. de 1967 com a Em. n~ 1, de 1969, 
T. Ill, RT, 1970, p. 161). E assim entendeu, 
íncisivamente, o Supremo Tribunal Federal. 
Ao analisar o Decreto-Lei n9 322, de 1967, 
que envolvia o trato de purgação da mora 
nas locações como se fosse. assunto com­
preendido na noção de segurança nacional,_ 
fixou a Corte no Recurso Extraordin;irio n\0 
.62.731, sendo Relator o Ministro Aliomar 
Baleeiro (Rev. Trim. de Jurisp., vol. 45, p. 
559); 

"DecretO-lei no regime da Constittti· 
ção de 1967. 

1. A apreciação descasos de "urgên­
cia" ou· de "interesse público relevante", 
a que se refere o art. 58 da ConstitUição 
de 1967, assume caráter político e está. 
entregue a~ discricionarismo dos ju.íz;:s 
de oportumdade ou de valor do Pr~s~­
dente da República, ressalvada aprecia­
ção contrária e também discricionária do 
Congresso. 

2. Mas o conceito de "segurança na­
cional" não é ind-efinido e vago, nem 
aberto àquele discricionarismo do Pre_si­
dente ou do CQDgresso. "Segurança Na:­
cional" envolve toda a matéria pertinen­
te à defesa da integridade do território 
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independência, sobrevivência e paz do 
Pafs, suas instituições e valores materiais 
ou morais contra ameaças externas e in­
temas, sejam elas atuais e imediatas ou 
ainda em estado potencial próximo ou 
remoto. 

3. Repugna à Constituição que, nes­
se conceito de "segurança nacional", se­
ja incluído assunto mil.1_QQ_.:I_e Direito Pri­
vado, que apenas joga com interesses 
também miúdos e privados de particu­
lares, como a purgação da mora nas loca­
ções contratadas com negociantes como 
locatários. 

4. O DL n9 322, de 7-4-67, afasta-se 
da Constituição quando sob calor de "se­
gurança nacional" regula matéria estra­
nha ao conceito desta. 

S. As situações jurídicas definitiva­
mente constituídas e acabadas não po­
dem ser destruídas pela lei posterior, 
que, todavia, goza de eficácia imediata 
quanto aos efeitos futuros que se vierem 
a produzir," 

5. Ora, se na aplicação de um texto ante­
democrático foi lícito concluir_ n_e~s_a: con_for­
midade, com razão dobrada há de prevalecer 
idêntica exegese na prática de uma Consti­
tuição de poder contido, e verificada a analo­
gia de situações previstas, como no caso". Em 
verdade, se a competência dos poderes emer­
ge da nova ConstituiÇáó em fOrrila de inde­
pendência e harmonia, e se dela, também, 
se projetam as matérias objeto_ de delibera­
ção, _é claro que são inadmissíveis fac~ldades 
indeterminadas. Em con~eqüência, é legíti­
mo regular o poder de edição d_as medidas_ 
provisórias. 

ConstitUição e Justiça e Cidadania 
6. Esse, parece-nos, é o racíocinio com­

patível com a vigência do estado de Direito. 
Conforme salienta Ramón Bayot y Serrat, 
da Real Academia de Jurisprudência e Legis­
lação da Espanha, "o estado de Direito"-náo 
pode ser valorado pelo signo da vontade polí­
tica, mas pelo respeito à norma preexistente, 
como garantia aposta a todo ato possível de 
arbitrariedade" (Estado de Derecho y P.oder 
Político, Grefol.Sa, Madrid,1987, p. 36). Af 
não se trata de arbitrariedade como violência, 
mas correspondente a ação ilimitada, por isso 
adversa ao estado de Direito. O juízo mencio­
nado equivale ao de Rogério Soares, que vê, 
com objetividade, o estado de Direito carre­
gado "dum sentido que ultrapassa os arranjos 
técnicos da defesa da liberdade, para expri­
mir uma fundamental intenção de indepen­
dência do homem no seu mundo econômico 
e da cultura". E elucida: "Quer· dizer que 
ao lado dos elemento_s formais dum estado 
de Díre"ito se ãfirma toda uma construção 
material que limita inierriãiriefite- ãs p-o"SSThi­
lidades do querer do Est:ido" (Direito Públi­
co e Sociedade Téc:nic3~ Atlantida Editora, 
Coimbra, 1969, pp. 165/166). 

Na idéia pciis, de poder limitado radica a 
essência do estado de Direito. As fomteiras 
determinadas hão de ajustar-se os atos de 
todas as autoridades. É o Que emana de lição 

recente de Jacques Cheva"llier, professor da 
Universidade de Amiens, ao doutrinar que 
"no coração do estado de Direito", há, "fun­
damentalmente; a idéia de limitação do po­
der, graças ao tríplice mecanismo de proteção 
das _liberdades individuais, da submissão à 
Nação e da fixação de um domínio restrito 
'de competência". E, ao rematar, acentuou 
o alC~nce de seu pensamento: "A estrutu­
raÇão da ordem jurídica não é senão um meio 
de assegurar e de garantir esta limitação, por 
meio dos mecanismos de produção do direi­
to" (L 'État de Droit, in Revue du Droit Pu:. 
blic, LGDJ, 1988, pp. 313-379; cit. p. 365). 

7, _Pouco importa que o art. 62 não exija 
expressamente disciplina, ou se o considere 
bastante em si, ou seja, selfMexecuting. No 
sistema constitucional brasileiro, como nos 
regiines democráticos em &eral, não há direi­
to neni -poder absoluto. Onde se instaura o 
estado de Direito--e a ConstituiçãO de 1988 
o proclama declaradamente (art. 19)- a pre­
sunção é de direitos_e poderes limitados, para­
asegurança do equilíbrio das instituições e 
das prerrogatív<is e deveres das pessoas. Se, 
a pesai do princípiO da ~'livre fniciativa" e da 
"livre concorrência" (art. 170, e inc. IV, C. 
F.); o Estado, por inici:itiva do Governo, po­
de, legitimamente a nosso ver, conter. preços 
e impor o nco-rigelã.mento", em nome do inte­
resse coletivo, sob igual fundamento é dado 
ao Legislativo traçar limites ã-ação do Execu­
tivo, no plano normativo. 

Natureza da lei e seus efeitos. 

8. Dir-se-á que, embora ·legitimada are­
gulação, o caso não é de lei complementar, 
mas ordináda. Parece-nos que assim ocorre, 
efetivai)lçnte._ Domina a idéia que reduz a 
"lei complementar", propriamente dita, às 
hipóteses- enunciadas no texto constitucional. 
No Senador firmou-se essa convicção pelo 
menos desde o pare?!r do Senado Aloysio 
de Carvalho no Projeto de Lei n? 24, de 1967, . 
de autoria do Senador Cattete Pinheiro 
(DCN, SeÇão 11, 19-6-1968). Assim, o silêncio 
do texto, como no caso, não recomenda nem 
prestigia a disciplina por lei complementar. 

Tâmbém n~9 a indica, nem a ampar_a,_ o 
parágrafo único do art. 59 da Constituição, 
que apenas prevê que "lei complementar dis­
porá sobre a elaboração, redação, alteração 
e -consolidação- das leis''. Refere-Se, apenas, 
a .. leis", presumidamente em sentido pró­
prio, para ordenar o preparo de ato norma­
tivo que disponha, em caráter genérico, sobre 
a feitura e a modificação delas. Se a norma 
constitucional do parágrafo se destinasse a 
abranger todas as modalidades de instrumen­
to legislativo, enumeradas no caput do artigo 
59, tê-lo-ia feito expressamente. Integrao.do 
a mesma provisão, uma simples remissão à 
arte principal do dispositivo envolveria todas 
as espécies eriunciadas e não houve esta refe­
rência. 

Teria sido melhor, portanto, que a Câmara 
dos Deputados houvesse dado seguimento e 
preferência ao Projeto de Lei n? 4.585, de 
1990, do Senado, neste aprovado como diplo­
ma ordinário. 

9. Mas a apresentação do projeto em for­
ma de "lei complementar" não torna ilegf­
tima a regulação. Pode influir, se aprovado, 
no processo de mudança da lei, reconhecen­
do-se desnecessário o quorum- especial esti­
pulado no art. 69 da Constituição ca~o lhe 
seja negado, por decisão judicial, o caráter 
de "lei complementar", 

É o que autoriza afirmar-se o que ocorreu 
com o Código Tributário Nacional -Lei n~ 
5.172, de 25-10-66. Não foi votado, notoria­
mente, como lei complementar. Sobrevindo, 
contudo, a Carta de 1967, que previu a elabo­
ração de lei complementar para estabelecer 
"normas gerais de direito tributário" (art.l9, 
§ 1~), o Supremo Tribunal Federal fixou, em 
1977, por provocação do Ministro Aliomar 
Baleeiro, que o Código _se revestia de tal qua­
lidade (R. E. n9 79.212- Rev. Trim. Jurisp .• 
vol. 81, pp. 440-453). Noutro julgamento, o 
Ministro Moreira Alves acentuou, como Re­
lator:-"Esta Corte já afrrmou· o enténdíin~nto 
de que o C.T.N. é lei complementar, e, con­
seqüentemente, só pode ser modificado, pos­
teriormente à Constituição de 1967, por lei 
complementar, observado o processo legisla­
tivo a ela concernente" (R.E. n? 93.850 _­
Rev. Trim. Jurisp., vol. 105, pp. 194-200, 
espte. p. 199). 

-ora, se o Código Tributário Nacional, vO­
tado por maioria Sirilples, pôde ser declarado 
lei complementar e somente al'terável pelo 
processo especial estabelec_ido na Constitui­

-ção, é óbvio que um diploma aprovado como 
tal, perdendo essa qualificação não perde a 
eficácia, apenas se torna modificável nas con­
dições de qualquer lei ordinária. 

Delimitação das normas reguladoras. 
10. Visto, assim, que o possível lapso de 

forma não prejudica a disciplina da matéria, 
cumpre analisar o conteúdo do projeto. 

Para que se o faça apropriadamente, cabe 
reconhecer que no Estado moderno o Poder 
Executivo detém, crescentemente, parCela da 
função _legislativa. Não o impede a caracte­
rização do Estado como estado de Direito. 
Essa outorga decorre da complexidade de 
problemas a cargo do Governo e de urgência 
para a solução deles. A gravidade de questões 
de interesse coletivo impõe o Estado presente 
e atuante na adoção de medidas legislativas 
e administrativas que atendem a emergências 
e supram falhas. 

Ê uma verifica~âo õ.riiveisal, e notória. 
11. Mas a urgência- e a relevância recla­

madas do Estado nãO jUstificam cessão e prá­
tica de faculdades ilimitadas, ou estrangula­
doras da competência do Legislativo. A fim 
de conciliar a rapidez de ação do Governo 
com as atribuiçóes dos _órgãos parlamentares, 
de trabalho mais lento, há mi!ios constitu­
cionais. Entre outroS, ressaltam a garantia 
de uq~ência no procedimento do Poder Legis­
lativo, a pedido do Presidente da República 
(art. 64, § 19), e a delegação legislativa (art. 
68). Essas formas de atuação legislativa com­
põem o equilíbrio institucional: não anulam 
o Congresso nem dificultam a ação do Exe­
cutivo. 
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12. O projeto votado na Câmara dos ue­
putados, embora não seja o de melhor técnica 
e forma, disciplina sem excesso o poder de 
legislar por medida provisória. Para delimitar 
os contornos da outorga contida no art. 62, 
admite vedações compatíveis com_o conjunto 
do sistema constitucional e em paralelo, de­
claradamente, com o que vigora sobre dele­
gação legislativa (art. 68_e § 19) e a respeito 
de projeto de lei recusado (art. 67), quanto 
a ser irrenovável na mesma sessão legislativa. 
E não se pode aplicar à medida provisória 
a exceção de admissibilidade na mesma ses­
são legislativa, por porposta de maioria abso­
luta dos membros de qualquer das Casas do 
Congresso, dado que se trata de procedimen­
to de iniciativa do Presidente da_ República 
e que produz efeitos desde sua ~dição, ao 
contrário do projeto de lei. 

13. Data venia do douto Relator da maté~ 
ria, rejeítamos a emenda_ de sua autoria ao 
inciso III do art. 39 do projeto, mas ·aprOva­
mos a submenda que propõe às Emendas n~ 
1, 6, 8, 9 e 12 para acrescentar· parágrafo 
ao art. 7f> 

a) A emenda ao inciso Ill do art. 3~ visa 
a acresceras palavras "ou tributária". depois 
de "matéria penal e processual penal". Tro­
nar expressa a proibição de editar medida 
provisória sobre essas duas matérias --:-penal 
e processual penal - se justifica, por não 
haver obstáculo explícito na Constituição, 
mas apenas decorrentes, legitimamente, da 
interpretação de preceitos que aludem a di­
reitos individuais, sociais, políti~os e eleito­
rais (Caps. I, 11, III e art. 68, 11, etc.). Se 
esses direitos não podem ser objeto de legisla­
ção delegada, ainda menos seriam suscetíveis 
de situar-se no âmbito excepcional e de ur­
gência da medida provisória. 

Já, quanto à matéria tribut~ia, a vedação 
brota claramente do texto básico. Consoante 
o art. 150, "é vedado à União, aos estados, 
ao Distrito Federal e aos municípios exigír 
ou aumentar tributos sem_ lei que o estabe­
leça" (I), assim como "cobrar tributos''" no 
mesmo exercício financeirO -em-que haja sido 
publicada a lei que os inSlituiu ou aumentou" 
(III, b). Além de a Constituição empregar 
o vocábulo técnico lei, é de tradição que tri­
buto só se cria ou se majora por lei formal, 
e não por qualquer medida n,ormativa, sobre­
tudo, a de caráter urgente; que pressupõ-e 
aplicação imediata, no- mesmo exercício. 
Ademais, o l!' Congresso Nacional de Estu­
dos Tributários, realizado __ em S.ão Paulo ero 
1988, concluiu, por unanimidade, _que "me~ 
didas provisórias não podem criar ou aumen­
tar tributos em face da reserva absoluta da 
lei fonnal" (In Vittorio Cassone, Sistema Tri­
butário Nacional, Atlas, 2~ ed., 1989, p. 76). 
Na Espanha, depois de dez-anos de aplicação 
da Constituição e apesar da controvérsia em 
torno do decreto-lei e de sua extensão por 
efeito da crise, o professor Francisco Pérez 
de los Cabos Orihuel salienta decisão de tri~ 
bunal no sentido de Q.Ue- "a reserva de ·lei 
se limita à criação de tributO!i e sua configu­
ração essencial, dentro da qual pode situar­
se, genericamente, o estabelecimento de 

jsenções e bonificações" (La Instrumentación 
de la Reconversión ln_çlustrial: Problemas de 
Constitucionalidade, in Dez Anôs de Regime 
Constitucional, Enrique Álvarez Conde, 
Coorden.f:!.dor, Tecnos, 1989, p. 68, cit. p. 75). 
Donde se infere harmonia ou aproxirilidade, 
em substância, c_om o entendimento defen­
dido no Brasil. 

Se, porventura, entre nós, for ígnorada a 
redação, cabe ao Congresso Nacional decla­
rar a inadmissibilidade da medida provisória 
nesse ponto, ou, caso não se erga a barreira 
parlamentar, resta a quem for atingido pedir 
a proteção juriSdicional adequada. 

Não é próprio, porém, repetir noutro texto 
norma estabelecida em instrumento legítimo. 
A técnica legislativa O desaconselha. 

b) O parágrafo que se adita ao art. 79 esta­
beJece_que, "quando a medida povisória não 
for apreciada pelo COngresso Nacional no 
prazo de 30 dias, -poderá o Presidente da Re­
pública reeditá-la, uma única vez". Procede 
a Sugestão. Se o Congresso não cumpre sua 
função no prazo constituciónaJ eStipulado, 
não pode limitar a ação do Poder Executivo. 
Assim como ao Presidente da República não 
é çl.ado extralimitar sua competência, ao Con­
gresso nãO ·-cabe omitír-se-; seja por que mo­
tivo for, e ainda pretender restringir a inicia­
tiVa governamental. Somente tem força para 
exigir o ctimprin\éntõ do dever, ou punir, 
qUem exerctta a tempo-sua tarefa. A indepen­
dência coOStitucional dos poderes não auto­
ríza -desigualdade. A proposta do Relato r 
concilia-s~ com o princípiO de hannonia dos 
p"oderes e é prudente ao limitar a reedição 
"a uma única vez". 

A respeito das emendas restantes, votamos 
pela rejeição delas, de acordo com o parecer 
do Relator, Senador Pedro Simon. 

Acrescentamos apenas, a propósito das 
que se destinam a conceituar Huigêncfa" e 
"relevância" como vocáhulo extremamente 
variáveis, Do espaço e no tempo. Conceituá­
los em lei é temerário. A par disso, é opor~ 
tiúi.o ver que o Supremo Tribunal Federal, 
como referido no parecer do ilustre Relator, 
já fixou que "urgênCia" e "relevância""são 
aspectos políticos entregues ao discriciona­
rismo do Congresso e do Presidente da Repú­
blica (RE 75. 935}. Se o diséricioll.arisitio 8tin­
gir "o absurdo, tocar ao 

- a!bítrio", é que cabe controle jUdiciaL Logo, 
não parece legítimo, nem prudente, definir 
na lei o que iriuda sensiVelmente com a reali­
d"ade diversificada. 

15. A"respeito das emendàs restantes·, vo­
tamos pela rejeição delas_, de acordo com o 
parecer dO Relator. 

Conclusão 
16. Em face dessas razões; e salvo reda­

ção, votamos pela aprovação do projeto ori­
ginário da Câmara dos Deputados, que esta­
belece o equillbrio das instituições no plano 
legislativO-, com a suhemenda ao art. 7~, des­
prezadas as demais emendas, inclusive a de 
no 10. 

O SR- ODACIR SOARES ...,- Sr. Presi-, 
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Conce~o a palavra V, Ex~ 

O SR- ODACIR SOARES-Sr. Presiden­
te, depois de ouvir o substancioso parecer 
e á substanciosa manifestação do eminente 
Senador Josaphat Marinho, e tendo em vista 
a nossa pauta de votação de hoje, com inúme­
ras matérias de caráter pacífico, queria pro~ 
por a V. Ex~ e a esta comissão que suspendês­
semos, ·pelo tempo necessário, sob o julga­
mento de V. Ex~, essa discussão, de modo 
que fosse possível a distribuição para todos 
senadores que integram esta comissão do pa­
recer do Senador Josaphat Marinho, de modo 
a que pudéssemos ter pleno e amplo conheci­
mento das razões jurídicas e constitucionais 
que foram, oportuna e fundamentadamente, 
levantadas por S. E~ 

Considero que seria uma atitude de pru­
déncia desta comissão tomar conhecimento 
das razões expendidas pelo Senador Josaphat 
Marinho, e, enquanto isso, V. Ex" poderia 
dar continuidade à discussão da pauta. Se 
for o caso, Se V._EX' julgar partinente, pode­
ria, inclusive, marcar uma reunião extraor­
dinária, na qual ptidéssemos, especificamen­
te, discutir e votar esta matéria. 

O SR. MAURICIO CORRÊA- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para Contraditar. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra o nobre Senador Maurício 

- Corrêa pãra contraditar. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sr. ~re­
sidente, Srs. S_enadores, a matéria já. é_ do 
pleno conhecimento de todos. Evidentemen­
te, que o voto do Senador Josaphat Marinho 
engrandece a sua cultura jurídica. S. Ex~, ao 
longo do seu magnífico voto, exatamente cor­
robora a tese que defendemos, e nos seria 
até admissível, dado o caráter e a nobreza 
da independência do Senador Josaphat Mari­
nho, que seu voto fosse. distante da técnica 
jurídica que S. Ex' domina com galhardia e 
sapiéncia. De sorte que adiar, para discutir 
depois, seria procrastinar uma solução que 
pode ser dada aqui, agora. Estamos prepara­
díssimos para votar - na Comissão de Cons­
tituição, Justiç_a e Cidadania, neste instante. 
Temos na pautã. da COmís-saa de Constitu.i­
ção, Justiça e Cidadania vários projetos. In­
clusive, tenho aqui comigo a proposta da rea~ 
lização de seminários. Há muita coisa para 
se fazer na próxima reunião desta comissão, 

Temos que liquidar a questão da medida 
provisória. Portanto, não há nenhum argu­
mento que indique a_necessidade de suspen­
são deste trabalho. O que há, sim, é uma 
recomendação racio_nal para que encerremos 
a discussão e passemos a votar. Nós todos 
estamos em condições de votar, sobretudo 

depois do esclarecimento dado pelo voto do 
Senador Josaphat Marinho, que, repito, traz, 
sem dúvida~ a reafirmação da sua cultura e 
da sua independência; S. Ex• não as colo~u 
e a seus conhecimentos de Direito Constitu­
cional a favor de qualquer procedimento polí­
tico .. P~lo c;ontrário, S. E.x~ reafirma o_ vigor 
da sua inteligência, de conhecedor de matéria 
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constitucional, em defesa de um ponto de 
vista constitucional. Ou seja, ficou claro que 
a regulamentação é constitucional. Não há 
dúvida, portanto, de que temos de votar essa 
matéria agora. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu me ma· 
nifesto inteírameni:e coritrário a qualquer tipo 
de adiamento da discussão para votação de­
pois. Proponho que encerremos a discussão 
e que votemos, em seguida, a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai decidir. 

Evidentemente_quena reunião antericrr já 
havia sido aberto o debate. Nela, houve o 
pedido de vista. Três do senhores memQrOs 
da comissão, pediram vista e manifestaram 
a sua opinião. 

Ao iniciar a coleta de votos, o nobre Sena­
dor Josaphat Marinho proferiu, Como era es­
perado, um notável voto, mas um voto. E 
dele resulta a concordância com o parecer 
do relator, com uma simples restrição, quan­
to me foi possível captar, apenas a um dispo­
sitivo que tinha Sido .acolhido pelo relator. 

Colherei separadamente os votos quanto 
a este texto depois de ouvir o nobre Relator, 
Senador Pedro Simon, que pode aceitá-lo, 
incluindo no se_u parecer ou não. Na hipótese, 
então, será examinado. 

Pergunto se há outro_s Senadores que quei­
ram manifestar o seu voto. 

O SR. ODACIR SOARES - Sr. Presi­
dente, eu queria pedir permiSSãO a V. Ex~ 
para aduzir mais algumas palavras a respeito 
desse requerimento--que apresentei a V. EX'! 

A minha preocupação é muito simples: es­
se projeto de lei oriundo .da Câmara dos De­
putados, a meu ver - e peço vênia aos emi­
nentes juristas aqui presentes para discordar 
de algumas posições já manifestadas- é ab­
solutamente inconstitucional. 

Entendo que ·o-dispositivo que trata de rrie­
didas provisórias·~ auto-aplicável e não está 
suJeito a nenhuma regulamentação, nem a 
normatização. Entendo que a iniciativa desse 
projeto de lei tem uma "conotação eminente­
mente política: pretende impedir que o Presi­
dente Fernando Collor governe -o País com 
os instrumentos que lhe foram colocados ãs 
mãos pela Constituição Federal. 

No governo anterior, no período de man­
dato do Presidente anterior, convivemos com 
as oposições totalmente favoráveis à edição 
de centenas de medidas provisórias, sem que 
essa questão da regulamentação do disposi­
tivo constitucional sequer fosse levantado. 
Neste momento, levanta-se essa questão com 
o pretexto que não foi observado em 1988 
nem em 1989. 

A matéria, se não for convenientemente 
discutida e votada nesta Comissão, que é o 
foro próprio para discussão dessa natureza, 
e se for aprovado como está redigida, na for­
ma do substitutivo apresentado pelo Senador 
Pedro Simon, ela será, inexoravelmente, le­
vada ao Supremo Tribunal Federal, talvez 
com prejuízo-s para o Congresso N acionai pe­
lo açodamento com que se deseja votá-la. 

Quando propus que s_e _suspendesse a reu­
nião e se encaminhasse aos Srs. Senadores 
o pa_recer do eminente Senador Josaphat Ma­
rinho, tive o intuito de permitir que as razões 
jurídicas e constitucionais levantadas e aqui 
expendidas por S. Ex~. com o brilho costu­
meiro da sua inteligência e da sua cultura 
jurídica, pudessem ser plenamente apreen­
didas por todos os membros desta comissão. 

O meu_ requerimento não tem outro intuito 
senão_ esse. Todos sabemos que a pauta desta 
comiss_~o_ está sobrecarregada e disso fez co­
ro, neste -inomento, o eminente Senador 
Maurício Corrêa, ao tentar, com seus argu­
mentos~ negar os objetivos da minha preocu-
pação. · -_ _ 

Como na reunião anterior o parecer do 
Senador Pedro Simon não foi debatido pelo 
pedido de vista que aqui fof fOrmulado por 
váriOs senadores, estou reque~ndo a V. Ex~, 
Sr~ Presidente, neste momento, que esse pa­
recer seja distribuído, para que possamos ter 
pleno conhecimento do seu teqr_, discutir, in­
clusive, o parecer e o substitutivo do Senador 
Pedro Sinion. --

É essa a idéia. 

O~ SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa quer esclarecer que, ao indeferir, 
levou em considerã.ção a _Condusão do vot9 
do Senador Josaphat Mannho. 

Se o voto do Senador Josaphat Marinho 
tivesse sido contrário ao parece-r do Senado'r 
Pedro Simon, certamente a sugestão de V. 
Ex', Senador Od~cir Soares, merecia ser aco­
lhida. Mas, como S._ Ex~ referiu, a sua diver­
gência com o parecer se resume a um únicO 
ponto, a uma emenda, que pode ser objeto 
de_votação em separado. 
-_- Poi ISSo;- entendi que p.ão devíamos inter__: 
romper os trabalhos da comisSão, porque não 
há uma coalizão entre o que sustentou o no­
bre Senador Pedro Simon, em seu parecer, 
e.o_que,_ afinal, foi acolhido, foi aceito e foi 
proclamadQ pelo Senador Josaphat Marinho, 

.Não havr;::nd,o_ essa coa,lizão, _não entenPi 
que fosse _n~çessário suspender a reunião ou 
suspender o debate, para que os Srs. Senado­
res, melh-or infori:nados, pudessem votar co­
mo o_seu des.ejo, só para essa razão, nobre 
&enador, re.conhecendo que não houve_ ne­
nhum outro intuito da parte de V. EX", senão 
o de tentar colaborar para o bom andament9 
do processo. , 

Concedo a palavra, neste momento, à no~ 
bre Senadora Junia Mari~e, que me havia 
pedido para proferir o seu voto. 

A SRA. JUNIA MAR ISE -Sr. Presidente; 
Srs-,--Senador-es, depOis dõ ton·go, intermitente 
e brilhante voto do Senador Josaphat Mari­
nho, que coloca, s_ob as luze_s desta comissão, 
iõdos os ir~:st_ru~entos jurídicos que consubs~ 
tanciam o seu votq, desejo, neste momentO:, 
também acompanhar-a posiÇão que já haviã 
adotado anteriormente, por uma questão de 
coerência com aquilo que entendemos ser de 
importância para o País, para a Nação-e, prín"­
cipalmente, para o Congresso NacionaL 

Acompanhando _essa posição do Senador 
Josaphat Marinho, já discutida e examinada., _ 

que passou por uma reflexão de nossa parte, 
n9 momento em que essa questão da regula­
mentação das medidas provisórias estava sob 
o estudo da_Câm;;~.ra dos Deputados_ e, agora, 
chega ao Senado da República, entendo que, 
na verdade, esta comissão e esta Casa pode­
rão ofer~r ao País, sobretudo, à própria 
governabilidade_ do País, os direitos e as pos­
sibilidades que temos de poder oferecer uma 
regulamentação ao art. 62 da nova Co_nsti: 
tuição. 

Desejo, de forma rigorosamente simplista, 
colocar aqui o meu voto no relatório do emi~ 
ne:nte Senador Pedro Simóil. 

Também estou de acordo com a r~jeição 
da emenda que visa acrescer _ao. art. 3~ do 
projeto original da Câmara dos Deputados, 
do ilustre Deputado, a expressão «ou tributá­
ria". Isto porque, Sr. Presidente, quando al­
guns estudiosos entendem que é inviável a 
medida provisória pã.-ra tratar de matéria tri­
butária, argumentando que determinados as· 
suntos, entre os .quais se inclui o tributário, 
só podem ser tutelados por lei form3.l, temos 
que entender que o vocábulo lei deye seJ;: 
compreendido no seu significado amplo de 
fonte de direito. 
- Em segundo lugar, deve·se evitã.r i genera­

lização. A matéria tributária, no meu enten­
dimento, não se resume apenas na criação 
ou na majoração de tributos, mas abrange 
vasta área. Portanto, o meu apoio à emenda 
ao art. 7~, conforme está explicitado no rela­
tório do Senador Pedro Simon. 

Desejo ainda acrescentar, Sr. Presidente, 
que a formulação do ilustre Senador Odacir 
Soares, que coloca_ sob apreciação a_eSta CO­
missão a possibilidade para que todos os seus 
membros, todos os Srs. Senadores possam 
apreciar, posSam examinar ou possam refletir 
sobre o voto do ilustre Senador Josaphat Ma­
rinho, se esse for o c_onsenso desta comissão 
ou da sua maioria, acompanharia _o. pensa­
mento do Senador_ Odacir Soares, por enten~ 
der que esta contis_~ão poderá continuar apre~ 
_ciando, discutindo e se debruçand-o ai.nda 
mais sobre esse vpto, o voto do UQstre Sena­
dor Josaphat Marinho, que abrilhantou, evi­
dentemente, consu_bstanciou mais a posição 
de cada um de nós nesta comissão. 

O SR. ÉLCIO ÁLVARES - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a P,alavra; pela ordem, o nobre Sena­
dor Élcio Alvares. 

O SR. ÉLCIO ~ÁLVARES- É impor­
tante, no moinc;iriiO enl que Se debate o reque­
rimento do Senador Odacir Soares - pare­
ce-me que a Presidência antecipou uma deci· 
são- fazeruma colocação que é fundamen­
tal, porque, desde ci primeiro momentO, tiVe 
oportunidade de falar isso no voto. Disse _cla­
ramente que o nobre- Relator Pedro Simon 
percebeu, com clarividência, a questão de fa­
to que está sendo dis~tida. 

-Este projeto está seiiâo debatido em l.lm 
regime excepcional, diga-se de passagem, 
talvez até com a velocidade da medida provi-
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s6ria, porque entrou na pauta à revelia de 
ser mencionado na pauta dareu_niã_o_a_merio_r. 

Estamos vendo o empenho do PMDB e 
a presença do nobre Líder Humberto Luce­
na, que muito nos honra hoje, porque já há 
uma questão paralela ... 

O SR. RELATOR (Pedro Simon) - O 
Senador Marco Maciel também está presen­
te. 

O SR. ÉLCIO ÁLVARES -E do Uder 
Marco Maciel, que gostaria de registrar, aten­
dendo aqui a uma referência do Relator, Se­
nador Pedro Simon. 

A comissão viveu bons _momentos, diria 
até, avançando um pouco no adjetivo, mo­
mentos excepcionais. 

Tive oportunidade de ler. É um trabalho 
primoroso, com muita habilidade, consentâ­
neo com a sua realidade política e o seu enten­
dimento jurídico. Mas, por outro lado, tam­
bém - e aí, talvez, acode a intervenção do 
nobre Senador Odacir Soares -, o voto do 
Senador Jos_aphat Marinho, que não tive o 
privilégio de ler, porque sempre procuro con­
versar com S. Ex•, esta Casa tem, evidente­
mente, luminares, principalinente dentrO do 
campo do Direito, como uma peça muito im­
portante. 

Apenas aditaria à observação qu:e o nobre 
Senador Maurício Corrêa não só engrande­
ceu o parecer do Senador Josaphat Marinho1 

mas a própria comissão de Constituição, Jus-­
tiça e Cidadania, que, afin-al de contas, é uma 
estuário magnífico no debate das idéias. É 
importante frisar. 

Vejo - e- aí é inevitáVEH - que· a preva­
lência do interesse político- já é evidente. La-:.­
mentavelmente diria qUe a pressa, às vezes, 
é inimiga da perfeição, pois teríamos oportu­
nidade de colher muitos ·votos_ por escrito. 
Alguns votos dados aqui, comO o do nobi-e 
Senador Chagas Rodrigues; Coi:n o lavor jurí~ 
dico de sempre, com o conhecimento qu-e 
lhe é peculiar, teria, talvez, uma forma muito 
mais concreta, se fosse traduzido para a força, 
evidentemente, de um voto estudado e elabo· 
rado, dentro da amplitude da matéria que 
está sendo debatida. 

Então, faço este registro, entendendo peÍ'­
feitamente a intenção do nObre Senador Oda­
cir Soares. E por que não confessar? Acho 
que tem de haver a sinceridade da confissão: 
~á um ínteresse político relevante. ~ 

Gostaria de-Iaü!r-um registro--à-margem 
da discussão meramente política. Tive opor­
tunidade de ouvi_r, com toda a atenção, o 
voto do nobre Senador Josaphat Marinho. 

Tenho por S. Ex'- e disse há pouco em 
relação ao Senador Maurício Corrêa - uma 
admiração que não é vjnçulada hoje pela nos~ 
sa convivência no Plenário do nosso Senado 
da República. É, acima cte tudo, i reverênCia 
que todos os advogados e pessoas do Direito 
votam à pessoa dessa figura excepcional que 
hoje já transcendeu ãs fronteiras da Bahía. 
E representa para mim, pot exemplo, um 
advogado do Espírito Santo, uma alegria 
muito grande nessa convivência de ouvi-lo 
sempre. Tenho adotado uma linha de com~ 

portamento. Sempre procuro o Senador Josa­
phat Marinho para ouvir de S. Ex· exata­
mente aquilo que representa para mim e, o 
que é mais importante neste debate, a preser­
vação da dignidade do Seilãdo da República 
e do Çongresso brasileiro. 

Tenho muito cuidado em votar. Sou um 
homem virlculado ao Pai-tidci çl.a -Frente Libe­
ral, que hoje tem uma posição de apoio ao 
Governo, ·mas Iião quero, em nenhum mo­
mento- e quero formar essa convicção com 
toda a sinceridade - diminuir, de maneira 
nenhuma, o entendimento de consciência. 
Hoje, accifhlo voto do SeDador Josaphat Ma­
rinho como se-fosse nleu, porque S. EX"_real­
riiente fez um estudo profundo. E não pode­
rfamos nos quedar a determinadas situaçõe~ 
·pãra não nonrar·uma tradiçâo jurídica se não 
fizéssemos--a- mesma· trilha. Apenas, acho e 
eôténdO, como vamos ver no decorrer desses 
dias, que dentro do complexo desse projeto, 
qu_e _é um projeto que emocionaliza, que co~ 
move-; CJ.Ue'toCa~-piüiCipã.linente fazendo com 
que--o PMDB se mobilize por inteiro, vamos 
ter oportunidade de verificar que há um inte­
resse polítiCo muito deterroinad9, infelizmen­
te, tirando um poUco, ·quem 'Sabe; do brilhan­
tismo da discussão jurídica. que _está se reali­
zando neste Plenário da comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania que _não Seria tão 
amplo na discussão do Plenário do nosso Se­
nado da República. 

Então, neste momento, quero render mi­
nha homenagem mais uma vez ao Senador 
Josaphat Marinho pela beleza do seu voto 
e entender perfeitamente a posição do nobre 
Senador Odacir Soares, afirmando que, dian­
te da maioria, evídentemente, ãs vezes as de­
cisões são tomadas e não tetnQS oportupidade 
de elaborá-las de acordo com a realidade que 
estamos vivendo. Entendo desta maneira Sr. 
Presidente ~-não ohstante â importância ju­
rídica da matéria: Vamos votar esta matéria 
num regime acelerado, que c6meçou na reu­
nião anterior, quando entrou fora da pauta,_ 
e agora vamos viver esse instante também 
que é de muita _importância. Mas estimaria 
imensamente,-a exemplo do que aconteceu 
com o nobre Relator Pedro Simon e com 
o Senador Josaphat Marinho, que esta maté­
ria fosse muito mais discutida, porque, inega­
Velmente, ela é do mai_s alto inter~sse: na rela­
Ção entre ·a Poder Executjvo e o Congresso 
Nácional. 

~:-o SR.-TOSÉ FOGAÇA~ $r. Presidente, 
indago se V. Ex~ está colhendo votos. ESta:. 
mos em processo de votação. Parece-me que 
o Se.naQQLÉ1çip. Á.Jvar_es acaba .de prof~rir 
6 seu voto. Então, Sr. Presidente, estamOs 
em_ processo de __ vQt~ção. De modo que V, 
E~ deve se. restringir a colher os votos e não 
permitir que esse tipó de manobra procras­
tinário ou os obstrucionista persevere. 

ci SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa esclarece que ainda não foi con­
cluída a fase de instrução da matéria, porque 
o Relator não se manifestOu ainda sobre as 
emenda~ oferecidas nesta oportunidade. No 

~ caso à Emenda n913, quanto à restrição susci-

tada pelo nobre Senador Josaphat Marinho; 
se se acolhe ou não a emenda de S. Ex• De 
modo que só depois a Mesa co:lherá os votos. 
Vai pedir ao Sr. Relator que se manifeste 
sobre essas duas emen4as. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

Apenas para lembrar a V. Ex•, se for o 
caso, se for oportuno, que há um requeri­
mento de destaque de duas emendas que en­
ca_~inhareioportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carrleiro) 
-No momento oportuno serão votadas des­
tacadamente. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Muito obri­
gado. 

O SR. PEDRO SIMON -Sr. Presidente, 
o ilustre Senador Gd Sabóia de Carvalho soli­
citou a retirada da sua emenda, porque pre­
tende fazer um projeto separado e apresentai:' 
em outra oportunidade. 

~O SR. CID SABOIA DE CARVALHO 
~Retiro a êmenda, Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A emenda n9 13 foi retirada. 

Sobre a mes_a, reqUerimentos que vão ser 
lidos nesta oportunidade, de autoria do Sena­
dor Antonio Mariz. 

"Requer destaque para votação em. sepa-
rado das Emendas n9 5 e 7. :· . 

"Requer destaque para votação em sepa~ 
cido da Effienda- n~ 10; acolhido pelo Rela­
tor." De autoria do Senador Josaphat Ma-
rinho. - - - - -

"Requer des!a.que para a votação em se-pa­
rado para· a: emenda do Relator ao inciso, 
IH, do art. 3?, do projeto." 

A Mesa vai colher o voto da comissão r~la­
tivamente ao parecer, ressalvados os d(lsta­
ques. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Sr. Presi­
dente, requeiro a desistência do destaque' da 
Emenda n9 7, mantendo o destaque da Emen­
da n~ 5: 

O SR. PRESIDENTE (Nelsori. Carneiro) 
-Então, a Mesa vai colher votos. 

Vai ser procedida a chamada. 
Senador Almir Lando está ausente. 
Senador Antonio Mariz_. 

-o SR. ANTONIO MARIZ- Sim. 

-O SR. PRESIDENTE (Nelsqn Câ~ei.ro) 
-Cid Saboia de Carvalh,o. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Aprovo integnllmnete o parecer do Oo_bre 
Senador Pedro Simõn. Voto favoravelmente. 

O SR._ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
---Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Com o Relator, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Sim. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) O SR. PRESIDENTE (Nelion Carneiro) 
-Senador Pedro Simon. -Senador José Paulo Bisol. (Pausa.) 

O SR. PEDRO SIMON -Sim. S. E~ está aus~nt~. 
Vou chamar os substitutos: 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cam~iro) Na_ a~ência do Senador Amir L~nd9,_ vou 
-Senador Josaphat Marinho. chamar o suplente pela ordem constante da 

O SR. JOSAPHAT MARINHO-... Sal- relação. . ... . 
vo os destaques. Senad-or Alfredo Canipos. (Pausa.) 

Au-Sente. - - - -
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) Senador Aluízio-Bezerra. (Pausa.) 

-Senador Francisco Rollemberg. Ausente. 
O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Senador César Dias. (Pausa.) 

(Fora do microfone.) Ãuseilte.- - -- --­
Senador Garibaldi Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) O SR._GARIBALDI ALVES -Sim, Sr. 
-Senador Carlos Patrocínio. (Pausa.) Presidente._ 

S. Er está ausente. 
Senador Odacir Soares. __ O SR.--f:RESIDEN'TK(NiiiSOit:caiiieiro) 
O. SR. ODACIR SOARES_ Adoto 0 -Do PF'L~~na ausên-cía.do-Senã.dor Carlos 

voto emitido pelo Senador Josaphat Marinho r;~~~:.í)nio, Seitã.dor Henrique Almeida_. 

na sua integralídade. Ausente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) Senador Hidekel Freitas. (Pausa.) 
-Senador Élcio Álvares. Ausente. 

Senador Júlio_ CampoS. (Pausa.) 
O_ SR. ÉLCIO ÁLVARES - Sim; com Ausente. 

a ressalva do voto do Senador Josaphat Ma- Senador LouriVal Baptista. (Pausa.) 
rinho. Ausente.-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) Senador Meira Filho. (Pausa.) 
-Senador Chagas Rodrigues. Ausente. 

TodOs oS titulares do PSDB votarain. 
O SR. CHAGAS RODRIGUES~ Sitn_._- PTB, Senador Afonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) O SR. AFONSO CAMARGO- Voto 
-Senador Jutahy Magalhães. com o Relator, Sr. Presidente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sim. O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Senador Lourember-g Nunes Rocha. (Pau-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) sa.) . ~ 
-Senador Wilson Martins. ___ A.JISente. 

O SR. WILSON MARTINS _ _Com 0 Re- Todos os outros votaram. 
lator. SenadoiEâu_ai'do Suplicy. (Pausa.) 

Ausente. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) S. Ex• está na Qu_tra comissão. (Pausa.) 

-Senador José Eduardo. (Pausa.) A comissão proclama o resultado: o pare-
S. Ex• está ausente. cerda comissão foi aprOvado unanimemente 
Senador Valmir Campelo. (Pausa.) cóm os destaques formulados pelos nobres 
S. Er- está ausente. . - - Senã.d_ore_s Antonio Mariz _e__ Josaphat Mari-
Senador Maurício Corrêa. nho. 
O-SR. MAURíCIO CORru;A -Sim Passa-se, então,_ à votação do destaque da 

Emenda n~ 5. A Mesa vai ler esta emenda: 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- Senador Magno Bacelar. "Aprovada a proposição pelo Con· 
greSS6 com ãu sem emeri::das, será enca-

OSR._MAGNO BACELAR-Sim, com minh-ãda ao Presidente da República 
o Relator. que, aquiescendo, a sancionará, obser-

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) vando-se no mais o que dispõem os pará-
- Senadora Júnia Marise. grafos do art. 66, da Constituição- Fede­

ral." 
ASRA. JÚNIA MARISE -Sim~ Sr. Pre- A Mesa vai ouvir a jUstificação do autor. 

sidente ... (inaudível) 
. O SR. ANTONIO MARIZ- Esta emen-

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) da, que V. Ex• acaba de ler, propõe a fusão 
-Senador Amazonino Mendes. de dois artigos do projeto:'-0 art. 5Y e 0 art. 

O SR. AMAZONINO MENDES - 6~, isso porque o projeto âá Uin -tratamentO 
Acompanho o voto do eminente Senador Jo- diferencia'do à promulgação da lei, ã conver-
saphat Marinho, na sua inteireza: são da medida provisória em lei segundo a 

medida seja aprovada com emendas ou sem 
O SR PRESIDENTE (Nelson Carneiro) emendas. 

-Senador Oziel Carneiro. -Quando a medida provisória for aprovada 
O SR. OZIEL CARNEIRO -Sim, com sem emendas, o art. s~ diz que ela será con-

os destaques apresentados pelo Senador Jo- vertida em lei com promulgação pelo Presi- . 
saphat Marinho. -~dente do Çõngresso Nacional e qUando ela--

fm:: aprovãda com emendas, o art. 6~ diz que 
ela será encaminhada ao Presidente da Repú­
blica que, aquiescendo, a sancionará: 

Então, a l~í distingue as duas hipóteses: 
uma conversão em lei com sanÇão, promul­
gação e publicaÇão pelo Presideilte da RePú­
blica e promulg~ção e publicação pelo Presi­
dente do Corigresso Nacional. Proponho a 
fUsão para atiibuir nas duas hipóteses a pro­
mulgação da lei ao Presidente da República, 
com base no art. 84 da Constituição qUe diz 
o seguinte: 

"Compete_ privativamente ao Presi-
dente da República: ......................... . 

IV -~an~nar, promulgar e fazer publi­
car as leiS .... 

.. ·~· ~~~ ~~~-~tê~ci-~ -~-~i·~~-ti~~· d~· p;~;i~i~~-
te_da República. __ _ 

Já o art. 48, que trata das atl;ibuições do 
Congressp Nacional, diz: 

"Cabe ao Congresso Nacional~ com 
a sanção do ~~e_sidente da República, 
não eii.gidã esta para o especificado 
nos arts. 49,51 e 52, dispor sobre todas 
as matérias de competência da União, 
especialmente sobre: ... " 

· Quer dizer, ao Congresso Nacional, de fa· 
to, cabe legislar sobre todas as matérías da 
competência da União, inclusive a regulação 
das relações jurídicas previstas no art. 62, 
parágrafo único, mas com a sanção do Presi­
dente da República. 

A própria Constituição estabelece as exce­
ções. QuaiS são as- .exceções? As_ dos arts. 
49, 51 e 52 e nenhuma outra, salvo expresso, 
também na Constituição, como é o cas_o da 
promulgação pelo Presidente da Câmara e 
do Senado da emenda constitucional e como 
~ o caso da promulgação pelo Presidente do 
Senado quando o Presidente da República 
deixar decorrer o prazo de sanção _sem se 
manifestar. 

Salva essas exceções_expressas na Consti­
tuição, haverá sempre, é o que diz a COnsti­
tuição, a sanção do Presidente da Rt;:pública. 
É competência privatiVa do Presidente daRe­
pública. As exceções a que se referem o art. 
48 dizem respeito ao art. 49, que trata da 
competência exclusiva do Congr_esso_ Na _cio-_ 
nal; ao art. 51, que trata da competência pri~ 
vativa da Câmãr8 dOs Deputados e ao art. 
52, que trata da competência privativa do 
Senado Federal. Estas são as exceções. 

Portanto, a lei ordinária ou a lei comple­
mentar não poderiam criar uma nova exceção 
qual seja a de na hipótese de aprovação de 
uma medida provisória a conversão em lei 
se fáÇa sém o cumprimento do art. 84 que 
atribui privativamente ao Presidente da Re­
pública a sanção, a piomulgação e a publi­
cação da lei. 

São estes os funda,mentos que me Levam 
a propor a fusão dos_ dois artigos de tal forma 
que se resguarde o preceito do art. 84. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA-Sr. Presidente, 
peço a palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V, Ex· 

O SR. JOSÉ FOGAÇA-Sr. Presidente, 
tem procedência a emenda do Senador Anto­
nio Mariz não só pelos argumentos -expen­
didos por S. Ex~, mas também porque o § 
7~ do art._ 66 estabelec_e a_ ún,ica_ exceção eq1 
que esta competência, que é do Presidente 
da República, possa ser transferida para o 
Presidente do Senado ou o Vice-Presidente 
do Senado. 

O § 7" do art. 66, diz; 

"Se a lei não for prOmulgada dentro 
de 48 horas pelo Presidente da Repú­
blica, nos casos dos §§_ 39 e 59 - o § 
39 diz respeito ao prazo de 15 dias, o 
silêncio do Presidente da República, Im­
portando, então, em sanção, e o § 5" 
é após o veto. O veto não sendo mantiçfo, 
sendo rejeitado, o Presidente é obrigado 
a promulgá-lo. Em não ocorrendo isso 
no prazo de 48 horas, só, então, é que 
o Presidente do Senado adquire a com­
petência de promulgar a lei." 

De mOdo, Sr. Presidente, que me parece 
inteiramente procedente, defensável, correta 
a emenda do Senador Antonio Mariz. Ela 
não prejudica, não fere o parecer, apenas 
aperfeiçoa num pequeno detalhe. Então, pa­
rece-me absolutamente positiva. 

O SR. CHAGAS ROJ;>RIGUES -Sr. 
Presidente, faria um apelo ao Dobre Relator 
para ac_olher nesta alturt;~. a emenda, mesmo 
porque_ o instituto é novo. Nós temos feito 
aqui uma çiistinção que não terp; fundamento 
constitucional. A Cons~ituição, no arf. 6T, 
fala em medidas que forem convertidas em 
lei, a medida, em qualquer hipótese, precisa 
ser convertida em lei e, sendo convertida em 
lei, terá que ser promulgada na forma pre­
vista na Constituição. 

De modo que estou de pleno acordo com 
a emenda do nobre Relator e a nossa bancada 
vai votar sim. 

O SR. PRESIDENTE"(Nelson Carneiro) 
-Com a palavra o Relator. 

O SR. RELATOR (Pedro Simon)- Eu 
aceito o apelo e acato_a e_menda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa vai colher votos. 

(Procede-se à vOtação.) 

Há um requerimento do Senador Josaphat 
Marinho. 

Votação em separado da Emenda n9lQ. 
A Mesa vai ler a Emenda n9 10: 

"Para os fins pi'evistos no art. 62, da 
ConstitUição, presunie-Se: 

Relevante - Matéria de excepcional 
importância que esteja a demandar ime­
diata disciplina normativa, derrogadora 
do ordenamento- vigente em razão de 
acontecimento ou situação conjuntural 
imprevisível ou de extrema gravidade; 

Urgente -O estado em iminente pe­
rigo que exija imediata aÇão normativa 
governamental e de cuja ausência possa 

--resultar grave e irreparável prejuízo ao 
interesse público. 

A emenda é do nobre Senador-Jutahy Ma-
galhães. _ · · · 

Com a palavra o Senador Josaphat Mari­
nho que pediu o destaque. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. 
Presidente, compreendi o cuidado do nobre 
Senador J1.1tahy Magalhães ao apresentar a 
emenda, mas queria pedir a atenção do Ple­
nário para a circunstância de que, no caso, 
o próprio supremo Tribunal Federal já decla­
rou que eni matéria de urgência e relevância 
é da compreensàó discricionária do Presiden­
te· da Re(iública e do CongreSso. Não conheço 
nenhuma disposiÇão na legislação estrangeira 
que defina hip"óteses' assemelhadas, exata­
mente porque essas situações são previstas 
para a disciplina de situa_ções excepcionalís­
simas que variam no espaço e no tempo. Se 
definirmõs o que· é urgência, e o que é rele­
vância, poderemos amanhã nos encontrar nu­
ma grave dificuldade, por mudança de situa­
ção do quadro econômico e político, dificul­
tando a aç_ão __ discricionária _c!o próprio Con­
giesso N acionai. Daí ter pedido destaque pa­
ra a rejeição da emenda. 

-O SR. PRESÜ:>ENTE (NelsOn CarneirO) 
-A Mesa vai colher votos. 

Coni a· palavra o nobre Relator, Senador 
Pedro SimOn. 

Vamos ouvir o Relator. 

O SR...RELATOR (Pedro Simon)- Sr. 
Presidente, não há _dúvida de que o extraor­
dinário jurista e também Senador Josaphat 
Marinho, analisa com muita_ profundidade o 
seu voto, excepcionalmente o conjunto de 
toda essa __ matéria. Anotei o que o professor 
Josaphat disse, e tenho aqui casualmente 
também no nosso parecer o texto do Supremo 
Tribunal, onde S. Ex~ argumenta a urgência, 
o interesse público relevante com aspectos 
políticos entregues ao discricionadsmo do 
Congresso e d.a Presidência ~a República. E 
diz o Senador.Josaphat Marinho que isSo va~ 
ria, se altera e que são realmente interio~ 
gações que podem ser vistas. Concordo com 
o Senador Josaphat Marinho plenamente de 
que nãõ é fácil chegarmos aqui, neste mo­
mento, nesta hora e determinarmos o que 
é urgência, o que é relevância, e daqui a al­
guns meses, daqui algum tempo, daqui a pou­
co no Rio Brande do Sul e na Bahia, teremos 
que alterar. 

A pergunta que faço é se não pode haver 
um conceito sobre o qual não chegaremos 
a determinação absoluta. e completa, mas 
também não ficaremos no arbítrio e na aber­
tura total e absoluta, onde o Presidente da 
República pode dizer que o carro do Vice­
Presidente da República é urgente e é rele~ 
vante? Creio que devemos estabelecer algu­
II}as norm.as, em cima das quais isso deve 
ser estabelecido. Eu sei que na legislação bra­
sileira não é fácil. Repito, na Alemanha ou 
no Jap:fo, talvez, não piecisavam nem de me­
dida provisória, não precisam dizer que o Pre­
sidente da República só pode legislar com --=-

medida provisória, quandÕ é urgerite e quan­
do é absolutamente importante, porque tem 
o "Congresso Nacional, porque existe o poder 
que faz_ entrar, --não precisa lei dizeS: e não 
precisa nem a ConstituiçãO dizer. .1:. óbvio 
que o Presidente da República, para baixar 
uina medida de emergência, ela tem que ser, 
realmente, urgente e importante. No entanto 
não é assim. Não é assim por quê? Porque 
no Brasil é diferente. Porque aqui neste País 
existe o jeitinho. Concordo com o Senador 
Josaphat Marinho. Seria ridículo, da nossa 
parte, estabelecermos, aqui e agora, um con­
ceito de urgência e relevância, que será defi­
nitivo e reconhecido. 

Mas é urgente, é relevante baixar uma me­
dida provisória sobre o carro do Vice-Pre­
sidente? Acho que podemos ficar no meio­
termo. O que pretendemos fazer é exatamen­
te fixar' pelo" menos- para criar constrangi­
mento ao Congresso e ao Presidente de que 
é urgente, é rele_vante, o conceito é esse aqui. 
Vamos pelo menos ter esse constrangimento. 
Eu quase que insisto em 100% sobre o que 
diz o Senador Josaphat Marinho, e até tenho 
que dizer aqui que me rendo ao que S. Ex~ 
disse. Não pensem que estou aqui, n6st"e mo­
mento, querendo dizer o que é urgente, o 
que é relevante. Não pensem que a emenda 
do Senador Jutahy Magalhães, está querendo 
dizer o que é urge"Iite e o que não é relevante, 
porque vamos cair todos bonitinhos. Tam­
bém concordo. Mas o que se quer, o que 
eu deduzi da emenda do Senador Jutahy Ma­
galhães é que queremos estabelecer premis­
sãs- e nonfias atrãVés das quais se saiba-·que 
o conceit_o que temos de relevância e de ur­
gêôcia é iSSO áqui. ' --- -

Era isso que -deSej3.Và dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Acata o parecer e rejeita a emenda. 

O ·sR. JUTAHY MAGALHÃES "'-Tra· 
ta-se de u_m DVS, Sr. Presidente. O voto 
deverá ser claro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelspn_Car:neiro) 
-Mantém 6 re13.tório e >rejeita o -destaque. 
(Pausa.) · · · · · · · 

Emenda n~> 10. 

9 SR.-JÓSÉ-FbGAÇA __;Como se trata 
de um destaque para votação em separado, 
aqueles que quereln fazer com que o texto· 
permaneça como o Relator o acolheu, ou se­
ja, com a emenda do Senador Jutahy Maga­
lhães, deverão vota_r ''sim". Aqueles que que­
rem acompanhar o destaque de autoria do 
Senador Josaphat Marinho deverão votar 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa ia comunícar isso ao Pien~riO. 

Vão ser colhidos os votos, 
Quem mantiver o parecer do Relator, vota­

rá "sim"; quem acompanhar o Senador Josa­
phat Marinho, votará "não". 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Se houver algum membro da comissão que 
não tenha votado, que o faça. (Pausa.) 
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Todos votarain. 
Por 13 votos contra 6 foi mantido o parecer 

do Relator. 
Passa-se ao exame do último destaque, ain­

da de autoria do nobre Senador Josaphat Ma­
rinho: 

"Requeiro destaque, para votação em 
separado, da emenda do Relator ao inci­
so III do art. 39 do projeto." 

A emenda diz o seguinte: 

"Que disponha sobre matéria penal, 
processual penal ou tributária." 

Acho que a emenda diz respeito somente 
à expressão "tributária''. Mantém a proibição 
sobre matéria penal e processual penal, mas 
exclui a expressão tributária. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. 
Presidente, a vedação de cuidar-se de matéria 
tributária em medida provisória está na Cons­
tituição. A Const_ituição diz, expressamente, 
que só por lei é possível criar ou aumentar 
tributos e proíbe também que se faça cobran­
ça no mesmo exercício financeiro em que o 
tributo tenha sido instituído. É de boa técnica 
que não se repita na lei o que já está clara­
mente estabelecido na Constituição, até por­
que a repetição é uma forma de desprestigiar 
a Constituição. Fica parecendo que a lei vale 
mais que a Carta Magna. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA-o-mesmo argu­
mento valeria, nobre Senador, para matéria 
penal. 

O SR. JOSAPHA:r MARINHO -.Não 
há nenhuma norma expressa na Cçmsti~uição 
sobre matéria penal ou sobre pro_cesso penal, 
como há sobre matéria_tributá~:i~. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Há no art. 5•, 
Senador, que estabelece que só pode ser con­
duta penal aquilo que é expressamente pre­
visto em lei. Logo, não pode ser objeto de 
medida provisória. Isto também está assegu­
rado na Cons..,;.t;.:ição. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO--'- No que 
diz respeito a tributo, a Constituição ainda 
faz a impc.,;cã.o de que ele não pode ser cobra­
do no mesmo exercído. Afasta- claramente. 
E, exatamente para preservar os direitos e 
garantias, eu deixei o campo aberto a que 
se estabelecesse, mas não quanto a tributo. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. 
Presidente, e_u aceitaria a argumentação do 
nobre professor, se neste País não se usasse 
e abusasse. O próprio Presidente da Repú­
blica já utilizou medida provisória para disci­
plinar matéria criminal. 

O Supremo Tribunal considerou isso in­
constitucional. Acontece que como nos Esta­
dos Unidos o Senado rejeitoq a indicação 
de um juiz para a Supfenia Corte, porque 
entendeu que o juiz iria ter um entendimento 
diferente sobre a lei de divórcio e sobre abor­
tos, amanhã nada impede que a composição 
do Supremo Tribunal Federal venha a enten­
der do mesmo modo que os consultor,es jurí­
dicos da Presidência da República, que 
acham que como a medida provisória tem 

força de lei, o Presíd"ente da República pode 
também legislar sobre matéria penal, porque 
não há lei específica que o proíba de fazê-lo. 

De modo_ que apelo à inteligêilcia do nobre 
Senador Jo.saphat Marinho, pois já temos um 
P:recedente, que, amanhã, pode repetir-se. 
E aquele velho brocardo jurídico: "o que 
abunda não prejudica". Aqui, dada a impor­
tância excepcional da matéria, devemos fazer 
uma referência à proibição sobre lei tributá­
ria, porque esse é <rentelldimento hoje; ama­
nhã, não sei se o Presidente da República 
continuará pensando do mesmo modo e se 
o próprio Supremo, pQr uma. nova campo~ 
sição, venha a diz_er que não há lei. 
- Então mantenho o meu pep.samento, en~ 

tendendo que deve. se incluir, rejeitando-se, 
assim, o destaque do nobre Senador, não obs­
tante os seus altos propósitos. 

O SR. C!P_SABÓIA DE CARVALHO 
-Sr. Presidente, peço a palavra para um 
esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. CID SC'\BÓIA DE CARVALHO 
-Sr. Presidente, na verdade, ·o Senador Jo­
saphat Marinho não te:m nenhup1a divergên­
cia no mérito. É uma divergêp.cia m_eramente 
de técnica legisl~tiva, mas apelo a S. Ex~ para 
que retire a emenda, porque a constante des­
sa regulamentação, como já ficou bem claro 
aqui, é uma essência poUtica, indiscutivel­
mente. É claro que, numa té_cnica absoluta, 
teria razão o Senador Josaph_at Marinho, se 
o Presidente Oa República fosse· um homem 
disciplinado e acostumado ao respeito à 
Constituição. Mas, na verdade, Sua Exce­
lência o Presidente colide com à Constituição 
do amanhecer ao anoitecer .:........:. isSo, diariã­
mente. 

Então, é melhor que tenhamos o cuidado 
político de nãO permitir esse . vaZio para o 
ctescumprimento constitucional. Voto favo­
ravelmente ã manutenção do texto do Rela~ 
tor, fa.zendo apelo ao Sen.ador.Josaphat Marr 
nho para que retire o seu·destaque. 

. O .SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobt:e Senador José 
Fogaça. · 

-O SR. JOS:é FÕÜAÇA- Sr. Presidente-;­
apenas quero mencionar o inciso XXXIX do 
art. 5\ ao- qual me referi, que diz: "Não há 
crime sem lei anterior que o defina ... " 

Ora, quando é editada, a medida provi· 
sória ainda não é lei, ainda não foi convertida 
em lei. De modo que ela se torna inconsti, 
tucional se contiver matéria penaL Isso e.<>tá 
expresso também na Constituição. Portamo, 
nesse caso~- falece_de razão o argumento do 
Senador Josaphat Marinho, ou seja, só por­
que consta da Constituição, não vamos deixar 
de incluir na regulamentação própria da ma· 
téria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro f 
-O Senador Mansueto de Lavor havia pedi· 
do a palavra, está concedida. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Era 
exatamente o que o Senador Fogaça está aduM 
zindo. É que, realmente, o próprio art. 1" 
do texto é uma repetição do art. 62 da ConstiM 
tuição e ilem por isso há desprestígio de um 
texto ou outro. é próprio dessas regulamen­
tações repetir, às vezes na íntegra, textos da 
Constituição -que pretendem posteriormente 
regulamentar. Com todo o respeito ao emi­
nente colega e jurista Josaphat Marinho, o 
nosso apelo é para que S. Ex~ retir.e a emenda. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. 
Presidente, a emenda não é minha, é do rela­
tor. Entretanto, eStá aqui. Eu a mantenho 
pela coerência'do voto' que proferi: E, a pro­
pósito da alegação que fez o nobre Senador 
Chagas Rodrigues, de que já houve excessos, 
se· houve excessos e não foi cordgido, deles 
participou, laméntávelmente, o Congresso 
Nacional. 

O SR. RELATOR (Pedro Simon)- Sr. 
Presidente, nada-há -a fazer senUo agradecer 
e louvar o voto de destaque do Senador Josa­
phat Marinho. S. Ex· tem absoluta razão! O 
texto que estamos adotando aqui já está na 
COnstituição, já eXiSte ·na ConStítuiÇiío. Fora 
este um País oilde as coisas fossem reais, tí· 
nhamos que, ·aceitando a proposta do Sena­
dor Josaphat Marinho, dizer: mas por que 
vamos falar de matéria tributária se já está 
na Constituição? ' . 

Senador Josaphat Marinho, a realidade é 
completamente diferente. Essa não é a inter~ 
pretação dos econoriliSfas da Cas·a, de vários 
partidos, inclusive 'dO meu, que defendem a 
tese de que deve-se deixar o direito dei Presi· 
dente da República Ji!gislar sobre matéria.ti'i­
butária nas medidas provisóriaS. Fui prõcU­

- rado por vários- parlamentares_, ·e uma da<> 
causas que mais defendem é exatamente com 
o argumento: "Comd! Mas em meio aos de­
bates, em meio às difiCulda_sies, çm ni~io aOs 
danos que enfrenta o Poder ExeCutivo; va­
mos impedi-lo de poder legislar sobre matéria 
tributária. Vamos cortar uma das ·pernas do 
Poder Executivo. Temos. de oferecer .chanres 
para que tenha ffieio~ de consegui~ verbas 
para depois execuq·l.as". 

Então, a interpretação dos economistas 
que pensam que_ mandam,_ que ent-endem 
mais do que juristas, conlo õ s-ériaaor Josa­
phat Marinho, é que _eles quefem-- coritfnuar 
a legislar sobre matérta tributária. Se vamos 
incorrer na redundância de colocar no texto 
o que não é a boa exegese, tem razão o sena­
aor - o ideal é que não precisamos. Mas 
é melhor, talvez, incorrer na redundância de 
repetir do que permanecer a porta ao Presi­
dente da República para cometer a inconsti­
tucionalidade. Então·. creío que não é a me­
lhor redação, não é o ideal, não está correto; 
o ideal é como quer-o senador. Na verdade, 
.estamos fechando uma porta para que. venha 
uma série de inconstitucionalidades, e aceito 
a crítica do SenadOr. _Incorremos em erro, 
porque na hora em que o Presidente da Repú­
blica já legislou sobre-matéria tributária, nós 
deixamos, nós somos coMresponsáveis. É me­
lhor que estabeleçamos o artigo e que fique 
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claro também na regulamentação dã lei com­
plementar que é inconstlt.ucional. Acelto os 
argumentos do Senador Josaphat Marinho, 
mas mantenho a disposiçãõ de aceitar a 
emenda do senador de dizer que é proibido 
legislar sobre matéria tributária, porque é 
uma matéria sobre a qual há a perspectiva 
de que o Presidente da República possa conti­
nuar a legislar sobre ela. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A- Sr. Pre­
sidente, também gostaria, rapidamente, de 
dizer que a interação da palavra tributária, 
na verdade, constitui um bis in idem do que 
já está no próprio texto constitucional. Ago­
ra, dir-se-á, também, que havia até uma des­
necessidade da regulamentação total do art. 
62, se fosse cumprido na sua integridade. Por 
quê? Porque da interpretação do dispositivo 
não haveria margem, mas nós mesmos come­
temos, desde o início, a algumas permissi­
vidades, dentre as quais não nos preocupar­
mos com o que seria urgência e com o que 
seria relevânCia. Daí o abuso, daí todo esse 
processo que passamos a viver. 

A verdade:. é que, do ponto de vista técnico, 
não há razão para se colocar a palavra tributá­
ria. Mas aí me permito, nobre Senador Josa­
phat Marinho, ficar aqui com a mesma preo­
cupação que votamos com a emenda do Sena­
dor Antonio Mariz, com relação ao art. 66, 
da Constituição, sobre a questão relativa ao 
interstício para o exercício do direito de_san­
ção ou não. De modo que-, para explicitar, 
não vejo nenhuma desvantagem para que fi­
gure no texto da lei ordinária ou lei comple­
mentar- aliás, gostei muito daquela sua ex­
posição, porque me preocupava. Parece-me 
que é realmente uma lei ordinária, como disse 
V. Ex~ no seu parecei:, mas como veio da 
Câmara como lei complementar, e o texto 
não fala em lei complementar, aprovemos 
como lei complementar, porque não haverá 
prejuízo. 

O SR. PEDRO SIMQN _- Disse muito 
bem o nobre senador, Nós _aprovamos uma 
lei ordinária, correta, bem feita, e a Câmara, 
em vez_de, como disse_ a $e_nador, emendar 
a nossa, deixou a nossa na_ gaveta e mandou 
uma outra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. 
EX" permite? E quando votamos a lei ordiná­
ria, votamos com essa Emenda nfi 10, que 
delimita o_s poderes do-Presidente da Repúw 
blica a respeito de urgência e relevância. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Deres· 
to, pedi a palavra mais por uma homenagem 
ao Senador Josaphat Marinho e uma explica­
ção. porque não vou acompanhar, ne~a parw 
te, S. Ex~ e, sim, ficar com a explicitação, 
uma abrangência maior, seria até como um 
pleonasmo, mas que fique no tex:to, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--:'Vamos aos votos. Quem votar "sim" vota 
com o relator, que não acolhe o dtstaque 
do nobre Senador Josaphat Marinho, quem 
votar com o Senador Josaphat Marinho vota­
rá "não" 

O SR. PRESIIJENTE (Nelson Carneiro) 
-14 votos favoráveis e 5 contrários. A emen­
da foi riuii.ttida. 

Antes de encerrar, darei a palavra ao nobre 
Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES - Sr. fresi­
dente, quando da votação do projeto votei 
com o parecer do Senador Josaphat Marinho, 
mas quero, entretanto, retificar o meu voto. 
V:oto contra o projeto e contra o parecer do 
Senador Josaphat Marinho, pois considero 
a matéria inconstitucional. 

O SR. ANTONIO MARIZ -_Sr. _Presi­
dente, peço a palavra apenas para um esclare­
cimento sobre as razões pelas quais retirei 
o destaque à Emenda nQ 7, que diz respeito 
ã criminalização do atentado à Constituição 
contido na propositura, na adoção de medida 
provisória inconstitucional. Fíz isso por me­
dida de economia. processual, por considerar 
preferível apresentar, se for o caso, emenda 
no plenário, mas sem aceitar as razões do 
parecer ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Peço ãos Srs. Senadores que não se retirem 
antes de assinarem o parecer. 

O SR. ANTONIO MARIZ- ... mas sem 
aceitar as razões contidas no parecer, pois 
que a lei especial a que se refere a Consti­
tuição já existe e está em vigor graças ao 
fenómeno· jurídico da recepção. 

A lei ·especial-de 1950, que disciplina os 
crimes de responsabilidade do Presidente da 
República, está em plena vigência. Portanto, 
cabe~ia perfeita~_ente criar uma no_va figura 
delituosa através do instrumento da lei que 
ora discutimos. Esse o esclarecimento e essa 
a ressalva que gostaria de fazer. 

O SR. -PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Senadores que assinem o 
par:_e_c~ gue acaba de _ser votado. . 
-Os Srs. _Senadores_ficarrt convocados para 

uma sessão na próxima quarta-feira. 
Nada mais havendo a tratar e dado o adian­

tado da hora, declarõ encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunitíÕ às 12 horas e 
50 minutos.) 

6• REUNIÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 1991 

Às dez.horas do dia vinte e quatro de abril 
de mil novecentos e noventa e um, na sala 
da comissão, sob a presidência do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, Presidente, reúne-se a Co­
missão de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania, 
com a presença dos Srs. Senadores: Pedro 
Simon, Franciscõ Rollemberg, Amir Lando, 
Valmir Campelo, José Eduardo, Lourival 
Baptista, Magno Bacelar, Jutahy Magalhães, 
Elcio Álvares, Oziel CarneirO, Ronaldo Ara­
gão, Wilson Martjns, Chagas Rodrigues, Jo­
saphat Marinho, Garibaldi Alves, Maurício, 
Corrêa, Antonio Mariz, Carlos Patrocínio, 
Eduardo Suplicy e Amazonino Mendes. Dei­
xam de comparecer, por motivo justificado, 
os Srs. Senadores Cid Sabóia de Carvalho, 

José Fogaça, Odacir Soares, Júnia Marise e 
José Paulo Bisol. Hav€mdo número regim-en­
tal, o Sr. Presidente declara aberta a sessão 
e dispensa a leitura da ata da r.eunião ante­
rior, que é dada como aprovada. A seguir, 
passa-se à apreciação das matérias constantes 
da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Pre­
sidente.. Item 6- Projeto de Lei da Câmara 
no 79, de 1990, de autoria do Deputado Luiz 
Alberto Rodrigues, que autoriza a União a 
doar ao Município de Patrocínio, Estado de 
Minas Gerais, o terreno que especifiCá. O 
relator, Senador Maurício Corrêa, oferece 
parecer pela constitucionalidade, juridicida­
de e aprovação quanto ao mérito. Não haven­
do discussão, passa-se à votação do parecer 
que recebe aprovação unânime. Item 7 -
Projeto de Lei da Câmara no 14, de 1990, 
de autoria do Deputado Paulo Zarzur, que 
estabelece prinêípios para punição da violaw 
ção dos díreítos e deveres individuais e coleti­
vos. O Sr. Senador Maurício Corrêa, na qua­
lidade de relator, oferece parecer pela consti­
tucionalidade, juridicidade_ e aprovação 
quanto- ao mérito; Em fase de discussão, o 1 

Sr. Senador Josaphat Marinho faz uso da pa­
lavra para oferecer uma emenda no sentido 
de corrigir a redação do art. lo do projeto, 
ao que, obtém o acolhimento do plenário. 
Passando-se à fase de votação, a matéria recew 
be aprovação por unanimidade, com emenda 
n" 1-CCJ .Item 8-Projeto de Lei da Câmara 
n~ 13, de 1990, de autoria do Deputado Carlos 
Mendes Thame, que acrescenta dispositivo 
ao art. 7? da Lei n~ 7.492, de 16 de junho 
de 1986, tipificando conduta delituosa no ca­
so de operações em bolsas de valores. Rela­
tor: Senador Jutahy Magalhães; parecer: pela 
constitucionalidade, juridicidade e aprova-· 
ção quanto ao mérito! n<?s t~rmos d9 substi­
tutivo que apresenta. Colocado em discussão 
o asSunto, o Sr. Senador Maurício Corrêa 
faz uso da palavra para solicitar vistas, obten­
do o deferimento da Presidência. Item 10...:.... 
Projeto de Lei da Câmara nP p,-de 1990, 
de autoria do Deputado Nelson Seixas, altera 
a Lei n~ 91 de 28 de agosto de 1935, que 
"determina regras pelas quais são as sociew 
dades declaradas de u.tilidade pública". Após 
amplo debate_ sobre o assunto, o_Sr. Presi­
dente coloca em votação o parecer que é re­
jeitado por unanimidade; vota vencido o Se­
nador Francisco Rollemberg. A Presidência 
designa· o Senador Carlos Patrocínio para reM 
!atar o vencido. Item 11 - Projeto de Lei 
da Câmara n~ 99, de 1990, de autoria do Tri­
bunal Superior do Trabalho, que altera a 
composição e a organização interna do Tribu­
nal Regional do Trabalho da s~ Região, cria 
cargos e dá outras providências. Relator: Se­
nador Maurício Corrêa; parecer: pela consti­
tucionalidade, juridicidade e aprovação 
quanto ao mérito. Após discussão, é colocada 
em votação a matéria, cujo parecer recebe 
aprovação unânime. Item - 13 - Projeto 
de Lei da Câmara n~ 32, de 1990, de autoria 
do Deputado UIPurico Pinto, que dispõe so­
pre a divulgação dos integrantes de comitivas 
que se destinam ao exterior e determina ou-
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tras providências. O relator, Senador Fran­
cisco Rollemberg oferece parecer pela consti­
tucionalidade, juridicidade e aprovação 
quanto ao mérito. Em fase de discussão usam 
da palavra os Senadores Jutahy Magalhães, 
Josaphat Marinho, Oziel Carneiro e Amir 
Lando que, na oportunidade solicita vistas 
da matér-ia, obtendo o deferimento da Presi­
dência. Item 17- Projeto de Lei da Câmara 
n\' 88, de 1990, de autoria do Deputado Mau· 
ro Campos, que inclui o Município de São 
Romão, no Estado de Minas Gerais, na área 
da Sudene. Relator: Senador Magno Bacelar; 
parecer: pela constitudonalidade, juridicida- · 
de e aprovação quanto ao mérito. Na oportu­
nidade da discussão, a comissão entende que 
o mérito da proposição deve ser analisado 

pela douta comissão de Infra-Estrutura, de­
vendo a matéria ser encaminhada à Mesa, 
para redistribuição. Item 19 - Ofício "S" 
n"28, de 1987, do Superior Tribunal Federal, 
encaminhando ao Senado Federal, cópia: das 
notas taCJ.UigráfiCãs e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do 
Recurso Extraordinário n" 100.875-0. do Es­
tado de São Paulo, o qual declarou a inconsti­
tucionalidade do inciso 111 do art. 3" do De­
creto-Lei no 1.438175, na redação que lhe deu 
o Decreto-Lei n') 1.582/77. Relator: Senador 
Valmir Campelo; parecer: favorável, nos ter­
mos do projeto de resolução que apresenta. 
Não havendo discussão, coloca-se em vota­
ção o assunto que recebe aprovação unânime. 
Item 20 -Projeto de Lei da Câmara n·• 12. 

de 1991, de autoria do Poder Executivo, que 
dispõe sobre o enquadramento dos servidores 
da extinta Fundação Pro.ieto Rondon, redis­
tribuídos para órgãos da administração fede­
ral direta, autarquias e fundações públicas. 
O Sr. Senador OZier Carneiro lê o parecer 
lavrado pelo Senador Amazonino Mendes, 
relator da matéria. Após debate sobre a ques­
tão, a Presidência coloca em votação o pare­
cer que recebe aprovação unânime. Nesta 
oportunidade o Sr. Presidente encerra ostra­
balhos, deixando adiada para a próxima reu­
itens da pauta. Nada mais havendo a tratar, 

eu, V era Lucia Lacerda Nunes, lavrei a pre­
sente ata que, após lida e aprovada será assi­
nada p~lo Sr. Presidente e levada à publica­
ção.- Nelson Carneiro, Presidente. 


